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PREFÁCIO

Ler e escrever sobre o autismo nunca é um exercício neutro. 
Cada palavra, cada classificação e cada conceito carregam 
consigo marcas históricas, sociais e subjetivas que afetam 
diretamente as vidas de milhares de pessoas. Por isso, é funda-
mental lembrar, como nos ensina um autor autista citado neste 
volume, que o Transtorno do Espectro Autista se manifesta em 
múltiplas formas e intensidades, e que o chamado “autismo 
leve” jamais será leve para quem o vive. 

O avanço da ciência sobre o tema faz uma tentativa de tran-
quilizar o olhar externo, mas não dá conta da realidade interna 
dos sujeitos que enfrentam diariamente sobrecargas senso-
riais, ansiedades e o esforço contínuo de mascaramento. Este 
livro nasce, em grande medida, dessa necessidade de romper 
com simplificações, oferecendo ao leitor um encontro com 
narrativas plurais que dignificam o sujeito autista.

Esse gesto de dar visibilidade a diferentes perspectivas é o 
fio condutor que atravessa a obra Autismo: Narrativas Plurais. 
Ao reunir pesquisadores, educadores, familiares e sujeitos 
autistas, a obra propõe um deslocamento do olhar: em vez de 
reduzir pessoas a diagnósticos, busca compreender histó-
rias, percursos e práticas que tornam o autismo uma realidade 
concreta no cotidiano da educação, da clínica e da vida social.

 Ao longo das seções, encontramos reflexões que vão da 
análise de políticas públicas à problematização do capacitismo, 
da experiência escolar às narrativas maternas, da dimensão 
sensorial às questões legais. Cada capítulo amplia nosso hori-
zonte e nos convida a abandonar a lógica da homogeneização, 
reconhecendo a singularidade como elemento constitutivo da 
inclusão.
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A força desse projeto está na trajetória das quatro organi-
zadoras que conduzem esta coletânea. Cleide Vitor Mussini 
Batista é pesquisadora comprometida com o diálogo entre 
Psicanálise e Educação, problematizando os riscos da medica-
lização precoce e defendendo práticas escolares que preservem 
a singularidade do sujeito. Sua atuação destaca a urgência de 
repensar a escola como espaço de acolhimento, em que o diag-
nóstico não se confunda com a totalidade da criança.

Carla Figueira de Souza traz uma contribuição essencial 
ao aproximar os estudos sobre autismo das políticas públicas 
e da prática educacional crítica. Sua produção enfatiza que a 
inclusão não pode ser apenas uma retórica, mas precisa mate-
rializar-se em condições reais de permanência e aprendi-
zagem. Com isso, coloca em evidência os desafios institucio-
nais e a necessidade de enfrentar contradições presentes nas 
escolas e nas redes de ensino.

Ellen Michelle Barbosa de Moura, por sua vez, tem marcado 
sua atuação pelo engajamento político e pelo compromisso 
com uma crítica aberta ao capacitismo. Sua escrita valoriza as 
narrativas de mães e de sujeitos autistas, resgatando saberes 
situados que frequentemente são silenciados. Ellen nos ensina 
que as histórias pessoais não são apenas testemunhos, mas 
fontes de conhecimento que podem e devem orientar práticas 
inclusivas.

Almunita dos Santos Ferreira Pereira completa esse grupo 
de organizadoras trazendo reflexões sobre a produção acadê-
mica e sua tradução em práticas pedagógicas e políticas inclu-
sivas. Sua contribuição reafirma que a pesquisa só tem sentido 
quando dialoga com a vida concreta das pessoas, deslocando o 
foco da categoria diagnóstica para a valorização da singulari-
dade. Sua presença reforça a perspectiva crítica e transforma-
dora que orienta o livro.
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Você encontrará nas páginas que seguem, um mosaico de 
perspectivas que, ao mesmo tempo em que se diferenciam, se 
complementam. São capítulos que analisam o papel dos movi-
mentos sociais na formulação de políticas públicas, problema-
tizam as tensões entre discurso e prática da inclusão, refletem 
sobre os riscos da mercantilização do autismo, valorizam a 
experiência das mães em contextos capacitistas, exploram as 
possibilidades do audiovisual como recurso de visibilização, 
e discutem temas urgentes como o diagnóstico precoce, as 
comorbidades e as tensões entre laudo e subjetividade.

Essa diversidade de vozes e enfoques é o que torna a obra 
plural em sua essência. Ao abrir espaço para pesquisadores, 
familiares e pessoas diretamente afetadas, este livro se 
inscreve em uma tradição crítica que recusa explicações unila-
terais. Reconhecer a pluralidade é reconhecer que o autismo 
não pode ser capturado em uma única narrativa, mas apenas 
no encontro de múltiplas narrativas que se entrelaçam.

O capítulo Movimentos Sociais, Políticas Públicas e a Inclusão 
Escolar de Crianças com Transtorno do Espectro Autista, escrito 
por Monise Glauce da Silva Brasileiro, Joeanne Neves Fraz, 
Ellen Michelle Barbosa de Moura e Geraldo Eustáquio Moreira, 
analisa a gênese e os efeitos das políticas públicas de inclusão 
escolar a partir da ação dos movimentos sociais. A reflexão 
mostra que, mesmo em períodos de latência, os movimentos 
mobilizam inovações sociais que repercutem na formulação 
das políticas e evidenciam os desafios permanentes de trans-
formar conquistas jurídicas em práticas concretas, garantindo 
que crianças autistas tenham condições reais de aprendizagem 
e desenvolvimento.

Em A Organização do Atendimento Educacional Especializado 
para Estudantes com Transtorno do Espectro Autista no Instituto 
Federal Baiano, Annilma Queiroz Silva e Patrícia de Oliveira 
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apresentam um recorte de pesquisa sobre como o Atendi-
mento Educacional Especializado vem sendo implementado no 
IF Baiano. O estudo demonstra as complexidades da interface 
entre a Educação Profissional e Tecnológica e as especifici-
dades da deficiência, revelando que a inclusão, nesse contexto, 
ultrapassa a dimensão acadêmica e se articula à profissiona-
lização, exigindo práticas pedagógicas e institucionais inova-
doras para dar conta da diversidade.

O texto Entre a Retórica da Inclusão e a Experiência Institu-
cional: contradições e potências, de Carla Adriane Leite Arrieira 
Spaciari Machado e Vanessa Freitag de Araújo, tensiona o 
abismo entre discurso e prática no campo da inclusão. As 
autoras mostram como a matrícula de estudantes autistas, 
embora seja um marco, não garante pertencimento nem 
aprendizagem se as instituições se limitam a um discurso 
oficial e não enfrentam as contradições do cotidiano. Inspirado 
pela crítica epistemológica de Boaventura de Sousa Santos, o 
capítulo denuncia o risco de uma inclusão retórica e propõe a 
construção de uma justiça cognitiva e social baseada na escuta 
das experiências silenciadas.

Em Autismo em Foco: análise de produção acadêmica e suas 
implicações para a educação, família e inclusão, Cleide Vitor 
Mussini Batista, Ellen Michelle Barbosa de Moura, Carla 
Figueira de Souza e Almunita dos Santos Ferreira Pereira 
realizam uma análise crítica da produção científica recente 
sobre autismo. O capítulo evidencia que, embora a literatura 
esteja em expansão, ainda persiste uma tendência reducionista 
que aprisiona sujeitos ao diagnóstico. As autoras defendem 
a valorização da singularidade e apontam para a necessi-
dade de pesquisas que dialoguem com a experiência concreta 
de pessoas autistas e suas famílias, como caminho para uma 
inclusão efetiva.
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O capítulo Gestar Resistências Anticapacitistas: maternidade 
atípica e a reivindicação da inclusão, de Kátia Oliveira da Silva, 
Ellen Michelle Barbosa de Moura e Joanna de Paoli, articula 
narrativas de uma mãe atípica com análise teórica. Ao trazer 
relatos em forma de epígrafes, o texto revela as tensões e 
estratégias que atravessam a maternidade de crianças com 
deficiência, denunciando o capacitismo presente na escola e 
na sociedade. Trata-se de um exercício de escuta e reconhe-
cimento dos saberes situados dessas mulheres, valorizando 
sua resistência como elemento fundamental para o avanço das 
práticas inclusivas.

No texto Luz, Câmera e Inclusão: o autismo em cena na 
produção audiovisual, Ellen Michelle Barbosa de Moura, Karla 
Gomes dos Santos e Joeanne Neves Fraz problematizam como 
o cinema e o audiovisual têm se constituído em espaços de 
visibilização do autismo. Ao relacionar representações midiá-
ticas às práticas sociais, as autoras discutem os riscos de 
reforço do capacitismo, mas também destacam o potencial 
dessas produções como instrumentos de crítica e sensibili-
zação social. O capítulo evidencia que a inclusão exige ruptura 
com paradigmas excludentes, e que a visibilidade midiática, 
embora estratégica, precisa ser analisada em sua complexi-
dade cultural e histórica.

O capítulo Do Luto à Luta: um tempo indispensável para a inter-
venção precoce, de Cesar Medeiros e Clarissa Medeiros, é uma 
narrativa de pais-professores que, ao receber o diagnóstico 
do filho, transformam a dor em ação. O relato articula expe-
riência pessoal e análise social, destacando a importância do 
diagnóstico precoce e da intervenção baseada em evidências. 
O texto ressignifica expectativas parentais e mostra como a 
intervenção precoce não é apenas uma decisão técnica, mas 
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também um movimento ético e afetivo de construção de novos 
horizontes de vida.

No texto A Importância do Contexto Familiar, Escolar e da 
Relação Afetiva no Processo Terapêutico, Carolina de Oliveira 
Magela, Jéssica Patrícia da Costa Ramos e Rosiane da Silva 
Vasconcelos discutem como o afeto é essencial na construção 
das relações interpessoais e no desenvolvimento integral, seja 
no contexto familiar como no escolar. O capítulo destaca que 
a atenção sensível e o acolhimento nas etapas iniciais da vida 
são fundamentais para impulsionar o desenvolvimento das 
capacidades cognitivas e motoras. Além disso, aponta que o 
processo de aprendizagem mobiliza diversas regiões cerebrais 
e depende de estímulos ricos e diversificados para se conso-
lidar de forma eficaz.

Em Transtorno do Espectro Autista sob a Perspectiva da 
Neuropsicologia: linguagem, cognição social e motricidade, 
Mariana Gobbo, Thais Barbosa e Raquel de Mello oferecem 
uma análise neuropsicológica do desenvolvimento infantil em 
suas dimensões cognitivas, sociais e motoras. O capítulo arti-
cula funções como cognição social, linguagem e motricidade 
à manifestação dos sintomas autísticos, propondo um olhar 
integrador que contribui para práticas clínicas e educativas 
mais ajustadas às necessidades do sujeito.

No texto O Invisível no Sensorial: implicações da hiporreativi-
dade e hiperresponsividade olfativa no desenvolvimento de pessoas 
com TEA, Andreia Correia Manicardi, Ilma Paula de Almeida 
Leite e Viviana Alves de Oliveira discutem uma dimensão pouco 
explorada: o olfato. O capítulo evidencia como alterações olfa-
tivas afetam vínculos afetivos, regulação emocional, compor-
tamento adaptativo e experiências alimentares. Ao defender 
a inclusão do olfato nos protocolos de avaliação, as autoras 
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ampliam a compreensão sobre a diversidade sensorial autista 
e suas implicações clínicas e pedagógicas.

O capítulo Adolescentes Autistas em Conflito com a Lei no 
Sistema Socioeducativo, de Cristiano Rodineli de Almeida 
e Douglas Manoel Antônio de Abreu Pestana dos Santos, 
enfrenta uma temática delicada e pouco estudada: a presença 
de adolescentes autistas no sistema socioeducativo brasi-
leiro. A partir de dados quantitativos e análise documental, os 
autores problematizam a identificação e o acompanhamento 
desses jovens, evidenciando desafios legais, sociais e educa-
cionais. O texto chama atenção para a urgência de políticas 
específicas e para a construção de práticas que não reduzam 
esses sujeitos à condição de infratores, mas reconheçam sua 
singularidade.

O capítulo Tudo é Autismo? Instrumentos de avaliação de bebês 
no primeiro ano de vida – Características e Eficácia, de Monica 
Campos de Oliveira, apresentam um estudo comparativo sobre 
diferentes protocolos de avaliação precoce. Ao analisar instru-
mentos de base psicanalítica e comportamental, a autora 
problematiza a eficácia de cada abordagem e discute a impor-
tância de identificar sinais de risco já no primeiro ano de vida. 
O texto amplia o debate sobre diagnóstico precoce, equili-
brando rigor científico e sensibilidade clínica.

Em O Gato subiu no telhado. Escorregou, caiu… Diagnóstico para 
quê? Para quem?, Thaís Rodrigues Miranda Martello e Cleide 
Vitor Mussini Batista discutem os riscos da medicalização 
precoce e da busca imediata por laudos. As autoras defendem 
que a escola não deve ser mera extensão da clínica, mas espaço 
de acolhimento das singularidades, sustentando a diferença 
sem reduzi-la a patologia. Inspirado pela psicanálise, o capí-
tulo propõe práticas educativas que reconheçam o enigma de 
cada criança.
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O capítulo Quando o Sujeito se Confunde com o Diagnóstico: 
narrativas sobre o Autismo, comorbidades e vida escolar, de Maria 
Clara dos Anjos Teodosio Tomé e Cleide Vitor Mussini Batista, 
reflete sobre os riscos de identificar adolescentes quase exclu-
sivamente pelo laudo. O texto alerta para a perda da dimensão 
subjetiva quando o diagnóstico se torna rótulo fixo, discutindo 
como a ênfase excessiva nos sintomas pode invisibilizar o 
sujeito de linguagem e de laço social.

No capítulo A Mercantilização do Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), Sabrina Fabiani Zanqueta do Vale e Daniel Péri-
cles Arruda discutem a crescente transformação do autismo 
em nicho de mercado, envolvendo clínicas, cursos, formações 
e até judicialização. Com base em literatura nacional e inter-
nacional, os autores problematizam os limites entre o cuidado 
como direito e a mercantilização da neurodiversidade, convi-
dando o leitor a refletir sobre a tensão entre demandas legí-
timas por inclusão e a lógica de mercado que, muitas vezes, 
instrumentaliza a condição autista como oportunidade de 
capitalização.

Por fim, em Nem Condenação, Nem Passaporte: o laudo como 
construção de um caminho de acolhimento, autoconhecimento, 
respeito e inclusão, Marcia Jacob Vieczorek propõe ressigni-
ficar o papel do laudo. Em vez de sentença definitiva ou simples 
passaporte para serviços, o laudo é compreendido como ponto 
de partida para um processo coletivo de apoio e inclusão. O 
capítulo mostra que diagnósticos podem ser instrumentos 
de respeito e autoconhecimento quando acompanhados de 
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práticas de escuta e de redes de apoio comprometidas com a 
singularidade do sujeito.

Que você encontre neste livro não apenas respostas, 
mas sobretudo novas perguntas, capazes de ampliar nossa 
compreensão sobre o autismo e, principalmente, sobre nós 
mesmos como sociedade.

Douglas Manoel Antônio de Abreu Pestana dos Santos 
(Psicanalista, Pesquisador sobre Autismo em Contexto de 

Migrações na Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP)
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Inc lusão Escolar  de Cr ianças  com 
Trans torno do Espect ro Aut is ta

A inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) é um tema central nas discussões sobre polí-
ticas públicas educacionais no Brasil. Nas últimas décadas, o 
país tem avançado consideravelmente na promoção de uma 
Educação Inclusiva, impulsionada por marcos legais como 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, promulgada em 2008. Este documento 
reafirma o direito à educação para todos os alunos, indepen-
dentemente de suas necessidades específicas, e estabelece 
diretrizes para a inclusão eficaz de alunos com TEA nas escolas 
regulares (Brasil, 2008).

O entendimento clínico do autismo também evoluiu ao 
longo dos anos, especialmente com as revisões propostas no 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - 
DSM-5-TR (APA, 2014), que trouxeram maior clareza e especi-
ficidade à abordagem do TEA dentro do contexto educacional. 
Essas mudanças reverberaram diretamente nas políticas 
públicas, que passaram a indicar a adoção de práticas pedagó-
gicas mais adaptadas às particularidades do autismo, promo-
vendo uma inclusão escolar mais consciente e eficaz. 
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As políticas públicas desempenham papel fundamental na 
transformação social, atuando como instrumentos técnico-
-políticos voltados ao enfrentamento de problemas sociais que 
afetam a coletividade, transformando direitos fundamentais 
em realidade prática (Oliveira; Guerra Filho; Cantarini, 2024). 
Por isso, elas são essenciais para garantir que as necessi-
dades de grupos vulneráveis, como as pessoas com TEA, sejam 
adequadamente atendidas por meio de legislações específicas. 
No entanto, a implementação dessas políticas enfrenta desa-
fios significativos. 

A realidade das escolas brasileiras muitas vezes contrasta 
com as diretrizes estabelecidas, e a inclusão plena de alunos 
com TEA ainda requer transformações estruturais e cultu-
rais profundas. Nesse contexto, os movimentos sociais têm 
desempenhado papel fundamental, pressionando o Estado por 
políticas mais eficazes e monitorando sua aplicação.

A análise das políticas públicas de inclusão escolar para 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) deve 
considerar as “origens movimentistas” dessas políticas 
(Dowbor; Carlos; Albuquerque, 2018), pois os movimentos 
sociais atuam na criação e implementação de inovações sociais 
em períodos de latência, isto é, fora dos momentos de maior 
visibilidade pública. 

Diante disso, este capítulo – de abordagem qualitativa, 
documental e bibliográfica – tem como objetivo refletir sobre 
o impacto das políticas públicas na inclusão escolar de crianças 
com TEA, com ênfase no papel dos movimentos sociais na 
formulação dessas políticas e nos desafios enfrentados em sua 
implementação, os quais demandam continuamente adapta-
ções no ambiente escolar para assegurar que todos os alunos, 
independentemente de suas necessidades, possam desenvolver 
plenamente seu potencial.
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Entre os principais movimentos sociais, destacamos 
para reflexão e análise o Movimento Orgulho Autista Brasil 
(MOAB), Associação de Amigos do Autista (AMA), Rede Brasi-
leira do Espectro do Autismo (REBEA), Instituto Autismo & 
Vida e o Movimento Social da Neurodiversidade (Bliacheris; 
Hernandez, 2024). Movimentos que, não apenas contestam o 
status quo, mas atuam como propositores de inovações sociais 
que, uma vez reconhecidas como alternativas concretas e 
viáveis pelos gestores públicos, podem ser incorporadas como 
instrumentos de políticas públicas.

Inovações  Soc ia is  e  Pol í t icas  Públ icas : 
a l ternat ivas  e ins t rumentos

As políticas públicas no Brasil têm evoluído para assegurar 
a inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). A Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva, promulgada em 2008, 
constitui um marco que reafirma o direito de todos os alunos, 
independentemente de suas necessidades educacionais espe-
cíficas, de frequentar o ensino regular. 

A partir desse documento, outras políticas e diretrizes do 
Ministério da Educação foram desenvolvidas, de forma inte-
grada e simultânea, para orientar as instituições de ensino 
sobre a inclusão de alunos com autismo, os quais passaram a 
tratar mais especificamente da inclusão escolar desses alunos 
(Guareschi; Alves; Naujorks, 2016; Skliar, 2015), em contraste 
com a abordagem genérica anterior, sob o amplo espectro 
das “condutas típicas” ou “transtornos globais do desenvol-
vimento”. Com a nova política, o foco se tornou mais claro e 
direcionado, reconhecendo as particularidades do autismo e 
a necessidade de práticas pedagógicas especializadas e adap-
tadas às necessidades específicas desses alunos (Brasil, 2008).
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Essa mudança reflete uma evolução nas políticas educacio-
nais, que passaram a considerar o autismo não apenas como 
uma condição dentro de um espectro maior de distúrbios, 
categorizado de maneira mais genérica sob o termo “trans-
tornos globais do desenvolvimento” ou “condutas típicas”, 
mas como um conjunto de características que requerem abor-
dagens educacionais específicas. Conforme o Manual Diagnós-
tico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5-TR (APA, 
2014, p. 56), o TEA,

[...] é caracterizado por déficits persistentes na comuni-
cação social e interação social em vários contextos, na 
reciprocidade socioemocional comportamentos comu-
nicativos não verbais usados para interação social, no 
desenvolvimento, manutenção e compreensão de rela-
cionamentos, padrões restritos e repetitivos de compor-
tamento, insistência na mesmice, adesão inflexível 
a rotinas ou padrões ritualizados de comportamento 
verbal ou não verbal, hiper ou hiporreatividade a estí-
mulos sensoriais ou interesse incomum em aspectos 
sensoriais do ambiente, interesses altamente restritos e 
fixos que são anormais em intensidade ou foco.

A revisão promovida pelo DSM-5 trouxe um foco mais espe-
cífico, reconhecendo as nuances e a diversidade de manifesta-
ções do autismo, o que impacta as políticas públicas na orien-
tação das práticas pedagógicas nas escolas, contribuindo para 
uma inclusão mais efetiva e consciente das necessidades dos 
alunos com autismo.

As políticas públicas de Educação Inclusiva no Brasil, espe-
cialmente após a década de 1990, tiveram como objetivo prin-
cipal não apenas o acesso das pessoas com deficiência ao 
ensino regular, mas também a promoção de sua permanência 
e sucesso nesse ambiente, crucial para a democratização do 
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ensino e para a implementação de uma educação que valoriza a 
diversidade e a pluralidade dos estudantes.

A inclusão escolar, entendida como um direito garantido 
por leis e políticas, visa não apenas a inserção de alunos com 
deficiência nas escolas regulares, mas também a adaptação do 
ambiente escolar às necessidades desses alunos. Esse movi-
mento tem sido impulsionado por uma série de dispositivos 
legais que consolidam o direito à educação para todos, inde-
pendentemente de suas condições físicas, sensoriais, inte-
lectuais ou emocionais. Destaca-se, nesse percurso, a Decla-
ração de Salamanca (UNESCO, 1994), que se destacou como o 
ponto de partida na orientação das políticas públicas no Brasil 
e em outros países, ao enfatizar a importância de um sistema 
educacional que acolha todos os estudantes e os trate com 
equidade.
Em consonância com Moreira (2024) é preciso conhecer, 

refletir, lutar, defender e proteger uma Educação Inclusiva 
assentada em políticas públicas eficazes e verdadeiramente 
defendidas por todos: A inclusão escolar se concretiza em 
atitudes e práticas éticas que asseguram direitos a educado-
res(as) e estudantes, superando propostas incoerentes que, 
sob a aparência de inclusão, sustentaram a segregação em 
escolas especiais, em desacordo com a Constituição de 1988 e 
a LDB/1996.

No Brasil, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, representou outro avanço significativo. A LDB reconheceu 
a Educação Especial como uma modalidade de educação escolar, 
afirmando que “a oferta da educação especial deve ser preferen-
cialmente realizada na rede regular de ensino, com a garantia de 
recursos e serviços de apoio necessários” (Brasil, 1996). 
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Esse reconhecimento legal foi fundamental para garantir 
que as escolas públicas e privadas passassem a integrar alunos 
com deficiência em suas classes regulares, promovendo a 
convivência entre todos os alunos e combatendo práticas 
segregacionistas, rompendo com o “ideal totalitário presente 
na sociedade de classes, o que permitirá a experiência do 
convívio das diferenças no mesmo espaço escolar, por inter-
médio da Educação Inclusiva, contrapondo-se à manutenção 
da segregação que sistematizou escolas diferentes para 
pessoas diferentes [...]” (Damasceno, 2012, p. 160).

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008) reforçou esses avanços, ao 
introduzir diretrizes específicas para a inclusão de alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa política destacou 
a necessidade de “superar as práticas discriminatórias e criar 
alternativas para atender às necessidades de todos os alunos, 
reconhecendo suas especificidades” (Brasil, 2008). A partir 
desse marco, as escolas passaram a ser orientadas a adaptar 
currículos, métodos de ensino e práticas pedagógicas para 
incluir, de forma eficaz, alunos com TEA, entre outros.

A Educação Inclusiva, para se concretizar plenamente, 
precisa de uma transformação estrutural e cultural nas 
escolas, a qual deve ser orientada pela formação contínua de 
professores e pela criação de um ambiente que valorize as dife-
renças e promova a igualdade de oportunidades para todos os 
alunos, superando assim a lógica da exclusão (Brasil, 2008). 
Essa mudança estrutural implica não apenas na adaptação 
física das escolas, mas também na adoção de práticas pedagó-
gicas que respeitem e valorizem as diferenças individuais dos 
alunos, repercutindo na formação de professores, no desenvol-
vimento de recursos adequados e na construção de uma cultura 
escolar verdadeiramente inclusiva.
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A inclusão escolar, portanto, não deve ser vista como um 
simples ajuste logístico, mas como uma revolução educacional 
que redefine o papel da escola na sociedade. A escola inclusiva 
deve ser um espaço em que todos os alunos, independente-
mente de suas habilidades ou limitações, possam desenvolver 
plenamente seu potencial.

Nesse contexto, a efetiva inclusão escolar de crianças com 
Transtorno do Espectro Autista depende não apenas de polí-
ticas públicas bem estruturadas, mas também da adoção de 
práticas pedagógicas adaptadas às necessidades específicas 
desses alunos. Como ressaltam os autores Cruz e Moreira 
(2022), a formação docente continuada se configura como uma 
ferramenta essencial para promover as aprendizagens vincu-
ladas à inclusão, evidenciando a importância de estratégias 
educativas personalizadas que considerem as particularidades 
do TEA.

Sob Anál ise :  o  papel  dos  mov imentos  soc ia is

A análise dos movimentos sociais é fundamental para 
compreender como esses grupos influenciam a formulação e 
implementação de políticas públicas, especialmente em áreas 
que demandam mudanças estruturais significativas, como 
a inclusão educacional de pessoas com deficiência. Segundo 
Nunes (2014), o conceito de movimentos sociais, ao evoluir 
desde as décadas de 1960 e 1970, passou a englobar, para além 
das mudanças políticas, questões identitárias e culturais, 
ampliando suas características organizacionais e tornando-as 
mais horizontais e descentralizadas, com potência para trans-
formações sociais mais amplas.

Essa perspectiva é crucial para entender como os movi-
mentos sociais contemporâneos têm se organizado e atuado 
para promover os direitos das pessoas com Transtorno do 
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Espectro Autista (TEA), particularmente no que diz respeito à 
inclusão escolar. Assim, destacam-se como principais movi-
mentos sociais que contribuíram para essa conquista:

•	 Movimento Orgulho Autista Brasil (MOAB): fundado em 
2005, o MOAB tem sido um dos principais defensores dos 
direitos das pessoas com autismo no Brasil. Ele promove 
a conscientização sobre o autismo e atua na defesa dos 
direitos das pessoas com TEA, organizando eventos, 
campanhas e oferecendo apoio às famílias;

•	 Associação de Amigos do Autista (AMA): fundada em 
1983, a AMA é uma das organizações mais antigas e 
respeitadas de apoio às pessoas com autismo no Brasil. 
Ela trabalha na promoção da inclusão, oferecendo 
serviços de apoio e terapias, além de atuar na conscienti-
zação e educação sobre o autismo;

•	 Rede Brasileira do Espectro do Autismo (REBEA): esta 
rede reúne diversas organizações e movimentos sociais 
voltados para a defesa dos direitos das pessoas com 
autismo. Ela promove a articulação entre esses grupos, 
fortalecendo a luta pela inclusão e pela implementação de 
políticas públicas;

•	 Instituto Autismo & Vida: fundado por pais de crianças 
com TEA, o Instituto Autismo & Vida oferece suporte, 
advocacia e promove campanhas de conscientização para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com TEA e suas 
famílias.

A atuação dos movimentos sociais, como o MOAB e a 
REBEA, foi essencial para garantir que as demandas das famí-
lias e das pessoas com autismo fossem incorporadas às polí-
ticas públicas. O conceito de neurodiversidade, que reconhece 
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o autismo e outras condições neurológicas como variações 
naturais da diversidade humana, tem ganhado força no Brasil 
por meio de movimentos sociais como a Associação Brasi-
leira para Ação por Direitos das Pessoas Autistas (ABRAÇA), 
que se destaca ao propor: A identidade autista é ressignificada 
como expressão da neurodiversidade e base de luta política 
contra o capacitismo e pela garantia de direitos (Bliacheris; 
Hernandez, 2024).

Esse movimento tem sido crucial na articulação de políticas 
públicas que reconhecem e celebram a neurodiversidade, pres-
sionando por práticas educacionais que respeitem as singula-
ridades dos alunos autistas. 

Esses movimentos sociais, ao reunir familiares, profis-
sionais da saúde, educadores e ativistas, têm desempenhado 
um papel essencial na conscientização da sociedade sobre as 
necessidades das pessoas com TEA e na pressão sobre o Estado 
para a criação de políticas públicas inclusivas. Suas articula-
ções resultaram na criação de leis específicas, que promovem a 
inclusão escolar como um direito fundamental e não como uma 
concessão às crianças com TEA, como exemplifica a promul-
gação da Lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012, conhecida 
como Lei Berenice Piana, que instituiu a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (Brasil, 2012).
Guareschi, Alves e Naujorks (2016) ressaltam que os movi-

mentos sociais influenciaram significativamente a formu-
lação de políticas inclusivas, ao promoverem debates e ações 
que evidenciam as necessidades e os direitos das pessoas com 
autismo, contribuindo para a efetiva implementação de leis 
que garantem a sua inclusão educacional. 

Além de assegurar direitos, os movimentos sociais desem-
penham um papel essencial na fiscalização da aplicação das 
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políticas públicas, pois atuam como vigilantes, monitorando a 
implementação da legislação e denunciando casos de exclusão 
ou discriminação nas escolas. Por meio de campanhas de 
sensibilização, esses movimentos educam a sociedade sobre 
o autismo e combatem o estigma associado ao transtorno, 
promovendo uma cultura de inclusão.

Adicionalmente, esses movimentos fortalecem a comu-
nidade autista e seus aliados por meio da criação de redes de 
apoio e da organização de eventos e seminários. Essas redes 
oferecem suporte emocional, informações e recursos às famí-
lias, ajudando-as a navegar pelo sistema educacional e a 
garantir que seus filhos recebam a educação a que têm direito.

Ao f inal ,  desve lam-se caminhos  poss íve is  de pesquisa e 
d iá logo

As políticas públicas brasileiras voltadas para a inclusão 
escolar de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
têm avançado significativamente nas últimas décadas, espe-
cialmente a partir da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e da Lei Bere-
nice Piana (Brasil, 2012), mas também impulsionadas pelos 
movimentos sociais, que desempenharam e desempenham 
papel fundamental na criação de políticas públicas voltadas à 
inclusão escolar de crianças com TEA. 

Movimentos sociais como os analisados neste estudo 
(MOAB, AMA, REBEA, Instituto Autismo & Vida e o Movimento 
Social da Neurodiversidade) foram essenciais ao pressionar o 
Estado por legislações mais inclusivas, monitorando de perto 
a implementação das políticas públicas e promovendo uma 
inclusão mais efetiva. Por isso, continuam sendo fundamentais 
para garantir que leis sejam implementadas de forma eficaz e 
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que as crianças com TEA possam acessar uma Educação Inclu-
siva e de qualidade. 

No entanto, a implementação das políticas públicas ainda 
enfrenta desafios, e uma das principais demandas é a neces-
sidade de maior capacitação de professores e equipes pedagó-
gicas para lidar com as especificidades do TEA. 

Em relação às necessidades dos alunos autistas, muitas 
escolas ainda não estão adequadamente preparadas para aten-
dê-las, somando-se a isso à resistência cultural de algumas 
instituições quanto às crianças e estudantes do espectro. Isso 
aponta para a formação contínua dos profissionais da educação 
como prioridade, com foco não apenas em aspectos pedagó-
gicos, mas também na criação de ambientes inclusivos que 
promovam o desenvolvimento pleno desses alunos.

Outro ponto que ainda demanda atenção é a adaptação dos 
currículos escolares. Embora as políticas atuais garantam o 
acesso de alunos com TEA às escolas regulares, há uma lacuna 
na adaptação de materiais e métodos pedagógicos, o que preju-
dica a participação efetiva desses alunos: a inclusão não deve 
se limitar ao acesso físico à escola, mas deve assegurar que os 
alunos tenham oportunidades reais de aprendizado.

Pesquisas futuras podem explorar as possibilidades de 
implementação dessas políticas públicas, abrangendo um 
leque de caminhos possíveis que contribuam para o seu apri-
moramento, tais como: a efetividade das formações docentes 
oferecidas pelo Estado; o impacto das adaptações curriculares 
na aprendizagem de alunos com TEA; o papel das tecnologias 
assistivas na inclusão escolar; bem como a análise de práticas 
internacionais bem-sucedidas.

A luta pela inclusão e por uma Educação Inclusiva não 
termina com a promulgação de uma lei; exige vigilância 
constante, mobilização contínua e o fortalecimento de redes 
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de apoio capazes de sustentar as conquistas já alcançadas 
e de avançar ainda mais na garantia de direitos: requer um 
compromisso conjunto entre o Estado, as escolas, os movi-
mentos sociais e as famílias, abrindo caminhos não apenas 
para uma educação formal, mas para uma educação de quali-
dade que respeite suas especificidades e promova seu pleno 
desenvolvimento.

Assim, o conjunto de políticas públicas brasileiras voltadas 
à inclusão escolar de crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), embora tenha demonstrado avanços significa-
tivos, revela contradições e desafios persistentes que eviden-
ciam a distância entre a legislação e sua implementação 
concreta. A formação insuficiente de professores e equipes 
escolares, a resistência institucional e a lacuna na adaptação 
curricular demonstram que a inclusão não se resume ao acesso 
físico à escola, mas exige mudanças profundas na organização 
do ensino, na cultura escolar e na valorização das especifici-
dades de cada aluno.

Os movimentos sociais surgem como atores essenciais, não 
apenas ao pressionar o Estado e ao monitorar políticas, mas 
também ao construir redes de apoio, promovendo a cons-
cientização social e defendendo o conceito de neurodiversi-
dade como fundamento de uma educação realmente inclu-
siva. A crítica central que emerge, portanto, é que o sucesso 
da inclusão escolar depende simultaneamente da capacidade 
estatal de implementar políticas eficazes, da formação docente 
qualificada e do protagonismo contínuo da sociedade civil 
organizada, evidenciando que direitos formais sem prática 
efetiva permanecem insuficientes para transformar a reali-
dade educacional de crianças com TEA.
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Annilma Queiroz Silva   
Patricia de Oliveira

Int rodução

Este texto é um recorte de uma pesquisa maior intitulada O 
Atendimento Educacional Especializado a Estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista nos campi do Instituto Federal 
Baiano, desenvolvida pela primeira autora sob a orientação da 
segunda. Este estudo teve por objetivo analisar a maneira como 
está sendo materializada a oferta do AEE para estudantes TEA 
nos campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia Baiano (IF Baiano). 
Na atualidade, a inclusão da pessoa com deficiência (PcD) 

nos Institutos Federais (IFs) tem se apresentado como um novo 
campo de estudos e pesquisas devido a interface entre as espe-
cificidades da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e as 
necessidades educacionais destes estudantes, o que torna os 
processos educativos bastante desafiadores. Isto porque não se 
trata apenas da formação acadêmica da PcD; trata-se também 
de sua profissionalização e formação para o trabalho. 

A EPT se configura como uma modalidade de ensino que tem 
como objetivo formar os indivíduos para o exercício de uma 
profissão, de forma a colaborar para sua inclusão no mundo 
do trabalho (Brasil, 2018). De acordo com a Lei n. 9.394/1996 
(Brasil, 1996), artigo 39, § 2º, a modalidade abrange cursos 
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“I – de formação inicial e continuada ou qualificação profis-
sional; II – de educação profissional técnica de nível médio; 
III – de educação profissional e tecnológica de graduação e 
pós-graduação.” Portanto, a EPT pode se articular com os 
níveis fundamental, médio e superior de muitas formas, 
conforme a necessidade da formação proposta. 

Além disso, o conjunto docente dos IFs é formado por profis-
sionais licenciados e bacharéis, cujas perspectivas, expecta-
tivas e experiências com a docência são bastante plurais, mas 
não significam que carreguem consigo ideias e proposições 
para a formação de estudantes com deficiência. 
Neste panorama, a oferta do AEE e a presença de um (a) 

docente para atuar neste atendimento têm se apresentado 
como um serviço indispensável nos processos formativos da 
EPT para a inclusão da PcD. 

Definido na legislação vigente como um serviço que tem a 
função de complementar e/ou suplementar a formação que o 
aluno recebe na sala de aula comum por meio da disponibili-
zação de recursos de acessibilidade, estratégias metodológicas, 
e na atuação para a eliminação de barreiras que impeçam 
a participação dos sujeitos nos diversos espaços sociais e o 
desenvolvimento da aprendizagem (Brasil, 2009; 2011), o AEE 
tem atuado em todos os espaços educativos no contexto da 
EPT em busca de garantir a acessibilidade necessária para a 
formação dos estudantes PcD. 
Medeiros (2019) e Mahl (2021) apontaram que, embora 

algumas dificuldades sejam reconhecidas, o AEE tem colabo-
rado com a inclusão das PcD na EPT de forma significativa ao 
proporcionar maior diálogo e cooperação entre os professores, 
com os colegas da turma, para fins de garantir a eliminação 
de qualquer forma de preconceito, estabelecer contato com 
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familiares, de forma a contribuir com a trajetória educativa dos 
alunos, entre outras ações. 

Especificamente sobre a oferta do AEE para estudantes TEA 
na EPT, objeto deste estudo, Vasconcelos (2019) destacou que 
o percurso formativo destes estudantes é marcado pelas difi-
culdades típicas do transtorno, pelos progressos decorrentes 
das ações da instituição de ensino técnico e da participação 
da família em sua vida escolar. A citada pesquisadora também 
pontuou algumas dificuldades encontradas, como a adaptação 
à instituição e ao curso devido à carga horária, pouca inte-
ração social com os colegas e isolamento, mesmo com ações 
de integração proporcionadas. Diante deste complexo cenário, 
o objetivo deste capítulo é apresentar e discutir como tem se 
organizado o AEE para o atendimento dos estudantes TEA no 
IF Baiano campus Catu. 

Metodologia

O estudo realizado se caracterizou como uma pesquisa apli-
cada, qualitativa e quantitativa, exploratória, descritiva e do 
tipo Estudo de Caso. Isto porque ela se ateve a uma problemá-
tica com demandas para atendimento imediato em uma insti-
tuição específica, procurando explorar e descrever a realidade 
presente por meio da análise de dados qualitativos e quantita-
tivos (Gil, 2002, Yin, 2005). 

Participaram do estudo as docentes do AEE da instituição, 
as quais foram entrevistadas de forma virtual. As entrevistas 
foram gravadas, transcritas e analisadas por meio da Análise 
de Conteúdo de Bardin (Bardin, 1977).

Após a análise, emergiram as seguintes categorias temá-
ticas: 1. Práticas que favorecem a inclusão e a interação social 
dos estudantes TEA, 2. Identificação das habilidades, poten-
cialidades e das necessidades dos estudantes autistas que 
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precisam ser atendidas durante o AEE, 3. A realização do AEE 
para discentes com TEA no IF Baiano, e 4. A inclusão educa-
cional dos estudantes TEA no IF Baiano. 
Neste capítulo, abordaremos a categoria temática 3 que 

explorou a organização da oferta do AEE para os discentes TEA. 

Desenvolv imento

O AEE para estudantes TEA da EPT requer atenção a alguns 
aspectos que podem passar despercebidos em outras modali-
dades de ensino em razão da maneira como as instituições que 
a ofertam se organizam, além de muitas outras questões, como 
a formação dos professores, as adaptações necessárias nos 
componentes curriculares dos cursos oferecidos, entre outros. 
Neste cenário, a categoria temática A realização do AEE para 
discentes com TEA no IF Baiano foi compreendida por meio das 
seguintes categorias de análise: organização horária do AEE, 
avaliação e elaboração do plano de atendimento, compreensão 
do perfil e das necessidades dos estudantes com TEA, metodo-
logias utilizadas no AEE e articulação com demais segmentos 
da instituição. A seguir, apresentamos alguns aspectos desta 
análise.

1 .  Organização do Horár io do AEE

De acordo com a legislação vigente, o AEE deve ser ofertado no 
contraturno. Entretanto, fazer esta oferta não se trata de algo 
simples. Segundo as docentes, há uma tentativa de garantir 
que o AEE conste na grade oficial das aulas, com o objetivo de 
assegurar a frequência do estudante e a continuidade do aten-
dimento. Contudo, a alta carga horária dos cursos integrados 
e a escassez de horários livres dificultam a oferta do atendi-
mento, especialmente quando o número de alunos atendidos é 
elevado.
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Segundo a fala de uma das participantes, -“No Instituto 
Federal é muito complexo, porque os alunos aqui estudam o dia 
todo né, então eles têm uma carga horária muito pesada, eles têm 
em torno de 17 a 19 disciplinas. Aqui no campus de [...] eles têm às 
vezes uma tarde livre, duas tardes. E aí uma das tardes é a tarde que 
nós professores somos obrigados a participar de todas as reuniões. 
Então quarta-feira eu não consigo atender o aluno, aí sobra uma 
outra quarta, uma outra sexta-feira. Só que na sexta-feira eu tenho 
que atender 21 alunos, eu não consigo atender 21 em uma única 
tarde”. (EM)

De acordo com o Regimento do Atendimento Educacional 
Especializado no âmbito do IF Baiano (IF Baiano, 20169), o 
estudante deve ser atendido quando está no campus e em 
momento em que não esteja em aula ou atividades referentes 
aos componentes curriculares. Ou seja, em horários livres. No 
entanto, conforme o relato das docentes, dos quais apresen-
tamos acima, ter um horário fixo para o AEE é algo bastante 
difícil. 

2 .  Aval iação e Elaboração do Plano de AEE

Conforme a fala de uma das participantes, -“Após esse 
processo de avaliação de natureza pedagógica com o estudante, 
a gente vai fazer o plano de atendimento e marca, obviamente, 
ali o atendimento com o estudante, porque tem aquele que vai 
demandar”. (AR)

As participantes da pesquisa relataram que, após as avalia-
ções e sondagens iniciais, é desenvolvido o Plano do AEE de 
acordo com as necessidades identificadas. O plano desenvol-
vido é baseado em critérios individuais e em conformidade 
com as condições de aprendizagem, pautando cada etapa e 
particularidade do desenvolvimento a ser alcançado. Também 
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é definido um cronograma de atendimentos adequado à rotina 
de estudos do aluno. 

Entretanto, conforme apontado na análise anterior, a difi-
culdade em organizar horários para a oferta do AEE pode difi-
cultar a devida aplicação do Plano do AEE.

3.  Per f i l  e  Necess idades  dos  Es tudantes  TEA

As participantes da pesquisa relatam uma diversidade signi-
ficativa de perfis e necessidades dos estudantes TEA aten-
didos pelo AEE em seus Campi. Os relatos demonstram uma 
compreensão sensível das múltiplas expressões que compõem 
o espectro autista e são citados casos de estudantes com baixa 
autonomia, dificuldades de socialização, não alfabetizados ou 
com necessidades socioemocionais específicas.

De acordo com o relato da participante TL, -“E aí a gente 
realiza o atendimento geralmente na sala do AEE e o atendi-
mento em si vai depender do caso, do que o aluno necessita naquele 
momento. Hoje, por exemplo, a gente tem dois alunos que não são 
alfabetizados. Então a demanda deles é essa mesmo, é a alfabeti-
zação, é a maior demanda. Não que eles não tenham outras, mas 
essa é a maior. Tem um outro que é a socialização dele que é muito 
difícil, a própria aceitação dele enquanto pessoa autista, então a 
gente tem que trabalhar essa questão, e é por aí. É o caso do aluno 
que diz como proceder”.

Isto nos mostra que o AEE não apenas tem buscado comple-
mentar e/ou suplementar o que os estudantes acessam e 
realizam na sala de aula, mas também têm procurado cobrir 
lacunas de conhecimento que podem estar dificultando o 
desenvolvimento dos alunos nos cursos da EPT. 
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4 .  Metodologias  e  Prát icas  no AEE

Embora o AEE seja compreendido como um atendimento indi-
vidualizado, as participantes da pesquisa apontaram que sua 
atuação é muito mais ampla conforme o relato de CM: -“Nós 
temos lá, além da orientação aos docentes, adaptações das ativi-
dades e o atendimento individual”.

Este relato nos mostra que a oferta do AEE no IF Baiano no 
atendimento de estudantes TEA tem atuado da seguinte forma: 
a) atendimento individualizado com o fim de sanar lacunas 
e potencializar o desenvolvimento de habilidades de acordo 
com seu ritmo e perfil; b) orientação aos docentes em relação 
às práticas pedagógicas a serem implantadas na sala de aula; e 
c) realizar as adaptações necessárias e buscar estratégias que 
favoreçam o desenvolvimento acadêmico e social dos estu-
dantes atendidos. 

Desta forma, muitos arranjos metodológicos são empre-
gados a fim de proporcionar a acessibilidade necessária e o 
desenvolvimento acadêmico esperado para um estudante TEA 
na EPT.

5 .  Ar t iculação Inter setor ia l  e  Trabalho Colaborat ivo

A articulação entre as docentes do AEE e os demais docentes, 
pode ser considerada um desafio devido à maneira como 
a instituição se organiza e a carga horária de atuação dos 
docentes. Ademais, os (as) docentes do AEE também fazem jus 
à carreira do magistério da Educação Básica Técnica e Tecno-
lógica (EBTT), devendo atuar em ensino, pesquisa e extensão 
(Brasil, 2012). Desta forma, também devem atuar nestas moda-
lidades e participar de comissões, reuniões, entre outros.

E isto dificulta encontros e reuniões para trocas, partilhas 
e planejamento conforme apontado pela participante EM: 
-“É difícil também porque a gente não tem horários em comum 
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com os professores para dar essas devolutivas. Então geralmente 
eu procuro fazer nas reuniões pedagógicas as devolutivas com os 
professores, eu que tenho que geralmente correr atrás dos profes-
sores para ficar dando essa devolutiva, de “olhe esse seu aluno está 
precisando disso, precisando daquilo”. Por mais que venha batendo 
sempre o pé para que os professores me procurem para gente 
trabalhar na perspectiva da colaboração entre professor da sala e a 
professora de educação especial”.

Mesmo diante das dificuldades, os relatos evidenciam 
que há um esforço em promover uma atuação conjunta com 
iniciativas de ensino colaborativo, com participação ativa de 
docentes da sala comum, coordenação pedagógica e, em alguns 
casos, outros profissionais de apoio, como psicólogos, assis-
tentes sociais, entre outros. Os relatos a seguir indicam estas 
condições.

O nosso trabalho aqui é isso, essa parceria colaborativa tanto 
com professor como com a equipe pedagógica, os profissionais são 
importantes, essa equipe multidisciplinar, as terapias também com 
psicólogos, com psiquiatra. (CT)

Então esse estudante ele tem o professor da sala de aula sendo 
orientado o tempo todo sobre quais são as potencialidades, as 
necessidades dele. (CM)

Conforme os relatos apresentados, é possível constatar 
que há um esforço no sentido de estabelecer as articulações 
necessárias para instituir e implantar ações educativas que 
promovam a formação acadêmica e profissional dos estu-
dantes com deficiência, com vistas à sua inclusão no mundo do 
trabalho.

Cons iderações  Finais

Em poucas páginas, não é possível abordar em profundidade as 
dificuldades, desafios e os avanços alcançados na organização 
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da oferta do AEE para estudantes TEA na EPT. Isto porque a 
análise exige maior aprofundamento a fim de se encontrar 
alternativas que sanem as lacunas encontradas. Ademais, as 
dificuldades apontadas pelas participantes da pesquisa se 
estendem a todos os alunos com deficiência atendidos, não se 
restringindo aos alunos TEA. 

A atenção específica às necessidades dos discentes TEA se dá 
em razão das características típicas de suas condições. Assim, 
a dificuldade em estabelecer uma rotina de atendimentos, 
assim como construir uma rede de articulação entre docentes 
e demais profissionais da instituição, pode trazer impactos em 
algum nível na aprendizagem e no desenvolvimento destes 
estudantes. 

A EPT e a formação oferecida pelos IFs são um campo 
complexo para as PcD, fazendo com que mais estudos e 
pesquisas em busca de acessibilidade nesta modalidade de 
formação se façam urgentes. 
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ENTRE A RETÓRICA DA INCLUSÃO E A EXPERIÊNCIA 

INSTITUCIONAL: CONTRADIÇÕES E POTÊNCIAS

Carla Adriane Leite Arrieira Spaciari Machado   
Vanessa Freitag de Araújo

Int rodução

O discurso da inclusão consolidou-se, nas últimas décadas, 
como diretriz das políticas educacionais brasileiras, sendo 
reiterado em legislações, planos educacionais individuali-
zados e diretrizes curriculares. Terminologias como diversi-
dade, tolerância, respeito, pluralidade e acolhimento passaram 
a integrar a linguagem cotidiana das instituições de ensino, 
sinalizando um avanço no reconhecimento do direito à 
educação de sujeitos historicamente excluídos. No entanto, 
persiste uma lacuna entre essa retórica inclusiva e as expe-
riências concretas vivenciadas no interior das instituições 
escolares.

A presença de pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) em salas de aula revela, por um lado, os efeitos de uma 
conquista social importante. Por outro lado, escancara as 
contradições sociais para um processo realmente inclusivo, 
que muitas vezes se limita a garantir a matrícula, todavia, sem 
promover as condições reais de permanência, aprendizagem 
e pertencimento. É comum observarmos a manutenção de 
práticas excludentes, que reforçam o silenciamento das singu-
laridades e perpetua-se o paradigma homogeneização dos 
sujeitos, cerceando as individualidades e especificidades.
Inspirado pela crítica epistemológica Santos (2000), este 

artigo parte da premissa de que há uma dissonância entre o 
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discurso proclamado pelas instituições escolares e o que é 
produzido nas práticas cotidianas e nas experiências silen-
ciadas. Para o autor, a razão contemporânea tende a se satis-
fazer com um discurso oficial, evitando enfrentar as comple-
xidades e contradições do real. A inclusão escolar, quando 
tratada como retórica descolada da práxis pedagógica, reproduz 
essa indolência institucional, impedindo a construção de uma 
justiça cognitiva e social.
Com base nas reflexões de Deleuze (1991), consideramos 

que a inclusão exige uma ruptura com o pensamento da iden-
tidade e da normatividade. As instituições escolares precisam 
aprender a operar com a lógica da multiplicidade, nas quais as 
diferenças não são toleradas, mas reconhecidas como consti-
tutivas da experiência humana. 

Nesse sentido, pensar o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) no espaço educacional implica abandonar o ideal de 
adaptação do sujeito à estrutura para, inversamente, trans-
formar a estrutura a partir do sujeito. Vale destacar que as 
pessoas com TEA nas instituições de ensino não se restringem 
ao corpo discente, o que amplia a necessidade de repensar as 
práticas institucionais de maneira mais abrangente. 

Acrescentamos também que não apenas a Educação Básica 
deve ser tensionada: o Ensino Superior, muitas vezes tomado 
como espaço democrático, precisa rever seus modos de funcio-
namento, avaliação e convivência para que a inclusão não se 
limite ao plano normativo.

A Retór ica da Inc lusão:  o d iscurso pol í t ico -pedagógico

A Constituição Federal, em seu artigo 205, estabelece que a 
educação é um “direito de todos e dever do Estado e da família”, 
devendo ser promovida “visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
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qualificação para o trabalho”, bem como garante “igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola” (Brasil, 1988, 
p. 184). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 
1996 - Lei n. 9.394/1996) reforça esse princípio ao afirmar, no 
artigo 58, que a Educação Especial é a “modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 1996, 
p. 39). De forma mais específica, a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) determina em seu 
artigo 27 que:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma 
a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelec-
tuais e sociais, segundo suas características, interesses 
e necessidades de aprendizagem. Parágrafo único. É 
dever do Estado, da família, da comunidade escolar e 
da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de 
violência, negligência e discriminação (Brasil, 2015, 
p. 12).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em seu capí-
tulo introdutório, define que as instituições escolares devem 
promover uma educação comprometida com os Direitos 
Humanos, a justiça social e a inclusão, reconhecendo a plura-
lidade de sujeitos e contextos, pois “reafirma o compromisso 
com a Educação Inclusiva, que valoriza a diversidade e promove 
a equidade, garantindo a todos os estudantes oportunidades 
de aprendizagem e desenvolvimento integral, respeitando as 
diferenças e combatendo as desigualdades” (Brasil, 2017, p. 9).
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Apesar da base legal, é possível verificar que a prática insti-
tucional nem sempre acompanha o discurso normativo. Essa 
realidade se revela nas notícias midiáticas, denunciando o 
descaso com o direito à educação dos neurodivergentes e nas 
vozes antes caladas que hoje ecoam com força pelas redes 
sociais, assim como na vivência sensível de quem ensina e 
presencia essas histórias em seu cotidiano. De acordo com 
Santos (2000, p. 39) “a razão indolente evita o esforço neces-
sário para descobrir a diversidade e as contradições da reali-
dade social e política, preferindo a simplificação e a reprodução 
acrítica dos discursos dominantes, que transformam o ideal 
em uma espécie de performance simbólica”. Nesse sentido, 
corroboramos com a tese de que os discursos oficiais tendem 
a mascarar os abismos entre o que se proclama e o que se 
vivencia, convertendo o ideal em performance simbólica.

 Nessa perspectiva, a inclusão e a valorização da diversidade, 
muitas vezes, se cristalizam como um discurso performático, 
que cumpre exigências legais e burocráticas sem produzir 
transformações estruturais nas formas de ensinar, avaliar 
e conviver. Nesse cenário, compreender o que é o TEA nos 
marcos diagnósticos é essencial, não para sustentar práticas 
classificatórias ou medicalizantes, mas para evidenciar o 
quanto a complexidade do espectro exige um olhar sensível, 
contextual e não reducionista. Segundo o Manual Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM 5), o TEA “somente 
é diagnosticado quando os déficits característicos de comuni-
cação social são acompanhados por comportamentos exces-
sivamente repetitivos, interesses restritos e insistência nas 
mesmas coisas” (Associação Americana de Psiquiatria, 2014, p. 
72). O DSM 5 conceitua o TEA e estabelece níveis de suporte 1, 2 
ou 3 com base nas necessidades de apoio:
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O transtorno do espectro autista caracteriza-se por défi-
cits persistentes na comunicação social e na interação 
social em múltiplos contextos, incluindo déficits na 
reciprocidade social, em comportamentos não verbais 
de comunicação usados para interação social e em habi-
lidades para desenvolver, manter e compreender rela-
cionamentos. Além dos déficits na comunicação social, 
o diagnóstico do transtorno do espectro autista requer 
a presença de padrões restritos e repetitivos de compor-
tamento, interesses ou atividades. Considerando que os 
sintomas mudam com o desenvolvimento, podendo ser 
mascarados por mecanismos compensatórios, os crité-
rios diagnósticos podem ser preenchidos com base em 
informações retrospectivas, embora a apresentação 
atual deva causar prejuízo significativo. No diagnós-
tico do transtorno do espectro autista, as características 
clínicas individuais são registradas por meio do uso de 
especificadores (com ou sem comprometimento inte-
lectual concomitante; com ou sem comprometimento da 
linguagem concomitante; associado a alguma condição 
médica ou genética conhecida ou a fator ambiental), 
bem como especificadores que descrevem os sintomas 
autistas (idade da primeira preocupação; com ou sem 
perda de habilidades estabelecidas; gravidade). Tais 
especificadores oportunizam aos clínicos a individuali-
zação do diagnóstico e a comunicação de uma descrição 
clínica mais rica dos indivíduos afetados (APA, 2014, 
p. 72).

Já a Classificação Internacional de Doenças (CID-11), sob o 
código 6A02 define TEA “condições caracterizadas por déficits 
significativos no desenvolvimento de habilidades de comu-
nicação social recíproca e por padrões restritos, repetitivos 
e inflexíveis de comportamento, interesses ou atividades, 
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manifestados desde o início do desenvolvimento” (Organi-
zação Mundial da Saúde, 2022, p. 12).
É importante salientar que tanto o DSM-5 (APA, 2014) 

quanto a CID-11 reconhecem o caráter dimensional do trans-
torno, o que desafia e desestabiliza abordagens educacionais 
padronizadas. As instituições escolares, porém, muitas vezes 
operam a partir de modelos normativos que esperam uma 
suposta funcionalidade, esperando que o sujeito com TEA se 
adapte à lógica institucional, e não o contrário. Normas anco-
radas em vestígios de mentalidades cristalizadas por uma 
sociedade tradicional que já não se sustenta no tempo, mas 
resiste, persistente, nos gestos institucionais que proclamam o 
autoritarismo em lugar da autoridade.

É possível observar, nesse sentido, que, embora os docu-
mentos legais e diagnósticos reconheçam a diversidade do 
transtorno e a necessidade de apoio individualizado, a retórica 
da inclusão tende a se limitar a práticas normatizadas e pouco 
críticas. A matrícula em uma sala comum é, em muitos casos, 
tratada como sinônimo de inclusão, sem que haja modificações 
significativas nas formas de planejamento, ensino, avaliação 
ou, ao menos, socialização.
A afirmação de Mantoan (2006, p. 16), “não basta que o aluno 

com deficiência esteja presente na escola; é preciso que a escola 
esteja presente para ele, que o reconheça em sua singularidade 
e o acolha em sua diferença”, nos convida a compreender que 
a inclusão não se esgota na matrícula ou na presença física de 
sujeitos, mas exige um movimento ético, pedagógico e político 
da escola em direção ao reconhecimento das múltiplas formas 
de ser e aprender. Estar presente para o outro demanda escuta 
ativa, formação crítica e revisão das práticas institucionais. 

É preciso, portanto, interrogar os dispositivos escolares que 
ainda operam sob uma racionalidade herdeira de um modelo 
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medicalizante, que focaliza a deficiência e o transtorno no 
sujeito, e não nas barreiras produzidas socialmente (Sassaki, 
2003). A inclusão não se limita à garantia de acesso, mas pres-
supõe a transformação das estruturas, das relações e dos 
currículos, reconhecendo a diferença não como empecilho, 
mas como potência.

Potência da Inclusão Cont ra a Manutenção do Status  Quo

O processo de inclusão, quando compreendido em sua 
dimensão mais ampla e transformadora, constitui uma 
potência que desafia a reprodução do status quo nas institui-
ções educacionais. Para aprofundar essa ideia, recorremos 
ao pensamento de Deleuze (1991), cuja perspectiva filosó-
fica oferece um referencial para repensar as estruturas esco-
lares, pois problematiza o modelo tradicional de pensamento 
baseado na identidade, na representação e na homogeneização, 
que sustenta práticas excludentes e normativas. Deleuze (1991, 
p. 52) afirma que “a repetição não é a reiteração do mesmo, mas 
a produção do novo”, destacando que o que se repete verda-
deiramente é a diferença, e não a mera cópia. Para o autor, a 
diferença não é uma simples variação dentro de uma identi-
dade fixa, mas algo que produz singularidades e transforma o 
campo de possibilidades.

Essa perspectiva se torna especialmente relevante na 
Educação Inclusiva, em que a simples adaptação de práticas 
tradicionais representa uma repetição do mesmo modelo 
excludente. Como ele mesmo explica, “a diferença em si é o que 
resiste à identificação, ela escapa às categorias do mesmo e do 
idêntico” (Deleuze, 1991, p. 29). Portanto, a inclusão que real-
mente gera potência deve ir além da superficialidade das adap-
tações e buscar uma transformação que reconheça e valorize 
as singularidades de pessoas com TEA.
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Deleuze e Guattari (2016, p. 9) também enfatizam a impor-
tância da multiplicidade contra a unidade homogênea, uma 
vez que “a multiplicidade é o que pode ser contado, não como 
unidade, mas como multiplicidade, não como um número, mas 
como dimensão”. Isso reforça que as instituições escolares 
precisam acolher as diferentes formas de ser e aprender como 
expressões legítimas de existência, não como desvios a serem 
corrigidos.
Além disso, Deleuze (1991, p. 63), alerta para os perigos 

da representação tradicional, que tenta encaixar a dife-
rença dentro de moldes fixos “a representação é o terreno da 
oposição entre sujeito e objeto, na qual a diferença é assimi-
lada ou negada”. A lógica capacitista, que tenta normalizar e 
medir o comportamento dentro de parâmetros rígidos, é um 
exemplo dessa tentativa de controlar e anular a diferença. 
Logo, a padronização não é algo natural nem necessariamente 
benéfico para a natureza humana.

A potência da inclusão reside em sua capacidade de deses-
tabilizar as estruturas fixas e cristalizadas da escolarização 
tradicional, rompendo com as normas que naturalizam a 
exclusão. As instituições de ensino, nesse sentido, devem ser 
entendidas como um espaço de criação contínua, aberto à 
diferença e às multiplicidades, em que a alteridade não é um 
problema a ser corrigido, mas uma potência a ser cultivada.

Cons iderações  Finais

O percurso da inclusão escolar, especialmente no que tange 
às pessoas com TEA, revela-se como um campo de tensões e 
contradições entre a retórica oficial e as práticas efetivadas. 
Se, por um lado, há um avanço significativo na legislação e nos 
discursos políticos que garantem o direito à Educação Inclu-
siva, por outro, permanece o desafio de desvelar as estruturas 
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invisíveis e arraigadas que perpetuam a exclusão e a homo-
geneização dos sujeitos. A simples presença física em salas 
de aula não se traduz em inclusão real se as instituições não 
conseguem promover transformações em suas práticas que 
acolham a singularidade e a multiplicidade como condições 
essenciais para o aprender e socializar.

Compreendemos que a inclusão exige uma ruptura episte-
mológica, que ultrapasse o paradigma da identidade fixa e da 
normatização. Ela deve assumir o desafio de uma justiça social, 
capaz de reconhecer que a diferença não é uma anomalia a ser 
corrigida, mas a própria força propulsora do novo, da criação e 
da mudança. Ao rejeitar a padronização e a lógica da adaptação, 
as instituições educacionais são convocadas a reimaginar seus 
espaços e currículos, de modo a acolher e potencializar as 
múltiplas formas de ser, sentir e aprender.

Tal transformação implica um movimento que questiona 
as bases do autoritarismo institucional e suas hierarquias de 
poder, substituindo-as por práticas de escuta ativa e empatia, 
nas quais a voz dos sujeitos historicamente silenciados ocupa 
um lugar significativo. A inclusão torna-se, assim, potência de 
resistência contra o status quo que prega a homogeneização, 
sendo capaz de inaugurar novas possibilidades para a educação 
e para a própria experiência humana.

Afirmar a importância da inclusão é também afirmar a 
necessidade de uma escola em contínua transformação, que 
esteja atenta às complexidades e singularidades dos sujeitos, 
que resista à simplificação e às performances simbólicas, e que 
se comprometa efetivamente com a construção de ambientes 
educativos verdadeiramente democráticos, plurais e liber-
tadores.
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AUTISMO EM FOCO: ANÁLISE DA PRODUÇÃO 

ACADÊMICA E SUAS IMPLICAÇÕES PARA 

EDUCAÇÃO,  FAMÍLIA E INCLUSÃO
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Carla Figueira de Souza  
Almunita dos Santos Ferreira Pereira 

In ic iando o Diálogo

O autismo é um fenômeno que atravessa saberes, gera debates 
e convoca diferentes áreas do conhecimento. Historicamente, 
sua compreensão esteve ligada a uma leitura médica e classifi-
catória, situando-o no campo dos transtornos do desenvolvi-
mento e da infância. 
Desde a descrição de Leo Kanner, em 1943, e de Hans 

Asperger, em 1944, até as versões mais recentes do Diag-
nostic and Statistical Manual of Mental Disorders, o autismo foi 
amplamente tratado como um conjunto de sintomas e déficits 
(APA, 2014). Contudo, essa perspectiva reducionista tem sido 
gradualmente tensionada. Pesquisadores, estudiosos, clínicos 
e professores vêm destacando que o autismo não pode ser 
interpretado apenas sob a ótica da falta, mas como uma forma 
singular de ser, pensar e sentir o mundo.

O problema que orienta este estudo e pesquisa reside no fato 
de que, apesar do crescimento da produção científica sobre o 
autismo, ainda há uma tendência a reduzir o sujeito à cate-
goria diagnóstica, negligenciando sua singularidade, expe-
riências e contextos de vida. Essa abordagem limitada pode 
resultar em práticas educativas e clínicas insuficientes, muitas 
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vezes inadequadas, reforçando estigmas e dificultando a 
inclusão plena.

Diante desse problema, o presente capítulo tem como obje-
tivo analisar a produção científica recente sobre o autismo, 
identificando os principais temas, categorias de estudo e 
contribuições acadêmicas e sociais, com foco na valorização da 
singularidade do sujeito e na promoção de práticas inclusivas.

Aspectos  Metodológicos

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da 
literatura, com elementos descritivos e analíticos, cujo obje-
tivo foi mapear e analisar a produção científica recente sobre 
o Transtorno do Espectro Autista (TEA), no período de 2020 a 
2025, com foco nas implicações para a educação, a família e a 
inclusão.

A busca foi realizada nas seguintes plataformas eletrônicas: 
SciELO, Google Acadêmico, ResearchGate e PubMed, selecio-
nadas por sua relevância e abrangência em relação à litera-
tura nacional e internacional. Para cada base, foram utilizados 
descritores em português e inglês, combinados por operadores 
booleanos: autismo OR transtorno do espectro autista OR TEA 
OR autism spectrum disorder OR ASD AND (educação OR inclusão 
OR neurodiversidade OR família OR intervenção).

Os critérios de inclusão e exclusão foram: incluídos - artigos 
publicados entre janeiro de 2020 e julho de 2025; textos em 
português, inglês ou espanhol; estudos empíricos (quantita-
tivos, qualitativos ou mistos), revisões sistemáticas/narra-
tivas, ensaios teóricos ou estudos de caso; trabalhos cujo 
objeto central fosse o TEA, com interface em pelo menos 
uma das seguintes dimensões: educação, inclusão, família/
saúde mental, diagnóstico ou intervenções terapêuticas, já 
os excluídos: artigos duplicados entre bases; trabalhos não 
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disponíveis em texto completo; publicações de caráter exclusi-
vamente opinativo ou editorial; estudos cujo foco principal não 
contemplasse o autismo (p. ex., artigos sobre deficiência inte-
lectual sem referência explícita ao TEA).

O processo de seleção aconteceu mediante busca inicial, que 
retornou 1127 artigos. Após aplicação de critérios de inclusão 
e exclusão, 579 artigos permaneceram para leitura na íntegra. 
Ao final do processo, 299 artigos foram incluídos na análise 
que resultou em 5 categorias.

Assim, o procedimento de análise dos artigos selecionados 
foi a organização em uma planilha, contendo: autor(es), ano, 
país, periódico, objetivo, metodologia, principais achados e 
implicações. Em seguida, os textos foram lidos, analisados e, 
assim, os estudos foram agrupados em cinco categorias analí-
ticas definidas a posteriori, a partir da recorrência temática.
A análise dos conteúdos foi conduzida em duas etapas: (1) 

descrição quantitativa dos artigos por plataforma e categoria 
temática; (2) interpretação crítica dos achados, considerando 
convergências, tensões e lacunas na literatura.

Panorama Contemporâneo e Anál ise da 
Produção Cient í f ica sobre Aut ismo

Entre 2020 e 2025, a produção científica sobre autismo aborda 
múltiplos aspectos do desenvolvimento e bem-estar de 
crianças e adolescentes com TEA. Para contextualizar, segue o 
panorama quantitativo da produção científica:
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Quadro 1 - Ar t igos encontrados nas plataformas
Plataforma No de Artigos Observações

SciELO 124 Maioria em Português, foco
em educação e saúde mental.

Google
Acadêmico

215 Diversidade de temas,
incluindo neurodiversidade e

políticas públicas.

ResearchGate 98 Estudos de caso e revisões
de Literatura em Inglês e

Português.

PubMed 42 Maior ênfase em aspectos
clínicos e neurobiológicos.

Fonte: Elaborado pelas Autoras, 2025.

A partir da revisão da literatura do tipo Integrativa, os 
estudos foram organizados em cinco categorias principais, 
que sintetizam os temas centrais abordados sobre o autismo: 
(1) Impactos da pandemia de COVID-19; (2) Educação, inclusão 
e neurodiversidade; (3) Diagnóstico e identificação precoce; (4) 
Aspectos familiares e saúde mental; e (5) Intervenções tera-
pêuticas e abordagens clínicas. Essa divisão permite visualizar 
os diferentes focos de investigação e serve como referência 
para a análise detalhada que se segue, na qual serão exploradas 
as características, articulações e implicações de cada categoria.

O quadro a seguir apresenta o número de artigos encon-
trados em cada categoria:
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Quadro 2 – Categor ia e Número de Ar t igos
Categoria  Número de Artigos

Impactos da Pandemia de COVID -19 37

Educação, Inclusão e Neurodiversidade 82

Diagnóstico e Identificação Precoce 65

Aspectos Familiares e Saúde Mental 75

Intervenções Terapêuticas e 
Abordagens Clínicas

40

Fonte: Elaborado pelas Autoras, 2025.

Após a apresentação das cinco categorias no quadro, é 
necessário aprofundar a compreensão de cada eixo temá-
tico, explorando suas nuances, articulações e implicações. 
A seguir, desenvolvemos essa análise detalhada que permite 
identificar os desafios, as convergências e as tensões 
presentes nos estudos sobre autismo, evidenciando como 
aspectos relacionados à pandemia, à educação, ao diagnós-
tico, à vida familiar e às intervenções terapêuticas se inter-
-relacionam e influenciam a experiência dos sujeitos e das 
famílias.

1 .  Impactos  da Pandemia de COVID-19

Estudos indicam que a pandemia afetou significativamente 
crianças e adolescentes com TEA, principalmente em relação 
à rotina, ansiedade, medo e tristeza. Alguns relatos, no 
entanto, apontam que o período também trouxe avanços em 
certos aspectos, como maior tolerância a mudanças e desen-
volvimento de habilidades de autonomia, em função do 
convívio prolongado em casa (Santos; Lima, 2021; Ferreira et 
al., 2022).
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A interrupção dos atendimentos presenciais, associada às 
mudanças drásticas nas rotinas familiares e escolares, exigiu 
adaptações complexas, demandando maior atenção por parte 
de profissionais, famílias e escolas. Pesquisas mostram que 
crianças em ambientes domésticos com recursos limitados ou 
restrições de espaço enfrentaram maiores desafios, eviden-
ciando desigualdades sociais que atravessam a experiência do 
autismo. O impacto emocional não se restringiu às crianças, 
mas também se estendeu aos cuidadores, que relataram altos 
níveis de estresse, cansaço e sentimento de impotência.

Nesse contexto, a literatura destaca a necessidade de suporte 
psicológico e estratégias de coping (ou de enfrentamento) que 
contemplem toda a família. O coping, entendido como um 
conjunto de esforços cognitivos e comportamentais mobilizados 
pelo indivíduo para lidar com situações de estresse avaliadas 
como excessivas para seus recursos pessoais, revelou-se funda-
mental na mediação entre as demandas externas e a preser-
vação do bem-estar psíquico. Assim, os impactos da pandemia 
ressaltam a urgência de políticas públicas que integrem saúde, 
educação e assistência social, em um olhar mais amplo e cole-
tivo sobre a realidade das famílias de pessoas com TEA.

2 .  Educação,  Inc lusão e Neurodivers idade

A junção das categorias de educação/inclusão e neurodiversidade 
permite uma análise mais integrada, pois ambas se sustentam na 
defesa de uma escola que reconheça a singularidade dos sujeitos. 
Pesquisas apontam que muitos professores ainda apresentam 
lacunas em seu conhecimento sobre o TEA, o que compromete 
processos avaliativos e intervenções pedagógicas adequadas 
(Costa; Moura, 2020; Almeida, 2021). Essa limitação gera práticas 
excludentes, mesmo quando há boa intenção, perpetuando difi-
culdades na escolarização de crianças com autismo.
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Ao mesmo tempo, o movimento da neurodiversidade 
introduz um deslocamento importante, propondo que o 
autismo seja compreendido não como déficit, mas como uma 
forma legítima e singular de ser no mundo. Essa perspectiva 
implica rever práticas pedagógicas e sociais, promovendo 
maior valorização da diferença e combate ao estigma (Silva; 
Pereira, 2022).

A literatura destaca a relevância de práticas pedagógicas 
diferenciadas, como planos individualizados, atividades 
sensoriais adaptadas, flexibilização curricular e metodologias 
que respeitem o ritmo de cada criança. Mais do que recursos 
técnicos, trata-se de sustentar uma ética da inclusão, que 
entende o autismo como parte da identidade da pessoa, e não 
como rótulo limitador. Nesse sentido, a valorização da neuro-
diversidade atua como eixo transversal às demais categorias, 
pois atravessa os debates sobre diagnóstico, família, terapias 
e saúde mental, reafirmando a centralidade da escuta e do 
respeito ao sujeito.

3.  Diagnós t ico e Ident i f icação Precoce

A evolução dos critérios diagnósticos permitiu maior precisão 
na identificação do TEA, especialmente quando associada à 
percepção precoce de sinais pelos cuidadores. Estudos indicam 
que a participação ativa da família, ao relatar comporta-
mentos, dificuldades de comunicação e padrões de interação 
social, contribui para diagnósticos mais assertivos (Carvalho; 
Mendes, 2021).

Outro ponto enfatizado pela literatura é a necessidade de 
instrumentos diagnósticos sensíveis às diferenças de gênero, 
considerando que meninas muitas vezes apresentam sinais 
menos evidentes ou camuflados, o que pode retardar a iden-
tificação (Souza, 2022). Esse dado reforça a importância 
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de formações específicas para profissionais da saúde e da 
educação, a fim de evitar subdiagnósticos que comprometam o 
acesso precoce à intervenção.

O acompanhamento longitudinal e a atuação de equipes 
multiprofissionais com psicólogos, pedagogos, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos e médicos são apontados como 
fundamentais para garantir suporte contínuo às famílias. Ao 
mesmo tempo, os estudos ressaltam que o diagnóstico não 
deve se tornar rótulo, mas um instrumento de orientação que 
favoreça intervenções ajustadas ao sujeito. Essa categoria, 
portanto, articula-se diretamente com a inclusão escolar, as 
intervenções terapêuticas e o suporte familiar.

4 .  Aspectos  Fami l iares  e  Saúde Mental

Famílias de crianças com TEA enfrentam desafios que incluem 
estresse parental, reorganização da rotina, limitações nas 
oportunidades de lazer e impacto na vida profissional. As 
exigências de acompanhamento constante, associadas à 
escassez de políticas públicas de apoio, frequentemente geram 
sobrecarga emocional e financeira (Patrício; Oliveira, 2020).

Nesse cenário, estratégias de coping, redes de apoio e 
programas de suporte familiar surgem como recursos indis-
pensáveis. Além de promover o bem-estar emocional dos 
cuidadores, esses elementos fortalecem a qualidade do cuidado 
oferecido às crianças, repercutindo em seu desenvolvimento 
(Moreira et al., 2021).

A literatura também evidencia que a participação ativa 
dos pais em atividades escolares e terapêuticas fortalece 
vínculos, melhora a comunicação com professores e terapeutas 
e contribui para avanços nas habilidades sociais e cognitivas 
das crianças. Esse envolvimento, porém, depende de condi-
ções concretas, como disponibilidade de tempo, recursos 
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financeiros e apoio institucional. Assim, a categoria família/
saúde mental conecta-se às demais, funcionando como eixo 
que sustenta ou fragiliza os processos de inclusão, diagnóstico 
e intervenção.

5 .  Inter venções  Terapêut icas  e Abordagens  Cl ínicas

Esta categoria reúne estudos que investigam a eficácia de 
diferentes abordagens terapêuticas e pedagógicas, incluindo 
terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicopedagogia, psicote-
rapia psicanalítica e intervenções comportamentais. Em geral, 
os achados indicam que intervenções precoces, integradas e 
individualizadas são capazes de produzir avanços significa-
tivos em comunicação, habilidades sociais e adaptação escolar 
(Lopes, 2021).

A literatura também ressalta a relevância de metodolo-
gias que combinem aspectos terapêuticos e pedagógicos, em 
planejamento colaborativo entre profissionais, famílias e 
escolas. A psicopedagogia, por exemplo, tem se mostrado um 
campo fértil para articular aprendizagem e desenvolvimento 
subjetivo, enquanto a fonoaudiologia e a terapia ocupacional 
oferecem recursos fundamentais para a comunicação e regu-
lação sensorial.

Importa destacar que as intervenções não devem ser vistas 
como prescrições universais, mas como processos singu-
lares que se constroem no encontro com cada sujeito. Nesse 
sentido, o diálogo entre diferentes abordagens clínicas e peda-
gógicas permite maior flexibilidade, favorecendo práticas que 
respeitem o ritmo, os interesses e a subjetividade da criança.

Após a análise detalhada das cinco categorias, torna-se 
necessário compreender como elas se inter-relacionam, pois, 
embora abordem dimensões distintas do autismo, articu-
lam-se de modo a compor um quadro mais amplo e complexo 
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da experiência do sujeito no contexto contemporâneo. A seguir, 
propomos uma amarração que evidencia os pontos de conver-
gência entre essas dimensões, revelando como pandemia, 
educação, diagnóstico, família e intervenções clínicas se entre-
laçam na construção de práticas e reflexões sobre o autismo.

A análise das cinco categorias evidencia que, embora tratem 
de aspectos distintos, elas se inter-relacionam de modo a 
compor um quadro complexo da experiência do autismo 
no contexto contemporâneo. Os impactos da pandemia de 
COVID-19 (Categoria 1), por exemplo, não podem ser anali-
sados de forma isolada, pois afetam diretamente os processos 
de educação e inclusão escolar (Categoria 2). A interrupção das 
aulas presenciais, somada às dificuldades de acesso a tecno-
logias digitais, expôs fragilidades estruturais já existentes e 
colocou em evidência a importância da formação docente, da 
flexibilidade pedagógica e do suporte às famílias.

Do mesmo modo, a emergência do movimento da neurodi-
versidade funciona como um fio transversal às demais cate-
gorias. Reconhecer o autismo como uma forma singular de 
ser implica rever práticas escolares, abordagens terapêuticas, 
políticas públicas e até mesmo dinâmicas familiares. Nesse 
sentido, a luta contra o estigma e a desinformação se apresenta 
como condição fundamental para que práticas clínicas e peda-
gógicas sejam efetivas e inclusivas.
A questão do diagnóstico e da identificação precoce (Cate-

goria 3) também se articula com as demais, sobretudo porque 
uma avaliação imprecisa ou tardia pode comprometer o acesso 
da criança a recursos educacionais inclusivos e gerar sobre-
carga emocional para as famílias (Categoria 4). As pesquisas 
indicam que, além de aprimorar os instrumentos diagnósticos, 
é necessário valorizar a percepção parental sobre os primeiros 
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sinais, o que amplia o lugar da escuta e da singularidade na 
prática clínica e educacional.

Os aspectos familiares e de saúde mental atravessam as 
demais dimensões analisadas, revelando tanto a sobre-
carga cotidiana, intensificada em contextos de crise como 
a pandemia, quanto a potência das famílias como parceiras 
indispensáveis na construção de estratégias de cuidado e 
inclusão. O estresse, a reorganização de rotinas, as dificul-
dades financeiras e a necessidade de redes de apoio evidenciam 
que políticas públicas eficazes devem contemplar não apenas a 
criança, mas o núcleo familiar em sua totalidade.
Por fim, as intervenções terapêuticas e clínicas (Categoria 5) 

aparecem como eixo integrador as demais categorias, uma vez 
que somente por meio de estratégias precoces, interdiscipli-
nares e colaborativas é possível responder de maneira efetiva 
às demandas que emergem no campo da educação, da saúde e 
da vida familiar.

Assim, as cinco categorias analisadas, mais do que delimitar 
recortes temáticos, revelam a necessidade de uma abordagem 
integrada, que articule clínica, educação, família e sociedade. 
Esse entrelaçamento evidencia que as respostas aos desafios 
do autismo não podem ser pensadas em campos isolados, mas 
requerem diálogo interdisciplinar, políticas públicas consis-
tentes e, sobretudo, uma escuta ética e sensível ao sujeito.

Cons iderações  Finais

O levantamento da produção científica recente evidencia um 
movimento de ampliação do olhar sobre o autismo, superando 
abordagens reducionistas centradas no déficit. Observa-se que 
a compreensão do TEA tem se deslocado para perspectivas 
que valorizam a singularidade do sujeito, reconhecendo-o 
como agente ativo de suas experiências e possibilidades de 



78

aprendizagem e interação social. A valorização da neurodiver-
sidade e a necessidade de inclusão efetiva permeiam os estudos 
analisados, indicando um esforço crescente para repensar 
práticas educacionais, clínicas e familiares de maneira mais 
ética e respeitosa.

A escuta clínica, a atenção pedagógica, o suporte fami-
liar e as intervenções terapêuticas integradas aparecem como 
elementos essenciais para promover o bem-estar, o desen-
volvimento e a qualidade de vida de crianças e adolescentes 
com TEA. Assim, a articulação entre esses elementos reforça 
a importância de práticas interdisciplinares, nas quais profis-
sionais de diferentes áreas trabalham em conjunto com famí-
lias, garantindo respostas mais adequadas às necessidades 
singulares de cada sujeito.

Apesar dos avanços, ainda persistem lacunas relevantes: a 
formação docente ainda carece de aprofundamento sobre TEA; 
os instrumentos diagnósticos precisam ser sensíveis às dife-
renças de gênero; estratégias de diagnóstico diferencial e de 
detecção precoce nem sempre são amplamente aplicadas; e o 
combate ao estigma social ainda demanda ações concretas e 
sistemáticas. Tais lacunas evidenciam que, embora haja maior 
atenção ao sujeito, há necessidade de políticas públicas, capa-
citação profissional e programas estruturados de apoio que 
articulem saúde, educação e assistência social.
Portanto, a produção científica sobre autismo entre 2020 e 

2025 contribui para práticas mais éticas, inclusivas e huma-
nizadas, destacando a importância de olhar para além dos 
sintomas e valorizar as experiências singulares dos sujeitos. 
Ao integrar perspectivas clínicas, pedagógicas e familiares, os 
estudos reforçam que a compreensão do autismo não deve se 
restringir a categorias diagnósticas, mas assumir um compro-
misso com a singularidade, a escuta e o respeito às trajetórias 
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de cada indivíduo. Esse enfoque constitui um chamado à ação 
para profissionais, pesquisadores e formuladores de polí-
ticas públicas, sinalizando caminhos para a construção de 
ambientes mais inclusivos, acolhedores e socialmente justos.

Diante dos resultados, a recomendação é por incremento de 
formulação de políticas públicas que integrem de forma articu-
lada saúde, educação e assistência social, com medidas práticas 
como: a inclusão obrigatória de conteúdos sobre TEA e neuro-
diversidade na formação inicial e continuada de professores; a 
ampliação de equipes multiprofissionais nas redes públicas de 
saúde e educação; a criação de protocolos de triagem precoce 
que considerem marcadores de gênero; o investimento em 
programas de suporte psicológico e financeiro para famílias; e 
a institucionalização de práticas pedagógicas inclusivas, como 
flexibilização curricular e planos educacionais individuali-
zados. Essas ações podem contribuir para reduzir estigmas, 
ampliar o acesso a recursos de qualidade e assegurar o pleno 
desenvolvimento e a participação social de pessoas com TEA.

Diferentemente de revisões tradicionais, este estudo buscou 
oferecer, além do mapeamento descritivo da produção cien-
tífica recente sobre o autismo, uma análise integrativa de 
tendências, convergências e tensões que atravessam os campos 
da educação, da clínica e da vida familiar. 

Assim, o diferencial foi articular criticamente categorias 
temáticas distintas — impactos da pandemia, inclusão escolar, 
diagnóstico, saúde mental familiar e intervenções terapêu-
ticas, o que evidenciou como essas dimensões se entrelaçam 
na experiência contemporânea do sujeito autista. 

Ao propor essa leitura transversal e integrada, o trabalho 
contribui para deslocar a compreensão do TEA de um 
enfoque clínico para uma abordagem mais ampla, interdis-
ciplinar e orientada pela perspectiva da neurodiversidade, 
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configurando-se como um avanço em relação a revisões 
anteriores.
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Joanna de Paoli

Int rodução

Reflexionar sobre os desafios da inclusão escolar a partir 
da experiência de mães de pessoas com deficiência exige 
enfrentar as tramas do capacitismo que transitam tanto nos 
espaços institucionais quanto nos modos como as subjeti-
vidades são produzidas. O capacitismo, compreendido como 
um conjunto articulado de crenças, práticas e processos que 
constrói socialmente um padrão corporal ideal associado à 
perfeição, à norma da espécie e, consequentemente, ao que 
se considera verdadeiramente humano. A partir dessa lógica, 
a deficiência passa a ser concebida como uma condição de 
humanidade inferiorizada, um estado de existência conside-
rado reduzido ou incompleto (Campbell, 2001). Essa concepção 
reverbera, de forma profunda, sobre as pessoas implicadas no 
cuidado, sobretudo as mães, historicamente culpabilizadas, 
responsabilizadas e sobrecarregadas no contexto de uma 
lógica patriarcal.

Para este capítulo, contamos com a produção de narra-
tivas, em linguagem escrita, de uma mãe atípica que preferiu 
preservar sua identidade. Ao longo do texto, essas narrativas, 
apresentadas em forma de epígrafes, são acompanhadas por 
análises interpretativas que buscam articular, de maneira 
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crítica e sensível, as vivências singulares com os referenciais 
teóricos que fundamentam a nossa discussão.

A partir desse movimento narrativo-reflexivo-crítico, 
buscamos responder à seguinte questão: Como as experiên-
cias de maternidade atípica, atravessadas pela deficiência e 
pelo cuidado, revelam tensões e potências nos processos de 
inclusão escolar e social? Na contemporaneidade, justifica-se 
essa indagação diante da urgência em compreender os modos 
como mães de crianças com deficiência constroem sentidos, 
enfrentam desafios e produzem estratégias de resistência 
em contextos capacitistas e que invisibilizam suas vozes. Ao 
aliar narrativa pessoal e reflexão teórica, este estudo pretende 
contribuir para o aprofundamento das discussões sobre 
maternidade, deficiência e inclusão, reconhecendo os saberes 
situados dessas mulheres como fundamentais para a cons-
trução de conhecimentos e políticas públicas mais sensíveis às 
realidades vividas.

Do Colo à Luta:  maternidade at íp ica na 
cons t rução de espaços  inc lus ivos

A maternidade atípica, emerge como um campo de tensão, 
marcado por dores, resistências e deslocamentos. Essas mães 
vivenciam cotidianamente os atravessamentos do capacitismo, 
expressos em discursos sociais que patologizam e em práticas 
institucionais que reiteram a exclusão, como fica evidente na 
narrativa que se segue:

Passamos por muitas escolas que não eram para todos 
e, ouso dizer: não são para ninguém. Afinal, aqueles que 
negam apoio às diferenças óbvias dificilmente têm 
sensibilidade para sutilezas. Ouvi discursos de cunho 
eugênico que me mortificaram. Convivi com expres-
sões: não está pronto, precisa se adaptar... como se fosse 
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possível estar pronto para a escola sem poder frequen-
tá-la, e estar preparado para viver sem existir. Sentimos 
na carne a destituição das possibilidades históricas de 
acesso à cultura, o impedimento máximo do desen-
volvimento e a redução da nossa humanidade. Todo o 
acúmulo de experiências, angústias e sonhos forjou 
mudanças decisivas na minha forma de pensar e buscar 
uma transformação das maneiras de reprodução estig-
matizante e excludente da diversidade.

O trecho evidencia como o capacitismo opera de maneira 
estrutural no contexto escolar, ao afirmar que “passamos por 
muitas escolas que não eram para todos e, ouso dizer: não são 
para ninguém”. Isso denuncia que a instituição escolar, orga-
nizada historicamente para um modelo hegemônico que 
não acolhe as diferenças, sobretudo aquelas que colocam em 
questão a norma corporal, cognitiva e sensorial. O capacitismo, 
aqui, não é apenas uma problemática relacional, mas estru-
tural, forjando instituições que operam pela lógica da exclusão, 
da segregação (Bernardes, 2024) e da negação da diferença.

A expressão “não está pronto, precisa se adaptar” aponta 
para um dos núcleos do discurso capacitista na educação que 
transfere para o indivíduo a responsabilidade de se adequar 
a um modelo de escola que não se reconhece como limitado, 
excludente ou mesmo opressor. Ao desresponsabilizar a escola, 
acaba por negar sua função social de mediação cultural, refor-
çando a meritocracia, que encontra respaldo na normatividade 
capacitista. A crítica é precisa ao apontar a contradição: “como 
se fosse possível estar pronto para a escola sem poder frequentá-la, 
e estar preparado para viver sem existir”. Aqui, revela-se o ciclo 
perverso em que se impede o acesso, se exige o preparo, sendo 
que este só se configura na experiência que se nega. A escola 
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que exclui ou silencia a diferença não é apenas ineficiente 
(Kassar, 2011), mas nega sua própria função social.

A inclusão exige rupturas com o paradigma da deficiência 
como desvio e impõe a revisão de práticas sociais naturali-
zadas que determinam quem pertence e quem deve ser afas-
tado (Kassar, 2011). Nesse sentido, é fundamental compreender 
que a exclusão não é resultado apenas de atitudes individuais, 
mas de uma estrutura social que persiste em tratar a diferença 
como ameaça, e não como possibilidade de convivência plural. 
Pensar a Educação Inclusiva exige desnaturalizar os meca-
nismos institucionais que historicamente atuam por meio da 
exclusão (Lundberg; Chen, 2024). 

A inviabilização do acesso pleno ao processo de escola-
rização vivida por estudantes com deficiência evidencia a 
permanência de uma lógica escolar estruturada na homoge-
neização e na normatização dos corpos, saberes e formas de 
subjetivação. Essa dialética sustenta um modelo de escola que 
privilegia a conformidade a padrões previamente estabele-
cidos de desempenho, comportamento e interação, margina-
lizando aqueles que não se enquadram nesses critérios. Nesse 
cenário, observa-se que, longe de promoverem uma trans-
formação inclusiva, muitas políticas educacionais operam 
sob a racionalidade da gestão da diferença (Kassar, 2011), na 
qual a diversidade é tolerada apenas quando administrável e 
funcional à estrutura escolar vigente. A diferença, em vez de 
ser reconhecida como constitutiva da condição humana e como 
potência para a aprendizagem, é frequentemente patologizada, 
medicalizada ou convertida em déficit, reforçando práticas 
de exclusão simbólica e material. Em consequência, a escola 
mantém seu papel histórico de seletividade, desresponsabili-
zando-se do compromisso com a equidade e a justiça social.
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No trecho: “Sentimos na carne a destituição das possibili-
dades históricas de acesso à cultura, o impedimento máximo do 
desenvolvimento e a redução da nossa humanidade”, a fala da 
mãe se constitui como uma denúncia dos efeitos do capaci-
tismo na constituição subjetiva. As experiências subjetivas 
dessa mulher-mãe não são apenas reações às condições obje-
tivas, mas espaços de produção ativa de sentidos, nos quais 
as marcas da opressão são convertidas em mobilização, em 
agência e em transformação (Gomes; González Rey, 2007). 
Vivenciar a maternidade atípica em uma sociedade excludente, 
é perceber que não é apenas o corpo e o desenvolvimento da 
sua prole que está fora da norma, mas também é o seu. A defi-
ciência estende-se à mulher que gestou o ser que a humanidade 
não reconhece como parte, a responsabilização recai na fonte 
original que é considerada culpada pela gênese do defeito.

Essa mãe continua seus relatos das experiências de exclusão 
sobre o corpo de seu filho que se estende à sua alma:

Fomos a uma piscina no condomínio do meu círculo 
de amizade. Quando chegamos lá, várias crianças 
pequenas estavam brincando em um canto da piscina. 
Entramos na água próximos a elas. Imediatamente, elas 
olharam e se deslocaram para o outro lado. Vivemos essa 
situação tantas vezes… é exaustivo! Uma delas esqueceu 
um brinquedinho; meu filho começou a brincar com 
ele. A criança, com cerca de cinco anos, retornou e não 
falou com o meu filho, raramente tentam, pediu que 
eu devolvesse o brinquedo. Devolvi e expliquei que ele 
pegou porque estava ali, solto. A criança leva o brin-
quedo, guarda na bolsa e volta para a piscina. Meu filho 
faz algumas tentativas de aproximação, mas nem sequer 
consegue chegar perto, porque eles olham feio e se 
afastam de onde ele está. Meu filho adora piscina, mas, 
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mesmo com sua pouca consciência, a solidão o toma, e 
ele pede para irmos embora. Peço só mais uns minutos.

O relato acima revela uma cena cotidiana que escancara as 
várias camadas do capacitismo, da maternidade atípica e da 
exclusão de pessoas com deficiência. A mãe ao enunciar que 
entrou na piscina juntamente com o seu filho, onde outras 
crianças já estavam e que “elas olharam e se deslocaram para o 
outro lado”, evidencia que o deslocamento corporal se cons-
titui também em deslocamento simbólico: a marcação de um 
não lugar para a pessoa com deficiência nos espaços sociais 
compartilhados. A falsa ideia de que o compartilhamento dos 
mesmos espaços físicos garante a inclusão, aqui desmistifi-
cada, o indivíduo é ignorado, silenciado e evitado.

O olhar, o silêncio e o afastamento, por si só, falam sobre 
a estrutura social do capacitismo. Podemos afirmar, que os 
olhos não apenas leem, mas também escrevem histórias, no 
caso, mesmo sem muita consciência, como afirmado pela 
mãe, seu filho leu no outro sua posição social, a sociedade 
marcou, significou de modo objetivo e repetido o não lugar. Já 
ela (a mãe), com uma maior complexidade contextual, identi-
ficou mais uma vez, a exclusão que permeia algumas práticas 
infantis, como reflexo de um aprendizado social que exclui 
quem merece/tem direito ao afeto. Tal comportamento não 
emerge do acaso, mas é aprendido diariamente, por meio de 
uma cultura que associa a deficiência à anormalidade, ao incô-
modo e a não pertença. Configurando-se como uma lógica 
estrutural das relações sociais, operando de modo estruturante 
ao estabelecer a deficiência como uma condição socialmente 
indesejável, frequentemente associada à rejeição, à invisibili-
zação (Dias, 2013), ao não pertencimento.
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A ausência de interação se mostra como uma barreira 
intransponível à convivência, enfatizando como a deficiência é 
socialmente construída (Gesser et. al. 2022) e retomamos a fala 
anterior dessa mãe, como é possível “estar preparado para viver 
sem existir”?

A narrativa, ainda denota o que é ser mãe atípica, um 
lugar de constante vigília, mediação e resistência. A exaustão 
mencionada não faz referência apenas a exclusão em si, mas 
a repetição constante de situações em que é preciso proteger o 
filho do desprezo velado, na busca por estabelecer uma ponte 
entre o mundo e ele, mesmo quando o mundo não deseja atra-
vessar essa ponte. A maternidade, nesse contexto, é politica-
mente enviesada, pois exige uma presença social para além do 
cuidado, figurando numa performance encarnada de combate 
ao preconceito, à solidão (Maior, 2017), as tentativas constantes 
de exclusão.

Ainda que a experiência relatada revele múltiplas formas de 
exclusão e sofrimento, não se pode afirmar que o cenário esteja 
inteiramente comprometido. A condição humana é, por natu-
reza, contraditória: nela coexistem práticas de silenciamento 
e gestos de acolhimento, indiferença e empatia, exclusão e 
convivência. Nesse entrelaçamento de contradições, reside a 
possibilidade de transformação. Como sujeitos inacabados e 
históricos, somos capazes de aprender e ensinar novas formas 
de relações sociais. Nesse sentido, segue o relato:

Pouco depois, passa próximo um menino maior, de uns 
dez anos, com uma boia espaguete, como se estivesse 
cavalgando. Meu filho apenas olha. Ele captura essa 
comunicação silenciosa e pergunta para o meu filho: 
Você quer brincar? Meu filho fica sem reação, o menino 
entrega o objeto. Meu filho não sabe o que fazer, e o 
menino complementa: Tem que colocar no meio das pernas 
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para fazer como eu. Quer que eu te mostre? O menino busca 
outro espaguete e mostra como faz, começa a explicar 
para ele e demonstra com exemplos várias formas de 
brincar na água. Todas as outras crianças, menores que 
esse garoto, aproximam-se e começam a brincar juntos. 
Em pouco tempo, todos querem que o meu filho as imite 
também, inclusive a criança que tinha pedido o brin-
quedo de volta.

Assim, a partir de um olhar, rompe-se o ciclo de reprodução 
de exclusão, quando uma criança mais velha se aproxima, 
exemplificando que a inclusão só acontece quando há uma 
mediação consciente e sensível, nesse caso, realizada por uma 
criança de dez anos que se torna um agente de transformação.

Esse gesto é pedagógico, é político, é revolucionário em sua 
simplicidade, ao oferecer um espaguete e um convite, o menino 
reconhece o outro e o ensina, não com superioridade, mas com 
empatia, generosidade e igualdade. A atitude evidencia o que 
deveria ser regra: a inclusão como prática cotidiana de reco-
nhecimento e de compartilhamento.

Na continuidade do relato, outra situação marca a huma-
nização, não como um dado, mas um processo permanente de 
formação,

Quando já estávamos para ir embora, chega uma mulher 
e me faz uma pergunta: Olá. Tudo bem? O seu filho está 
sendo bem tratado pelas crianças? A inusitada pergunta 
me deixa sem reação. Afirmo que sim, e ela comple-
menta: Aquele menino pequeno que pegou o brinquedo do 
seu filho e escondeu na mochila é o meu filho. O maior que 
foi brincar com o seu filho é meu sobrinho. O meu filho ainda 
não aprendeu a ser um menino legal, mas vamos ensinar 
para ele. Fiquei sem respostas naquele momento, mas até 
hoje me emociono ao lembrar.
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A declaração da mãe “fiquei sem respostas naquele momento, 
mas até hoje me emociono ao lembrar”, não faz referência a 
essa experiência em específico, mas também a condensação 
de vivências anteriores marcadas pelo cansaço, pelo desam-
paro, pela exclusão. A emoção aqui é uma forma de perejivanie, 
no sentido vigotskiano da palavra: uma vivência emocional 
complexa, em que o sujeito não apenas sente, mas atribui 
sentido à experiência, integrando emoção, memória e cons-
ciência em um processo de significação profundamente subje-
tivo (Vigotski, 1999) que ocorre em contextos diversos.

O que mobiliza e emociona a mãe é a rara suspensão do ciclo 
de exclusão, cristalizada no gesto do menino de dez anos e na 
fala da mulher que reconhece a inadequação do próprio filho 
e se compromete com o seu processo educativo: “O meu filho 
ainda não aprendeu a ser um menino legal, mas vamos ensinar 
para ele”. Essa fala desarma, rompe a lógica do silêncio, nomeia 
o problema e se compromete a transformá-lo. E isso é raro! O 
posicionamento da mãe típica permite uma vinculação simbó-
lica entre as mulheres, uma rede de apoio que, nas entrelinhas, 
diz: Eu vejo você e você não está só. A emoção, portanto, é polí-
tica, ela se aflora quando o que parecia impossível (um gesto de 
inclusão) se concretiza, mesmo na sua sutileza.

Por tudo o que foi relatado e analisado, é possível inferir 
que esta é, sim, uma história singular, a história de uma 
mãe que vive a maternidade atípica em toda a sua complexi-
dade, mas, ao mesmo tempo, trata-se de uma narrativa que 
reflete e retrata inúmeras outras. São histórias que se entre-
laçam por meio das interseccionalidades que marcam a vida 
de tantas mulheres: classe, raça, território, gênero, deficiência 
etc. Cada uma dessas dimensões atravessa, de forma única, 
os caminhos da inclusão ou da exclusão vivida, mas todas 
revelam uma estrutura social que ainda insiste em normatizar, 
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silenciar e excluir. A interseccionalidade permite uma análise 
mais profunda das experiências, destacando como diferentes 
fatores sociais se combinam para criar padrões de desigual-
dade (Crenshaw, 1989) e opressão.

Os exemplos de inclusão apresentados nos relatos demons-
tram que é possível construir outras formas de convivência, 
desde que estas sejam ensinadas, praticadas, vivenciadas 
e cultivadas. Nesse sentido, é na escola que reside um dos 
espaços mais potentes para a transformação social.

A Educação Inclusiva, compreendida como prática pedagó-
gica intencional e ética, deve formar sujeitos sensíveis à alte-
ridade, capazes de reconhecer e valorizar as diferenças como 
dimensões constitutivas da experiência humana. Ensinar a 
inclusão é ensinar a humanidade como construção contínua, 
relacional e situada. Tal aprendizagem não ocorre de forma 
espontânea, ela exige mediação qualificada, tempo, escuta e 
compromisso com a justiça social.

Pequenos gestos, como o convite para brincar ou o reco-
nhecimento do outro como legítimo participante do espaço 
comum, devem ser compreendidos como dispositivos forma-
tivos de valor pedagógico, capazes de interromper o ciclo da 
exclusão e instaurar possibilidades de existência comparti-
lhada. O espaço escolar, portanto, não se refere à tolerância 
das diferenças, mas deve se refundar a partir delas, pois é nele 
que há um compromisso social de vínculos que se ensaiam, se 
ensinam e podem configurar-se em uma transformação social.

Cons iderações  Finais

As narrativas analisadas neste capítulo exemplificam e 
revelam múltiplas camadas que compõem a maternidade 
atípica na contemporaneidade, evidenciando que tais vivên-
cias não são isoladas, mas refletem processos históricos e 
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estruturais que atravessam o cotidiano de mães de crianças 
com deficiência. Entre o cuidado, o amor e a luta por reconhe-
cimento, essas mulheres enfrentam o capacitismo enquanto 
constroem sentidos, resistências e alternativas.

Mostram como as experiências de maternidade atípica, 
atravessadas pela deficiência e pelo cuidado, estão marcadas 
por atitudes e vivências de exclusão que causam sofrimento, 
isolamento e, na contradição, por situações de inclusão que 
vivificam possibilidades de transformações nos processos de 
inclusão escolar e social.

Pensando em uma educação anticapacitista, a inclusão 
exige mais do que políticas normativas: requer rupturas com 
discursos excludentes e com a lógica da adaptação individual, 
pois o modelo é social, a busca é pela eliminação de barreiras.

A escola, ainda marcada por práticas naturalizadas de 
exclusão, revela-se tanto como espaço de reprodução de 
desigualdades quanto como terreno fértil para transforma-
ções. Uma Educação Inclusiva depende da escuta sensível, da 
mediação intencional e do compromisso ético com a dignidade 
de todas as existências. Formar crianças inclusivas é, portanto, 
ensinar a estender a mão e convidar: Você quer brincar? Esse é o 
desafio!
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LUZ,  CÂMERA E INCLUSÃO: .

O AUTISMO EM CENA NA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

Ellen Michelle Barbosa de Moura 
Karla Vanessa Gomes dos Santos  

Joeanne Neves Fraz

Contex tos  inic ia is

Problematizar sobre os desafios na inclusão na escola é uma 
ação necessária, permanente. Uma das temáticas de destaque 
são as pessoas dentro do Transtorno do Espectro do Autismo 
(TEA), pois essa parcela da população faz parte da trama social 
e, por isso, da humanidade. Contudo, o capacitismo faz parte 
das relações sociais e, muitas vezes, desqualifica e considera a 
diferença como menos.

Os paradigmas do atendimento às pessoas com deficiência 
estão em curso histórico com permanências, avanços, retro-
cessos e coexistências. A luta pela consolidação do para-
digma da inclusão exige rupturas com a ideia da deficiência 
como menos valia e coloca em voga a necessidade de repensar 
e problematizar práticas sociais capacitistas que deter-
minam pertencimentos e afastamentos (Kassar, 2011; Moura; 
Moreira, 2024).

Ao pensar sobre essas questões, surge o questionamento 
sobre como, onde e quando, na lógica social contemporânea, 
pessoas dentro do espectro do autismo são visibilizadas. Uma 
das respostas possíveis são as produções audiovisuais. Elas 
são muitas vezes desacreditadas como documento e fonte, 
mas capazes de apresentar social e historicamente a realidade 
que representam. Para Martín-Barbero (2001, p. 103), “a visi-
bilidade dada pelas mídias é interpretada de maneira muito 
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diferente pelos atores, conforme seu valor estratégico”, por 
isso, mesmo ficção, as produções audiovisuais possibilitam o 
diálogo sobre o Transtorno do Espectro Autista.

Recurso que tem se apresentado eficaz nessa perspectiva 
de análise é o uso de seriados disponíveis nas plataformas de 
streaming (canais por assinatura) e na TV aberta que, além de 
envolver o público em geral, são produções que se apresentam 
como uma linguagem dinâmica e espaços de socialização, de 
educação e cultura (Silva; Silva, 2020), pois abordam diferentes 
temáticas para um público bem diversificado. 

Diante do exposto, este capítulo, de caráter descritivo-ex-
ploratório e abordagem qualitativa, objetiva analisar criti-
camente três produções audiovisuais (séries alocadas em 
plataformas de streaming) que contribuem para a discussão 
sobre as experiências escolares e sociais de pessoas autistas. 
A problemática que o motivou foi: como a produção audiovi-
sual contemporânea, veiculada nas plataformas de streaming, 
desvela as potencialidades e os obstáculos enfrentados por 
pessoas autistas nos processos de escolarização e na vivência 
social?

Entre essas produções, destacaremos as séries Atypical1 
(Netflix, 2017-2021), Extraordinary Attorney Woo2 (Uma Advo-
gada Extraordinária, Netflix, 2022) e The Good Doctor3 (O Bom 
Doutor, ABC/Globoplay, 2017-2024), que trazem protagonistas 

1.  Série norte-americana de comédia dramática original Netflix. Criada 
por: Robia Rashid. Direção: Seth Gordon. Duração: 4 temporadas (2017-
2021).

2. Série de televisão sul-coreana, gênero drama, original Netflix. Criada 
por: Yoo In-sik e Moon Ji-won. Desenvolvida por: Kim Chul-yeon (KT) 
– Planning. Direção: Yoo In-sik. Duração: 2 temporadas, 2022.

3.  Série de televisão norte-americana, gênero drama hospitalar, origi-
nal ABC Network, veiculada no Brasil pela Globoplay. Criada por: David 
Shore e Liz Friedman. Duração: 7 temporadas (2017-2024).
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com características compatíveis com o TEA. Isso porque esses 
personagens oferecem ao público uma aproximação sensível e, 
ao mesmo tempo, estereotipada de como indivíduos autistas 
percebem e se relacionam com o mundo (Jones; Gordon; Mizzi, 
2023) ao seu redor.

A justificativa do estudo está na contínua necessidade de 
ampliar os olhares para as discussões acerca da inclusão das 
pessoas público-alvo da Educação Especial, entre elas as que 
são autistas, problematizando o papel e possíveis impactos da 
produção audiovisual nesse contexto social que se apresenta 
capacitista e com tendência a invisibilizar discussões impor-
tantes, reconhecendo as pessoas com deficiência como prota-
gonistas e parte importante da e na trama social. 

Contex tos ,  Episódios  e Cenas :  escolar i zação 
e v ivênc ia soc ia l  das  pessoas  aut is tas 

Ao nos debruçarmos sobre esse corpus midiático, não preten-
demos encontrar respostas conclusivas, mas abrir espaço 
para uma leitura crítica que permita compreender como os 
meios audiovisuais operam como dispositivos de produção de 
sentidos sobre a neurodiversidade.

Atypical 

A série Atypical, produzida pela Netflix, foi lançada em 2017 
e seguiu até 2021, com quatro temporadas. Ela se destaca por 
abordar de modo sensível e realista o espectro do autismo, 
para isso retrata a vida de Sam Gardner, adolescente dentro do 
espectro autista, e sua família. A produção oferece cenários e 
situações que auxiliam na compreensão acerca das experiên-
cias vividas por jovens autistas, fomentando debates impor-
tantes na esfera acadêmica, social e educacional.
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Atypical demonstra uma representação de um jovem autista, 
abordando aspectos relativamente comuns no espectro, tais 
como: as dificuldades de comunicação, comportamentos repe-
titivos, interesses intensos (Antártida e pinguins) e desafios 
nas interações sociais (Silva; Silva, 2020) que significam certo 
grau de sofrimento. 

A história de Sam, quando analisada pela vivência escolar, 
mostra muitos desafios e algumas romantizações. As cenas 
que destacamos para o debate mais próximas aos paradigmas 
não inclusivos como a segregação e integração (Moura; Moreira 
2024) são: quando Sam descreve a escola como um lugar cheio, 
barulhento e com cheiro estranho; quando muitos estudantes 
afirmam, sem nenhum tipo de filtro, que ele é esquisito, inclu-
sive escrevem palavras pejorativas em seu anuário; no inter-
valo, a irmã verbaliza que se ele ficar sozinho no intervalo é 
para procurá-la; e, a cena em que um dos estudantes usa de má 
fé para enganar Sam sobre uma festa.

Esse conjunto de cenas mostra o quanto, nas instituições 
de ensino, ainda existem situações capacitistas em que os 
preconceitos e a ideia de que o diferente pode ser excluído, ridi-
cularizado permanece (Lage; Lunardelli; Kawakami, 2023). 
Comprovam a permanência de uma lógica escolar que tem como 
eixo a homogeneização e na normatização. Essas ações chocam 
quando assistidas, contudo, ocorrem diariamente nas escolas, 
causando sofrimento e sensação de não pertencimento. 

O que traz à tona a necessidade de discussão, formação 
permanente e efetivação de ações anticapacitistas tanto na 
sociedade quanto nas instituições escolares. É necessário 
desnaturalizar os mecanismos institucionais da exclusão 
(Lundberg; Chen, 2024) e problematizar a ideia da gestão da 
diferença (Kassar, 2011), pois essa lógica apenas tolera a diver-
sidade e somente quando ela é funcional.
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A série também mostra cenas próximas ao paradigma da 
inclusão (Moura; Moreira, 2024) tais como: o papel da orienta-
dora educacional ao auxiliar o Sam em várias situações; a efeti-
vação da Noite do Baile Silencioso; e, na Educação Superior, 
a sensibilidade/interesse da professora ao fazer mudanças, 
diante das diferenças e talentos de Sam (auxiliar de pesquisa).

Essas cenas mostram que é possível às instituições esco-
lares a implementação de ações que vão ao encontro do modelo 
social da deficiência ao defender que é função da sociedade 
e suas instituições remover as barreiras a fim de garantir a 
inclusão de todos, independente de suas especificidades. 

Extraordinary At torney Woo (Uma Advogada Ex t raordinária)

A série Uma Advogada Extraordinária (Coreia do Sul, 2022), 
disponível na Netflix, acompanha Woo Young-woo, uma jovem 
advogada com diagnóstico de TEA, que se forma com exce-
lência na faculdade de Direito da Universidade Nacional de 
Seul, com uma das maiores notas da história.

Desde os primeiros episódios, a trama apresentou os desa-
fios escolares que Young-woo enfrentou ainda na infância. 
Desde a dificuldade do pai para matriculá-la na escola, pois 
os educadores demonstraram preconceito e resistência ao 
aceitá-la por ela ser uma criança autista. A diretora chegou a 
dizer que ela poderia “perturbar” os outros alunos. Em um dos 
flashbacks da personagem é possível identificar o isolamento 
escolar sofrido por ela e mesmo bullying por parte dos colegas 
que colocavam o pé em sua frente para ela cair, tiravam sua 
cadeira ocasionando uma queda entre outras ações (Amaral; 
Solomon, 2020; Lage; Lunardelli; Kawakami, 2023). Essas 
cenas possibilitam problematizar sobre as relações sociais 
estabelecidas nas instituições escolares e o quanto a formação 
inicial e continuada dos professores e demais pessoas que 
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trabalham nas escolas acerca da diversidade humana (Moura; 
Moreira, 2024) e da função primordial da escola que é acolher e 
garantir aprendizagens a todos, sem exceção.

O apoio permanente para Woo Young-woo foi o pai, que 
reconheceu sua inteligência desde cedo e estimulou seu desen-
volvimento. Essas cenas fazem pensar sobre a importância 
da família e da relação família/escola, pois essa parceria pode 
implicar em potencialização de práticas pedagógicas inclu-
sivas (Aguilar; Rauli, 2020). 

Na vida adulta, mesmo com um currículo brilhante, ela 
enfrenta dificuldades em encontrar um emprego e apenas 
consegue uma vaga devido à influência de um conhecido. Após 
sua contratação, precisa lutar contra o preconceito e a subes-
timação constante (Shmulsky; Gobbo, 2013; Aguilar; Rauli, 
2020), inclusive de colegas que questionam sua capacidade de 
lidar com casos complexos ou interagir com clientes.

Ao assistir aos episódios com o olhar crítico foi possível iden-
tificar os desafios retratados devido ao TEA, entre eles: a) Sensi-
bilidade sensorial - Young-woo evita lugares barulhentos e fica 
visivelmente incomodada com toques inesperados; b) Dificul-
dade com metáforas e linguagem não literal: isso se reflete em 
cenas em que a personagem interpreta falas de maneira direta, 
o que gera situações constrangedoras; c) Rigidez comporta-
mental e rotina - Young-woo segue rotinas fixas, como comer 
sempre o mesmo prato (kimbap), o que serve como estratégia de 
segurança emocional; e d) Habilidades sociais limitadas: apesar 
de ser gentil e ética, tem dificuldades para interpretar pistas 
sociais, o que impacta sua vida afetiva e profissional.

Na contramão dos desafios enfrentados pela personagem, foi 
possível identificar pontos positivos ocasionados pela neuro-
divergência, e que fortalecem o título da série, entre elas: a) 
Memória fotográfica: a personagem consegue se lembrar com 
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precisão de leis, artigos e precedentes jurídicos, o que impres-
siona seus colegas e juízes; b) Raciocínio lógico: Young-woo tem 
uma forma única de pensar o que permite que ela veja soluções 
onde outros não veem. Frequentemente ela “enxerga o caso por 
outro ângulo”, o que leva à resolução de situações complexas; c) 
Persistência e ética: Woo não renuncia à justiça, mesmo quando 
isso pode lhe custar a aprovação dos superiores. Sua postura 
ética inspira transformações no ambiente de trabalho; e d) 
Empatia: apesar das dificuldades sociais, ela é extremamente 
sensível à dor do outro, especialmente de pessoas que também 
enfrentam exclusão ou marginalização. 

Em um dos episódios, Woo defende um jovem autista 
acusado de comportamento inadequado. A forma como ela se 
conecta com ele e compreende suas motivações emociona a 
todos e mostra que sua experiência pessoal é uma ponte para 
o acolhimento e compreensão de outros sujeitos neurodi-
vergentes.

The Good Doctor 

A série The Good Doctor (O Bom Doutor), lançada no Brasil 
pela Globo Play, em 2018, com sete temporadas (2017-2024). A 
série retrata Shaun Murphy, médico recém-formado com TEA, 
que ingressa como residente no St. Bonaventure Hospital (San 
José, Califórnia, EUA).

O Bom Doutor mostra os desafios quanto à competência 
médica do personagem autista, em um contexto hospitalar, 
onde Shaun Murphy apresenta dificuldade em interpretar 
linguagens figuradas, apresenta problemas comunicativos 
leves e comportamento direcionado a determinados interesses 
e assuntos, como fixação na medicina (Rosa; Ferreira, 2024). 
Características que lhe expõe a atitudes capacitistas intencio-
nais (ou não), como descrença quanto a sua capacidade médica, 
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não apenas pelos pacientes, mas também por muitos profis-
sionais do hospital, como a utilização de termos pejorativos, 
olhares ofensivos, formulação de exaltações à capacidade de 
superação ou algo similar (Lage; Lunardelli; Kawakami, 2023). 

The Good Doctor abre-nos à reflexão sobre o autista na 
Educação Superior. Adultos com o espectro beneficiam-se da 
formação superior para integrar-se à comunidade e desen-
volver habilidades para uma vida mais produtiva e indepen-
dente financeiramente (Shmulsky; Gobbo, 2013, Aguilar; 
Rauli, 2020). Contudo, as Instituições de Ensino Superior (IES) 
ainda apresentam condições precárias às necessidades destes 
estudantes, pois o aumento do ingresso do estudante autista 
no ensino superior acompanha lado a lado a elaboração e a 
implementação de medidas necessárias para a garantia de sua 
permanência com equidade.

Ao longo da série, o personagem autista Shaun Murphy 
é colocado em situações cotidianas que requerem aprofun-
damento nos relacionamentos, tanto com seus colegas de 
trabalho quanto amoroso, especificamente com a personagem 
Lea Dilallo. Em cada episódio, Shaun vai apresentando aspectos 
característicos do TEA, como a inflexibilidade, resistência a 
mudanças e a impossibilidade de pensamentos abstratos, pois 
baseia-se no concreto e no visual, inclusive para haver apren-
dizagem durante seu período de residência (Silveira; Santos; 
Stascxak, 2021). 

A série mostra o personagem autista lidando com os desa-
fios da relação com Lea, das situações de vida/morte, além 
de constituir família, com a gravidez de Lea e o nascimento 
do filho do casal que, somada à complexidade profissional de 
ser médico, coloca Shaun Murphy diante de dilemas quanto 
à paternidade. Situações de vida cotidianas que ressaltam a 
importância de a produção audiovisual trazer, em seu enredo, 
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“informações consistentes com aquelas mencionadas nos 
manuais diagnósticos para que não haja uma contribuição 
estigmatizadora e capacitista na construção da imagem sobre 
o espectro” (Robin; Almohalha, 2022, p. 34), abrindo o cenário 
da conscientização e do diálogo. 

Anál ise Conjunta das  Sér ies 

As três séries analisadas são representações que, embora ficcio-
nais, auxiliam nas discussões sobre o TEA e os desafios enfren-
tados por pessoas dentro do espectro ao longo de sua trajetória 
educacional/social/profissional. No entanto, é importante reco-
nhecer os limites dessa representação, uma vez que o autismo 
é um espectro vasto e diversificado, e as personagens centrais 
representam apenas uma faceta dessas experiências.

As séries ajudam a olhar e pensar sobre as realidades. No 
Brasil, a escolarização de alunos com TEA ainda encontra 
desafios estruturais, como ausência de recursos pedagó-
gicos, resistências docentes e falta de articulação entre escola, 
família e serviços especializados, inclusive na Educação Supe-
rior, cuja lacuna na formação de professores revela-se uma das 
principais dificuldades no processo de inclusão (Aguilar; Rauli, 
2020, Silva; Silva, 2020, Gonçalves et al., 2024). Por conseguinte, 
muitas vezes, o ensino se limita a práticas assistencialistas ou 
a intervenções terapêuticas, sem promover a real participação 
desses estudantes nos processos de aprendizagem. 

Após análise, infere-se que a escolarização de sujeitos 
autistas, especialmente em contextos inclusivos, necessita de 
políticas públicas diversas e assertivas, formação continuada 
de professores, adaptações/flexibilizações curriculares, luta 
pela criação de uma cultura escolar que reconheça a neuro-
diversidade como parte da riqueza humana, não como defi-
ciência a ser corrigida: são sujeitos de direito, capazes de tomar 
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decisões para sua vida com base em seu consentimento livre e 
esclarecido, como membros ativo da sociedade (Brasil, 2009).

Os três seriados nos desvelam as representações do autismo 
nas telas, muitas vezes “construídas a partir mitos, percep-
ções e estereótipos manipulados por determinados grupos 
sociais no decorrer dos tempos, além de ganharem forças, são 
julgados sendo verdades absolutas” (Rosa; Ferreira, 2024, p. 
75), sem a problematização necessária. 

Críticos alertam para o fato de que a dramatização, pelos 
seus limites de tempo, público-alvo e intencionalidade, pode 
simplificar ou idealizar certas experiências, destacando a 
necessidade de complementação com fontes especializadas 
e experiências reais de autistas. Diante disso, é necessário 
relembrar o lema Nada de nós sem nós, pois a vivência e os 
desafios diários enfrentados pelos autistas na realidade coti-
diana precisam ser alvo de discussões e pesquisas.

Cons iderações  Dialógicas

Ao realizar a análise crítica de três produções audiovisuais foi 
possível compreender acerca das experiências educacionais, 
profissionais e sociais de pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista, entre as quais destacam-se que as escolas ainda não 
conseguem garantir a inclusão pela lógica da eliminação de 
barreiras e as relações profissionais continuam marcadas pela 
perspectiva capacitista.

Apesar de as séries mostrarem personagens bem-sucedidos 
na vida adulta, poucos episódios abordam de forma crítica o 
percurso escolar que possibilitou ou dificultou tais conquistas 
e isso é uma limitação dessa análise. Ou seja, seria interessante 
a existência e escrita de uma série que tivesse como foco a 
escolarização de pessoas com TEA a fim de visibilizar e colocar 
em discussão essa especificidade.
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Assim, a diversidade e a diferença humanas precisam ser 
reconhecidas como constitutivas dos seres humanos e potência 
para as relações sociais. Destarte, a educação e o direito de 
aprender precisam ser considerados como um Direito Humano 
fundamental e universal para todos.
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DO LUTO À LUTA: .

UM TEMPO INDISPENSÁVEL PARA 

A INTERVENÇÃO PRECOCE

Cesar Marques de Medeiros 
Clarissa Teixeira Kauss Medeiros

Int rodução

A constituição de uma família é, frequentemente, permeada 
por expectativas, sonhos e projeções de futuro. Com a nossa 
não foi diferente. A notícia da tão sonhada gestação intensi-
ficou o processo simbólico no qual, ainda antes do nascimento, 
imaginávamos trajetórias possíveis para o filho que estava por 
vir. Entretanto, a realidade chegou avassaladora e exigindo de 
nós a reelaboração da rota e nos levando a caminhos nunca 
desejados, ou melhor, nunca nem mesmo pensados.

Neste artigo, relatamos nossa experiência enquanto pais, 
também professores, que ao receber o diagnóstico de Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) do nosso filho, precisamos 
ressignificar expectativas e construir novos horizontes de vida 
e desenvolvimento. Mais do que um relato pessoal, trata-se de 
uma narrativa que dialoga com uma problemática social rele-
vante: a importância do diagnóstico precoce e da intervenção 
baseada em evidências científicas para crianças com TEA.

O percurso aqui descrita parte das primeiras percepções 
maternas de sinais de um desenvolvimento infantil atípico, 
passa pelo enfrentamento das dificuldades impostas pela 
ignorância social e culmina no acesso ao diagnóstico especia-
lizado. Ao longo desse processo, evidenciamos não apenas os 
desafios emocionais, mas também as implicações práticas e 
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educativas de vir a ser “pais atípicos”, assumindo o compro-
misso de garantir à criança condições efetivas de aprendi-
zagem, autonomia e qualidade de vida. Tarefa por si só desa-
fiadora e que fica ainda mais complexa por se tratar de um 
filho com um neurodesenvolvimento atípico (Minetto et al, 
2012), em especial o TEA que após décadas de pesquisa sobre o 
desenvolvimento e intervenção precoce em crianças autistas, 
Sally Rogers, Geraldine Dawson e Laurie Vismara (2015) 
concluíram que,

(...) cada criança com autismo é diferente, que detém um 
conjunto de dons e desafios especiais. Tal como alguém 
disse, “se conheceu uma criança com autismo, conheceu 
uma criança com autismo”. Tal como uma criança com 
desenvolvimento típico, cada criança com PEA¹ tem uma 
personalidade única, um conjunto de coisas que gosta e 
de que não gosta, talentos e desafios. Mas toda criança 
com PEA¹, por definição, tem dificuldade em relacio-
nar-se e comunicar com os outros e brincar com os brin-
quedos da forma típica (p. XIX).4

E priorizando o que as evidências científicas indicam, 
como sintetiza Liberalesso (2020) o fato de que, para pessoas 
com TEA, os tratamentos que ampliam a qualidade de vida, 
promovendo maiores oportunidades de aprendizado e conse-
quentemente maior autonomia, são os que começam na inter-
venção precoce e são organizados para serem experimentados 
com intensidade, aproveitando todos os espaços e oportu-
nidades sociais para o entendimento e a generalização dos 

1. Os livros de Sally Rogers e suas colaboradoras usados neste artigo es-
tão traduzidos do Inglês para o Português Europeu, no qual é utilizada 
a abreviatura PEA (Perturbações do Espectro Autista), como usual lá, 
equivalente ao TEA (Transtorno do Espectro Autista) no Brasil.
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comportamentos mais adequados em cada contexto sob o 
referencial da Análise do Comportamento Aplicada (ABA).

Portanto, este relato de experiência traz a nossa narrativa, 
de um casal que saiu do luto do filho idealizado para a luta pelo 
filho amado, imersos em um cotidiano repleto de emoções, mas 
sempre permeado por embasamentos teóricos que fortale-
ceram o caminhar mesmo diante da trilha de desenvolvimento 
incerto de um cérebro autista. 

Desenvolv imento

Quando decidimos constituir uma família e recebemos a notícia 
da gestação, uma série de sonhos começou a ser construída. 
Questionamentos sobre o futuro da criança, se nosso filho 
seguiria a carreira do avô marinheiro ou seria um profissional 
da educação, como seus pais. No entanto, em nenhum momento 
consideramos a possibilidade de termos um filho autista.

Nossa narrativa, portanto, inicia-se com o encontro entre 
dois professores que, assim como muitos casais, idealizaram 
um filho dentro de expectativas socialmente compartilhadas, 
mas que precisaram enfrentar a realidade de ouvir o diagnós-
tico médico de que sua criança se encontrava no Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Por que esta história precisa ser 
contada? Porque se trata da experiência de pais que seguiram 
adiante, mesmo diante do medo do inesperado, e que se dedi-
caram à intervenção precoce baseada em evidências científicas.
Nosso filho, Miguel Medeiros, tinha apenas 1 ano e 5 meses 

quando a mãe começou a perceber sinais em seu desenvol-
vimento que causaram profunda inquietação. Eu, Clarissa 
Medeiros, professora da Educação Infantil com longa expe-
riência e formação em Educação Especial, desconfiei do que 
poderia estar acontecendo quando nosso pequeno foi dimi-
nuindo as interações sociais, reduzindo o contato visual. Era 
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notória a ausência de reação e o fim das comemorações quando 
o pai ou o irmão chegavam das atividades diárias em casa. Ao 
mesmo tempo, aumentado o foco em atividades de encaixe, 
montando quebra-cabeças direcionados a crianças de 5/6 anos, 
buscando uma organização específica para tudo. Na ocasião, 
procuramos o auxílio da pediatra, mas, naquele momento, 
recebemos a resposta de que não havia motivo de preocupação. 
Um mês após essa consulta, instaurou-se o lockdown em 
decorrência da pandemia de COVID-19.

E foi nesse contexto, em casa e ainda sem diagnóstico ou 
orientações adequadas, que iniciamos as primeiras tenta-
tivas de intervenção. Usando a internet como fonte inicial de 
pesquisa, mas sempre questionando e buscando informações 
com coerência científica, aproveitamos os inúmeros eventos 
online desse período pandêmico para buscar o que a ciência 
tinha para nos orientar. Neste período estudamos com os 
profissionais mais certificados do campo no Brasil e come-
çamos a enveredar pelos teóricos da Análise do Comporta-
mento Aplicada.

O pai, Cesar Medeiros, conseguiu contato com uma neuro-
pediatra de referência por intermédio de uma amiga, mãe de 
uma criança autista. Desta forma, assim que foi decretada 
uma flexibilização das medidas restritivas, deslocamo-nos até 
Itaipu, na região oceânica de Niterói, para a consulta. Levamos 
conosco diversos registros em vídeo, demonstrando o antes e 
o depois, a mudança de comportamento que tanto nos inquie-
tava, além de comportamentos restritos, repetitivos e/ ou 
inflexíveis que chamavam a nossa atenção gravados no celular. 
Tais registros forneceram dados fundamentais para que a 
médica, com ampla experiência na área do TEA, não tivesse 
dúvidas ao proceder o diagnóstico já na primeira avaliação.
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Foram algumas horas de atendimento, durante as quais 
recebemos uma explicação detalhada sobre a importância do 
diagnóstico precoce para a garantia de direitos e, sobretudo, 
para a implementação da intervenção precoce e intensiva, 
fundamental para aproveitar a neuroplasticidade caracterís-
tica dessa fase do desenvolvimento infantil. Assim, no dia 08 
de julho de 2020, tornamo-nos oficialmente pais atípicos.

Naquele momento, a médica nos apresentou duas possibi-
lidades de tratamento. O primeiro caminho seria mais simples 
e direto, com o acompanhamento de uma equipe multidisci-
plinar com profissionais do campo da psicologia, da terapia 
ocupacional e da fonoaudiologia, porém sem a intensidade 
considerada ideal. O segundo caminho, mais desafiador e 
exigente, envolvia uma intervenção fundamentada na Análise 
do Comportamento Aplicada (ABA), especialmente a partir 
do modelo Early Start Denver Model (ESDM). Ficamos cientes 
de que, à época, havia apenas uma clínica com profissionais 
certificadas para aplicação desse modelo no Estado do Rio de 
Janeiro: a Capacite, das psicólogas Carolina Salviano e Bruna 
Manta, localizada na Barra da Tijuca.

Naturalmente, já tínhamos ciência de que a operadora do 
nosso plano de saúde não possuía essa clínica em sua rede 
credenciada e tampouco oferecia serviços dessa natureza. 
Ainda assim, munidos de um laudo detalhado e das orienta-
ções precisas da neuropediatra, entramos em contato direta-
mente com a clínica e iniciamos o tratamento com a intensi-
dade que nosso filho necessitava. Essa decisão representou não 
apenas a escolha por uma metodologia de intervenção precoce 
baseada em evidências científicas, mas também a assunção de 
um compromisso integral com o desenvolvimento de Miguel.

Um estudo a partir do rastreio dos atrasos observáveis nos 
marcos do desenvolvimento subsidiou a construção de um plano 
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de intervenção pensado em criar oportunidades para que esses 
atrasos não se acumulassem. Esse plano, focado em viabilizar 
aprendizados típicos da primeira infância ensinando nosso filho 
a entender os espaços e os comportamentos sociais, garantiram 
mais do que um checklist de conhecimento científico, como 
também uma aprendizagem preocupada com a generalização de 
caminhos para entender o mundo e se colocar nele. E nós, como 
pais, ao tomarmos ciência da nossa importância no desen-
volvimento global do Miguel, entendendo como os estímulos 
vindos de nós tinham relevância, aprendemos a ficar atentos a 
etapas mais sutis do processo para ampliar de maneira praze-
rosa e lúdica os engajamentos sociais e as habilidades básicas de 
aprendizagem, nos tornamos coautores neste processo, como 
apontam os estudos de Figueiredo (2014),

atender a voz, ações e expressões dos outros, imitar 
suas ações ou falas, comunicar-se por gestos ou pela 
fala, compartilhar emoções, necessidades e ações com 
seus semelhantes, entender que a comunicação tem 
um significado para as pessoas a sua volta, brincar com 
brinquedos de maneira funcional, aprender a usar e a 
entender a fala, reduzir os comportamentos que inter-
ferem na aprendizagem (Figueiredo, 2014, p. 45). 

Assim, iniciamos os trabalhos no Early Start Denver Model 
(ESDM), que é uma abordagem de intervenção precoce para 
crianças pequenas com Transtorno do Espectro Autista, 
fundamentada em princípios da Análise do Comportamento 
Aplicada (ABA) aliados a práticas do desenvolvimento infantil 
e da interação social. Essa abordagem garante em sua metodo-
logia a integração do ensino de habilidades cognitivas, comu-
nicativas, motoras e socioemocionais em contextos naturais, 
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por meio de atividades lúdicas e interações cotidianas alta-
mente estruturadas.

Sendo um modelo que valoriza a responsividade dos pais 
e terapeutas, traz estudos (inclusive um dos livros que refe-
renciam este artigo) dedicados a cada um desses grupos para 
garantir que familiares e profissionais estejam aptos a promover 
a aprendizagem em situações de brincadeira, reforçando positi-
vamente cada tentativa de comunicação e favorecendo a genera-
lização de comportamentos para diferentes ambientes. A inten-
sidade da intervenção, recomendada em aproximadamente 20 
a 40 horas semanais, visa aproveitar ao máximo a plasticidade 
cerebral característica dos primeiros anos de vida, ampliando as 
chances de desenvolvimento global da criança.
Como vivíamos o período da pandemia de COVID-19, as orien-

tações terapêuticas eram transmitidas por uma supervisora 
certificada, a psicóloga Priscila Mallouk, por meio de videocha-
madas. Nesse contexto, assumimos o papel de assistentes tera-
pêuticos, aplicando as estratégias do ESDM no ambiente domi-
ciliar. Progressivamente, nossa casa foi sendo reorganizada 
e adaptada para atender aos objetivos da intervenção, trans-
formando-se em um espaço estruturado para a estimulação 
contínua. Essa experiência exigiu de nós não apenas disciplina 
e dedicação, mas também a capacidade de conciliar os papéis 
de pais e assistentes terapêuticos, numa rotina que passou a 
integrar o cuidado afetivo e a aplicação sistemática de procedi-
mentos baseados em evidências científicas.

Quando o cenário da pandemia começou a abrandar, conse-
guimos finalmente, por via judicial, que o plano de saúde assu-
misse os custos do tratamento, incluindo a presença de uma 
assistente terapêutica que passou a frequentar nossa residência 
diariamente, por três horas, sempre sob a orientação da mesma 
supervisora certificada. A partir desse momento, o processo 
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terapêutico ganhou maior sistematização e consistência, 
permitindo que as estratégias do ESDM fossem aplicadas com 
regularidade e em diferentes contextos da rotina familiar.

Paralelamente, a mãe, que já possuía formação em Peda-
gogia e Mestrado em Formação de Professores para a Educação 
Inclusiva, buscou aprofundar sua especialização acadêmica. 
Nos últimos anos, concluiu a formação em Psicopedagogia 
Clínica e Institucional, aprofundou os estudos sobre Comu-
nicação Alternativa Aumentativa (CAA) e especializou-se em 
uma pós-graduação lato sensu em Análise do Comportamento 
Aplicada ao Transtorno do Espectro Autista. Encantada com o 
progresso e o desenvolvimento de Miguel, iniciou o processo 
de certificação junto ao Mind Institute, obtendo a certificação 
introdutória no Modelo Denver de Intervenção Precoce (ESDM). 
Tais estudos lhe permitiram, presentemente, atuar profis-
sionalmente em um equipamento público do município de 
Maricá como psicopedagoga, orientando famílias de pessoas 
com deficiência quanto aos direitos das crianças, às barreiras 
impostas por comportamentos interferentes e à aplicação de 
estratégias para o aprendizado de habilidades básicas.
Ao mesmo tempo, precisamente em maio de 2021, menos de 

um ano após o diagnóstico de Miguel, deparamo-nos com a difi-
culdade de encontrar terapeutas ocupacionais que trabalhassem 
especificamente com a abordagem da Integração Sensorial. 
Diante desse cenário, o pai iniciou o curso de Bacharelado em 
Terapia Ocupacional motivado, inicialmente, pelo propó-
sito de garantir maior qualidade de vida ao nosso filho. Com o 
passar do tempo e o aprofundamento teórico, surgiu o entendi-
mento de que poderia contribuir de maneira significativa para 
o desenvolvimento de outras crianças com o Transtorno do 
Espectro Autista. Ao longo dessa trajetória acadêmica, buscou 
complementar sua formação por meio de diversos cursos sobre 
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Integração Sensorial, consolidando conhecimentos teóricos e 
práticos aplicáveis tanto no contexto familiar quanto clínico. 
Atualmente, já exerce a profissão como terapeuta ocupacional 
em duas clínicas, ampliando o alcance de sua atuação e reafir-
mando o compromisso que assumimos, enquanto pais e profis-
sionais, de transformar nossa experiência pessoal em fonte de 
impacto positivo para outras famílias.

As experiências e vivências ao longo do desenvolvimento de 
Miguel tem funcionado como catalisadores para nossas traje-
tórias profissionais. Enquanto a mãe aprofundou-se em Psico-
pedagogia Clínica e Institucional e em Análise do Comporta-
mento Aplicada ao Transtorno do Espectro Autista, passando 
a exercer uma função em equipamento público onde orienta 
famílias sobre direitos, barreiras comportamentais e estra-
tégias para aquisição de habilidades básicas, o pai direcionou 
sua formação acadêmica e prática para a Terapia Ocupacional, 
especializando-se em Integração Sensorial, atuando na área 
profissionalmente.

Um outro fato que gostaríamos de compartilhar se deu em 
agosto de 2021, quando ainda residíamos no município do Rio 
de Janeiro. Indicados por uma grande amiga, visitamos um 
espaço em Maricá que oferecia aulas de equitação. Naquele 
momento, encontramos um ambiente acolhedor, imerso na 
natureza, que, embora não promovesse atividades terapêu-
ticas específicas de equoterapia, proporcionava um contexto 
agradável e tranquilo, capaz de nos afastar do caos urbano da 
metrópole. Miguel conseguiu estabelecer um vínculo positivo 
com o instrutor, o que nos permitiu conhecer melhor o muni-
cípio de Maricá e refletir sobre a possibilidade de mudança.

Projetamos, então, o desejo de transferir nossa residência 
para Maricá, uma escolha que se tornou natural diante da 
oportunidade de emprego que Clarissa recebeu. A mudança 
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ocorreu para um condomínio de casas, possibilitando-nos 
compreender que não se tratava apenas de intervir pelo desen-
volvimento de nosso filho, mas de transformar o ambiente 
em que ele vivia. O foco deixou de ser apenas a inclusão do 
Miguel, passando a ser a promoção de atitudes inclusivas na 
comunidade. O convívio com vizinhos e com o novo entorno 
foi ampliando progressivamente, criando oportunidades para 
que Miguel aplicasse, em um ambiente natural e cotidiano, as 
habilidades sociais e comunicativas que estava aprendendo por 
meio do ESDM.

Portanto, a aplicação do ESDM, dentro de todas as mudanças 
que aconteceram no cotidiano de nossa família, que é de 
profissionais assalariados, garantiu que as intervenções 
tivessem a intensidade e a abrangência necessárias para um 
desenvolvimento significativo do Miguel. Foi possível observar 
progressivamente, tanto pelos gráficos quanto pelo dia a dia, 
que ele começou a se engajar em interações espontâneas, 
demonstrando maior iniciativa em cumprimentar, comparti-
lhar objetos e participar de pequenas brincadeiras coletivas.

O ambiente familiar estruturado favoreceu a generalização 
de comportamentos aprendidos, como manter contato visual 
durante a comunicação, seguir instruções simples e esperar 
a vez em interações lúdicas. Além disso, a proximidade com 
a natureza e os espaços externos ampliou sua curiosidade, 
motricidade e capacidade de atenção, reforçando não apenas 
habilidades cognitivas e sociais, mas também promovendo 
regulação emocional em contextos diversos. Essa organi-
zação demonstrou, na prática, a importância de considerar o 
ambiente natural como um componente estratégico na inter-
venção precoce.

Muitos são os checklists aplicados em uma criança neuro-
divergente que está sendo cuidada com a preocupação em usar 
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todo o progresso da ciência para seu pleno desenvolvimento 
e, embora Miguel atualmente não tenha desenvolvido a fala 
funcional espontânea e ainda manifeste episódios de autolesão 
e heterolesão diante de situações de frustração relacionadas à 
sua rigidez cognitiva, temos plena certeza de que o Early Start 
Denver Model (ESDM) desempenhou papel transformador em 
sua trajetória. Reconhecemos que o diagnóstico precoce, aliado 
ao olhar atento da neuropediatra e ao encaminhamento para 
uma intervenção baseada em evidências, intensiva e precoce, 
foi determinante para os avanços alcançados por Miguel até os 
seis anos de idade.

Essa experiência evidencia que, mesmo diante de desafios 
significativos inerentes ao Transtorno do Espectro Autista, 
intervenções estruturadas e fundamentadas cientificamente 
podem potencializar habilidades cognitivas, comunicativas 
e sociais, influenciando positivamente a qualidade de vida da 
criança e de sua família. O ESDM, nesse contexto, trouxe para a 
família informações basilares para que pudéssemos entender 
o nosso menino autista e participar das estratégias de inter-
venção, fazendo do “mundo do Miguel” um grande espaço 
terapêutico precoce e intensivo como ferramentas essenciais 
na trajetória de crianças com desenvolvimento atípico.

Longe de um final dessa história, chegamos na idade ideal 
para que a abordagem terapêutica da análise do comporta-
mento não fosse mais o ESDM, mas esse ainda permeia nossas 
vidas e tudo que aprendemos para entender essa comunicação 
diferenciada e muitas vezes duramente silenciosa devemos a 
esse modelo. Assim, seguimos ampliando nossos saberes que 
têm como ponto de partida sólida todas as mais consistentes 
evidências científicas que foram encontradas sobre desenvol-
vimento infantil de uma pessoa com TEA.
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Cons iderações  Finais

A narrativa apresentada evidencia como a intervenção precoce, 
estruturada e baseada em evidências científicas, aliada à parti-
cipação ativa da família, exerce impacto significativo no desen-
volvimento de crianças com Transtorno do Espectro Autista. 
A experiência com Miguel demonstrou que o diagnóstico 
precoce, o acompanhamento especializado e a aplicação do 
Early Start Denver Model (ESDM) intensivo e contínuo potencia-
lizam habilidades cognitivas, comunicativas e sociais, promo-
vendo progressos mesmo em contextos desafiadores, como a 
pandemia de COVID-19 e a adaptação a novos ambientes.

Nossa trajetória reforça a importância da formação dos 
familiares como estratégia complementar à intervenção 
clínica, permitindo que pais atuem como mediadores ativos, 
aplicando técnicas terapêuticas de forma consistente no 
ambiente natural da criança. Além disso, evidencia que a 
inclusão genuína vai além da participação do indivíduo com 
TEA; envolve a transformação do ambiente e das práticas 
sociais ao redor, favorecendo a generalização de habilidades e 
o engajamento em contextos reais de interação.

É relevante o entendimento do valor da ampliação da abor-
dagem terapêutica nas pessoas com TEA, envolvendo não 
apenas o tratamento clínico, mas também pais, familiares e 
todos aqueles que cuidam da criança e convivem com ela. Esse 
diagnóstico altera profundamente a possibilidade de previsi-
bilidade do desenvolvimento idealizado por pais e mães para 
seu filho. Esse processo de reconfiguração das perspectivas 
familiares impacta diretamente a dinâmica do núcleo fami-
liar. Nesse contexto, a Análise Comportamental Aplicada (ABA) 
surge como ferramenta essencial, não só no apoio e capaci-
tação dos pais, mas também como guia para o desenvolvi-
mento da criança, criando condições mais favoráveis ao seu 
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desenvolvimento e, ao mesmo tempo, melhorando a qualidade 
de vida de toda a família. (Romualdo; Pinto, 2012).

Concluímos, portanto, que experiências familiares estru-
turadas, combinadas a intervenções intensivas, precoces e 
fundamentadas em evidências, constituem elementos essen-
ciais para maximizar o desenvolvimento de crianças com TEA. 
Ao compartilhar nossa vivência, esperamos contribuir para o 
entendimento do papel central da família no processo terapêu-
tico e para a valorização de políticas públicas e práticas clínicas 
que reconheçam e fortaleçam esta participação.
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A IMPORTÂNCIA DO CONTEXTO FAMILIAR,  

ESCOLAR E DA RELAÇÃO AFETIVA 

NO PROCESSO TERAPÊUTICO

Carolina de Oliveira Magela 
Jéssica Patrícia da Costa Ramos  

Rosiane da Silva Vasconcelos

“O que a maioria de nós realmente precisa é  
sentir-se amado, respeitado e valorizado” .

(Adele Diamond, apud, Luciana Brites, 2020)

O afeto que cada um desenvolve e expressa nas relações 
pessoais e interpessoais é de vital importância para o desen-
volvimento pessoal de cada indivíduo, tanto no ambiente 
social em que se está inserido, bem como para sua organização 
pessoal internamente que também pode se expressar externa-
mente por meio de atividades psicomotoras e psicossociais.

O cuidado parental completo com atenção responsiva e 
acolhedora de um adulto nas primeiras fases do desenvolvi-
mento do indivíduo é o propulsor para a estimulação das habi-
lidades cognitivas e corporais de uma criança.
Segundo Cunha (2017), durante a fase do crescimento, além 

de necessitar de uma alimentação saudável e bem regrada é a 
estimulação seja por fatores presentes no meio ambiente em 
que o sujeito se encontra inserido ou pelos elementos ofertados 
por familiares e professores que impulsiona o desenvolvimento 
neuronal, motor e com isso desperta o “extinto” pelo aprendi-
zado que cada indivíduo traz consigo desde o nascimento.
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O ato de aprender, não acontece apenas em uma área do 
cérebro e de apenas uma única forma, bem como não existe 
apenas uma forma de ensinar, mas sim as relações e conexões 
entre as sinapses nervosas de diferentes áreas cerebrais, em 
conjunto com estímulos em diversas áreas corporais possibi-
litam assim que uma pessoa possa criar algo em seu cérebro/
mente e por sua vez poderá ser efetuado pelo corpo deste sujeito.

Nas últimas décadas, observou-se um aumento expres-
sivo no número de diagnósticos de TEA em diversos países. 
Segundo o Centers for Disease Control and Prevention (CDC), a 
prevalência estimada de TEA passou de 1 em cada 150 crianças 
em 2000 para 1 em cada 36 em 2020 (Maenner et al., 2023). 
No Brasil, embora os dados nacionais ainda sejam limitados, 
estudos como o de Santos et al. (2019) indicam tendência seme-
lhante, especialmente em áreas urbanas.

O Transtorno do Espectro Autista é definido como uma 
condição do neurodesenvolvimento caracterizada por padrões 
persistentes de déficits na comunicação social e na interação, 
acompanhados de comportamentos, interesses ou atividades 
restritos e repetitivos (American Psychiatric Association, 2013).

A adoção dos critérios do DSM-5 (APA, 2013), que unificaram 
categorias anteriores como Síndrome de Asperger e Transtorno 
Invasivo do Desenvolvimento, ampliou o espectro e contribuiu 
para o aumento dos casos identificados. Como enfatiza Amaral 
(2014), o aumento de diagnósticos representa um avanço na 
detecção precoce e no reconhecimento da diversidade neuro-
lógica, não um surto epidemiológico. 

ABA Natural ís t ica no TEA

Tudo o que é desconhecido no início causa medo, insegurança 
em cada indivíduo, bem como o excesso também dificulta a 
compreensão do que está acontecendo na vida de cada um, por 
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isso a cada ano que passa os trabalhos referentes aos estudos 
sobre Transtorno do Espectro Autista é uma realidade que 
procura abarcar todos dentro de uma sociedade, uma vez que o 
diagnóstico é uma presença real nas famílias contemporânea, 
os quais tem como grande preocupação, como seus filhos 
estarão seguros dentro da sociedade na qual vivem.

Segundo Tomazini apud Cunha (2018), antes de traçar um 
método para se trabalhar com o educando autista, é necessária 
a observação, pois por meio de tal recurso é possível identi-
ficar os gostos, jeitos e trejeitos de cada aluno e assim pensar 
e refletir sobre as estratégias e abordagens de plano de ensino, 
os quais poderão ser postos em prática para assim ampliar e 
melhorar a vivência e aprendizagem do sujeito. 

O Atendimento baseado na Análise do Comportamento 
Aplicada (ABA) em contexto domiciliar e escolar constitui uma 
prática fundamentada em evidências científicas, voltada para 
o desenvolvimento de habilidades funcionais e sociais em 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa abor-
dagem, especialmente em sua vertente naturalística, busca 
integrar o aprendizado às situações reais do cotidiano, de 
modo a promover a autonomia e a participação ativa da criança 
em seu ambiente.

No contexto domiciliar, o atendimento ABA oferece suporte 
direcionado ao desenvolvimento de habilidades de vida diária, 
como higiene pessoal, organização do espaço, alimentação e 
participação em atividades familiares. Além disso, trabalha-se 
a autorregulação emocional, por meio de estratégias que auxi-
liam a criança a compreender e gerenciar suas emoções em 
situações diversas. A intervenção é planejada para ocorrer de 
forma funcional e contextualizada, de modo que as aprendiza-
gens adquiridas sejam generalizadas para diferentes cenários 
da vida cotidiana.
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No ambiente escolar, a ABA atua no favorecimento da inte-
gração social e no apoio às demandas acadêmicas. O trabalho 
inclui mediação para o convívio com colegas, desenvolvimento 
de comportamentos adequados ao contexto escolar e incentivo 
à participação em atividades coletivas. Além disso, são abor-
dadas questões de higiene, organização pessoal e interação 
social, sempre respeitando as necessidades individuais de cada 
criança e buscando o fortalecimento de suas potencialidades.

A aplicação da ABA no tratamento de crianças autistas 
baseia-se em princípios científicos que têm sido ampla-
mente investigados e validados. Skinner (1953) destacou que 
o comportamento humano é influenciado por contingências 
ambientais, e que a modificação dessas contingências pode 
promover mudanças significativas e duradouras. Pesquisas 
recentes, como as de Lovaas (1987) e Leaf et al. (2016), reforçam 
a eficácia das intervenções comportamentais no desenvolvi-
mento de habilidades comunicativas, acadêmicas, sociais e 
adaptativas em indivíduos com TEA.
Conforme ressalta Temple Grandin (2011), autora e pesqui-

sadora diagnosticada com autismo, compreender o funcio-
namento singular dessas pessoas e oferecer intervenções 
adequadas é essencial para que possam desenvolver todo o seu 
potencial.
Eugênio Cunha (2013), é enfático ao indicar que a capaci-

dade de concentração é de vital importância no processo de 
aprendizagem de todo indivíduo em especial nos que possuem 
algumas peculiaridades no desenvolvimento cerebral e com isso 
é de fundamental relevância que os profissionais e pais devem 
buscar ferramentas para buscar chamar atenção do educando 
com as atividades de interesse no contexto de vida diária.

A Análise do Comportamento Aplicada contribui de forma 
significativa para a melhoria da qualidade de vida das crianças 
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com TEA e de suas famílias. Sua importância está relacionada 
à capacidade de promover avanços mensuráveis e funcionais 
no cotidiano, permitindo que habilidades aprendidas sejam 
mantidas e generalizadas. Estudos científicos apontam que a 
intervenção precoce e sistemática está associada a melhores 
prognósticos, aumentando a independência e a participação 
social desses indivíduos (Rogers; Vismara, 2008, Eldevik et 
al., 2009).

Assim, a ABA naturalística, aplicada em domicílio e no 
ambiente escolar, configura-se como uma ferramenta valiosa 
para o desenvolvimento integral da criança autista, unindo 
ciência e prática no objetivo de promover autonomia, inclusão 
e qualidade de vida.

Inc lusão Escolar  e  Aut ismo

O trabalho simultâneo entre o professor regente de uma turma, 
juntamente com a professor auxiliar, ou educador especial 
(para um aluno com autismo) é algo que contribui de forma 
muito rica para o processo de aprendizagem de cada aluno.

Na escola, a ABA naturalística favorece a integração social 
e acadêmica. O foco está no desenvolvimento de habili-
dades, como:

•	 Convívio e interação com colegas;
•	 Participação em atividades coletivas;
•	 Organização pessoal e cumprimento de rotinas;
•	 Comportamentos socialmente adequados ao ambiente 

escolar. 

Segundo Weizenmann, Pezzi e Zanon (2020), um estudo 
realizado no 5º ano de uma escola de Santa Catarina demonstra 
que o trabalho da professora auxiliar requer atenções 
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diferenciadas (Alves, 2016). O processo de atendimento da 
criança com TEA necessita de um planejamento das atividades 
a serem executadas, juntamente com a integração destas, 
baseando-se em um trabalho de cooperação entre os profes-
sores. Este processo integrado costuma ter repercussões posi-
tivas para o aluno com TEA.

As pesquisas indicam que as estratégias diferenciadas utili-
zadas pelos professores favorecem a aprendizagem dos alunos 
com TEA (Aporta; Lacerda, 2018, Favoretto; Lamônica, 2014). 
Por outro lado, há também indicadores de que a participação 
desses alunos nas aulas ainda é escassa, com pouca evolução 
na aprendizagem e na interação entre os colegas (Favoretto & 
Lamônica, 2014). 
Para Weizenmann, Pezzi e Zanon (2020) apud Favoretto 

e Lamônica, é comum que o professor do aluno com TEA crie 
algumas representações sociais a respeito do aluno, do seu 
diagnóstico, do seu desenvolvimento e da aprendizagem, assim 
tais representações surgem com o intuito de compreender a 
lógica interna das teorias, e são embasadas na busca teórica, 
envolvendo, em sua maioria, repertórios como as neurociên-
cias e a psicanálise. Sugere-se que os professores busquem uma 
atualização de conhecimentos em relação ao assunto, que pode 
ser realizada inclusive via internet, pois consideram essencial 
que estes professores recebam suporte de uma equipe interdis-
ciplinar, a fim de lidar com suas questões internas, bem como 
com os aspectos relacionados à educação destes alunos.

Desta forma Paulo Freire em sua atemporalidade expõe 
em sua obra, “Pedagogia da Autonomia” (1996), que a prática 
educativa é composta por: “afetividade, alegria, capacidade 
científica, domínio técnico a serviço da mudança ou, lamenta-
velmente, da permanência do hoje. [...] Foi sempre com prática 
de gente que entendi o fazer docente”.
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Cons iderações  Finais

Respeito e acolhimento são a base da Educação Inclusiva, pois 
a criação de vínculo e de confiança entre família e escola são 
primordiais para o compartilhamento de responsabilidade 
pela oferta de educação e acompanhamento do desenvolvi-
mento da aprendizagem.
A Lei de Diretrizes e Bases n. 9394/1996 e o Plano Nacional da 

Educação determinam: “Que a escola se mobilize para estru-
turar um conjunto de ações e providenciar recursos neces-
sários que garantam o acesso e a permanência de todos os 
alunos, promovendo um ensino que respeite as especificidades 
da aprendizagem de cada um” (Brasil, 1996).

A ABA naturalística representa mais do que um conjunto de 
técnicas: é uma abordagem que integra ciência, sensibilidade 
clínica e compromisso ético com o desenvolvimento humano. 
Seu sucesso está em criar ambientes estruturados e afetivos, 
desafiadores e acolhedores, técnicos e humanos. A prática ABA 
precisa ser personalizada, moldada em torno das necessidades 
da criança, e não o contrário.

Assim encerramos nossas considerações com a Oração das 
crianças especiais, 

Oração das crianças especiais

Bem-aventurados os que compreendem meu estranho 
passo a caminhar...
Bem-aventurados os que compreendem que, ainda que 
meus olhos brilhem, minha menta é lenta...
Bem-aventurados os que olham e não veem a comida 
que eu deixo cair fora do prato...
Bem aventurados os que, com um sorriso nos lábios, me 
estimulam a tentar mais uma vez...
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Bem-aventurados os que nunca me lembram de que hoje 
eu fiz a mesma pergunta duas vezes...
Bem-aventurados os que me compreendem que é difícil 
converter em palavras os meus sentimentos...
Bem-aventurados os que me escutam, pois eu também 
tenho algo a dizer.
Bem-aventurados os que sabem o que sente meu 
coração, embora não o possa expressar...
Bem-aventurados os que me amam como sou, tão 
somente como sou e não como eles gostariam que eu 
fosse...

(Autor Desconhecido), apud Amaral, Priscilla, 2014, p..132)
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TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA SOB A 

PERSPECTIVA DA NEUROPSICOLOGIA: .

LINGUAGEM,  COGNIÇÃO SOCIAL E MOTRICIDADE

Mariana Gobbo Medda 
Thais Barbosa  

Raquel Cristina de Mello

Int rodução

O capítulo apresenta um panorama sobre a relação entre o 
desenvolvimento da criança em seus componentes sociais, 
comportamentais, de linguagem e motor, e o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), aproximando-se de uma abordagem 
neuropsicológica, com o intuito de favorecer a compreensão 
dos aspectos envolvidos no tema. Para isso, descrevemos 
a relação entre funções neuropsicológicas, como cognição 
social, linguagem, motricidade, e a manifestação de sintomas 
que se aproximam do TEA.

Partimos do pressuposto de que o organismo segue uma 
sequência biológica, na qual sua organização, bem como seu 
repertório evolutivo e de maturação, estão sujeitos a interações 
e estimulações fundamentais no processo de desenvolvimento 
social.

O conhecimento atual sobre os mecanismos neurobioló-
gicos da cognição social, como os relacionados ao prejuízo 
no comportamento imitativo, na empatia, na regulação e no 
compartilhamento das emoções, trouxe um grande avanço. 
Esse avanço melhorou o entendimento das bases orgânicas do 
aprendizado da linguagem e da conduta social da criança.

A cognição social envolve um conjunto de processos ligados 
à habilidade de decifrar as intenções e os comportamentos do 
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outro, incluindo desde a percepção de estímulos e pistas sociais 
até a formulação de decisões, a fim de planejar ações social-
mente e moralmente aceitáveis. Didaticamente, a cognição 
social pode ser segmentada em três domínios, que habitual-
mente se sucedem: percepção social, compreensão social, 
formulação de decisões sociais ou habilidades sociais (Mecca et 
al., 2016, Figueiredo, 2022).

Entende-se que são necessárias muitas ferramentas para 
que o indivíduo perceba e decodifique os sinais sociais e possa 
emitir respostas no momento certo, o que envolve a linguagem.

O desenvolvimento da linguagem marca o desenvolvi-
mento cognitivo e social da infância (Pedromônico et al. 
2003). Portanto, o indivíduo faz uso de um sistema cognitivo 
complexo, no qual as habilidades envolvidas na cognição social 
e na linguagem interagem e se complementam para que a 
pessoa possa dar sentido ao mundo social. Para que a criança 
adquira tal habilidade é necessário que aprenda estruturas 
abstratas da competência linguística. Assim como, o modo de 
usá-las apropriadamente, o que envolve regras tradicional-
mente abordadas por meio dos componentes, para citar alguns, 
sintático, semântico e pragmático, de modo a relacionar as 
expressões a um determinado contexto, efetivando a comuni-
cação (Bishop, 2002).

O comportamento e a linguagem são funções de nível supe-
rior, assim como é o planejamento motor que envolve a capaci-
dade de planejar, organizar e executar movimentos complexos 
de forma coordenada (Herbert et al., 2004). Sendo assim, deve 
ser estimulado desde a tenra idade, pois será o alicerce para o 
desenvolvimento de habilidades adaptativas no cotidiano da 
criança e, especialmente, para o aprendizado. Por exemplo, 
Ajuriaguerra et al. (1986), ao descrever a aquisição da escrita, 
elucidou que, para além da necessidade de um certo nível de 
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desenvolvimento da linguagem, tal habilidade também requer 
domínio de espaço e desenvolvimento motor.

Em indivíduos com TEA, mesmo nos casos mais brandos, os 
desafios são grandes na área da comunicação, das interações 
sociais e na capacidade de adaptação a diferentes contextos. 
São observadas dificuldades nas habilidades de iniciar ou 
responder a interações sociais, compreender e usar linguagem 
verbal ou corporal, assim como desenvolver e manter rela-
cionamentos. Também apresentam, em diversas medidas, 
padrões de comportamento repetitivos ou estereotipados, 
interesses fixos e alguma resistência às mudanças. Em acrés-
cimo, podem apresentar atrasos no desenvolvimento motor, 
hipo ou hipersensibilidade sensorial, desencadeando reações 
incomuns a sons, luzes, texturas ou odores, dificuldades de 
propriocepção e interocepção, que afetam sua percepção e 
regulação emocional.

A vivência dos autores-pesquisadores em serviço de âmbito 
particular e público de assistência à infância e adolescência 
suscitam indagações a respeito das características de desen-
volvimento amplamente divulgadas como relacionadas dire-
tamente ao TEA, mas especialmente sobre a correlação de 
sintomas que se associam a outros quadros do neurodesen-
volvimento, neuropsiquiátricos ou ainda reativos à privações, 
negligências, desigualdades sociais, entre outros fatores que 
ocasionam um olhar que se distancia das reais necessidades do 
ser em desenvolvimento, bem como de suas famílias e escolas.

Frente à perspectiva do desenvolvimento infantil, é neces-
sário considerar que os mesmos sintomas são, muitas vezes, 
elementos confusos para o diagnóstico. Isso ocorre porque 
a estimulação e maturação de funções cognitivas e afetivas 
dependem da inter-relação com o ambiente social, familiar e 
escolar.
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O avanço de evidências científicas na área do desenvolvi-
mento infantil tenta explicar as etiologias e manifestações 
clínicas do autismo e, cada vez mais, reforça a importância 
da influência de fatores ambientais, sociais, educacionais no 
neurodesenvolvimento, seja na manifestação de sintomas ou 
na potencialização deles.

Relação ent re Cognição Social ,  L inguagem e Mot r ic idade

O indivíduo é um ser integral, biopsicossocial e complexo. 
Fatores biológicos, psicológicos e sociais se influenciam 
mutuamente, impactando sua saúde, bem-estar e desenvolvi-
mento. Portanto, é essencial considerar todos esses elementos 
para a compreensão abrangente da criança e para definir 
estratégias importantes e individualizadas que estimulem seu 
desenvolvimento.

Todo o processo de estimulação precisa ser permeado 
por essa observação cuidadosa, para que as aprendizagens e 
os avanços conquistados pela criança sejam generalizados 
para os diversos ambientes físicos, culturais e sociais onde a 
criança interage e se desenvolve. Pela perspectiva da psico-
motricidade, o desenvolvimento motor e o processamento 
sensorial permeiam integralmente a qualidade da saúde física 
e emocional, pois integram aspectos motores, emocionais e 
cognitivos no desenvolvimento humano (Wallon, 2007).

As habilidades motoras são fundamentais para o desenvol-
vimento da fala, do autocuidado, autonomia, interação social, 
aprendizagem e aprimoramento de funções executivas, entre 
tantas outras. A falta ou insuficiência de conexões psicomo-
toras pode causar maior dificuldade de desenvolvimento pleno 
e de integração das diversas aprendizagens do indivíduo.

O planejamento motor é o processo pelo qual o indivíduo 
transforma uma ideia ou intenção em ações motoras e quanto 
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melhor desenvolvido e estimulado, mais facilmente a criança 
se conhece, se apropria e é capaz de controlar seu comporta-
mento e suas reações. Tal processo envolve a ideação do que 
se deseja fazer; o planejamento, que é a definição de como e 
quando realizar a ação; a execução, que é a realização dos movi-
mentos necessários e a adaptação, que consiste na capacidade 
de avaliar, ajustar e aprimorar a ação.

O processamento sensorial é a forma como o sistema 
nervoso central recebe, organiza e interpreta as informa-
ções captadas pelos nossos sentidos, permitindo-nos inte-
ragir efetivamente com o ambiente. A presença de medo do 
movimento, baixa tonicidade ou desordens no processamento 
sensorial pode representar implicações diretas na comuni-
cação e na interação social.

Embora algumas habilidades sociais sejam percebidas já 
nos primeiros meses após o nascimento, o desenvolvimento da 
cognição social ocorre de forma progressiva até a idade adulta. 
Nos primeiros meses, o bebê apresenta sorriso social e passa a 
ser capaz de sorrir espontaneamente como resposta ao outro, 
realizando vocalizações recíprocas como “conversas” e segue, 
com o olhar, uma pessoa que se movimenta próximo.
Com 1 ano, o bebê aponta para pedir algo, segue o olhar para 

o objeto, para o cuidador e realiza vocalizações com inten-
ções de chamar a atenção do outro, iniciam-se as brincadeiras 
funcionais, nas quais a criança utiliza o brinquedo conforme 
seu propósito.
Entre 1 ano e meio a 2 anos já é possível observar o desen-

volvimento das reações emocionais e da empatia, por exemplo, 
o bebê demonstra estar triste ao ver outra pessoa chorar, reage 
com timidez na frente de estranhos e abraça de forma recí-
proca. Nesse mesmo período, há o desenvolvimento da atenção 
compartilhada, de modo que a criança começa a trazer objetos 
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para os cuidadores, realiza brincadeiras, jogos imaginativos 
e simbólicos, observa e brinca com outras crianças com inte-
resse e imita gestos.
Entre os 2 e 5 anos é possível observar o desenvolvimento 

de brincadeiras simbólicas complexas, nas quais a criança se 
utiliza de objetos genéricos para substituir outros. Gradati-
vamente, iniciam-se as brincadeiras cooperativas, o pensa-
mento criativo e imaginativo, a exploração das emoções, sendo 
capazes de expressar quando estão felizes, tristes, com medo 
ou raiva.

Sendo assim, primeiramente, a criança reconhece o outro 
como uma “pessoa”, a distinguindo de “objetos”, a partir 
da análise de informações, como expressões faciais, gestos, 
posturas, linguagem corporal e voz, é o início da percepção 
social. A criança ao individualizar e reconhecer outra pessoa, 
passa a perceber seu estado emocional, a analisar suas inten-
ções, motivações e, por fim, é capaz de representar mental-
mente tais percepções, intenções e crenças próprias e de outra 
pessoa, constructo denominado de teoria da mente.

A empatia - habilidade de compreender os sentimentos de 
outra pessoa a partir da ressonância direta com eles, compar-
tilhar seu estado afetivo, empatia afetiva, ou seu raciocínio, 
empatia cognitiva - assim como a teoria da mente – capaci-
dade de compreender os próprios pensamentos, sentimentos e 
ideias, bem como dos outros, compreender que o outro pode ter 
estado mental, informações e motivações que diferem das suas 
próprias, e, assim, predizer comportamentos - são alicerces 
para o desenvolvimento das habilidades sociais e das formu-
lações de decisões, fundamentais para a compreensão social - 
capacidade de compreender o estado cognitivo ou afetivo de 
outra pessoa e interpretar seu comportamento, considerando 
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crenças, desejos, intenções, objetivos, experiências, sensações 
e emoções.

Importante reforçar que essas habilidades se desenvolvem 
ao longo da infância, por meio das estimulações socioculturais 
que favorecem desde a percepção a interpretação do compor-
tamento não verbal e de instruções verbais dependentes da 
linguagem.

A linguagem é uma habilidade cognitiva que possui vários 
componentes. Um deles é a pragmática, que se refere ao 
uso efetivo da linguagem e a capacidade de usá-la de forma 
adequada em contextos sociais. Em outras palavras, a pragmá-
tica diz respeito a como os falantes ajustam o uso da linguagem 
dependendo da intenção comunicativa, respeito às regras de 
conversação, adaptação da linguagem ao contexto e ao inter-
locutor e inferência de significados implícitos. As crianças 
adquirem a habilidade de se comunicar intencionalmente a 
partir dos contatos que estabelecem com sua cultura e com 
as convenções sociais, devido às interpretações dadas pelos 
adultos em tais trocas.

O início do uso intencional da comunicação é encontrado a 
partir dos 3 meses de vida e os primeiros usos intencionais a 
partir dos 6 meses de idade. Esses primeiros atos comunica-
tivos (emissões intencionais) são predominantemente vocais e 
gestuais. A partir dos 15 meses, observa-se um equilíbrio entre 
a comunicação gestual e a verbal. Gradativamente, se desen-
volve uma estreita ligação com a cognição social e a capaci-
dade de compreender os sinais não verbais e fazer inferências 
complexas sobre o comportamento, pensamento e crenças dos 
outros. Por volta dos dois ou três anos, a criança torna-se capaz 
de utilizar termos para expressar os fenômenos mentais refe-
rentes aos desejos e sentimentos. Posteriormente, aos quatro 
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anos, esses termos tornam-se mais sofisticados, referindo-se 
aos estados mentais de crenças, desejos, intenções e emoções.

Além disso, a aquisição da linguagem viabiliza a reflexão 
das experiências emocionais por meio das interações e conver-
sações com os outros. Seguindo o raciocínio da importância do 
contexto na comunicação, falhas na integração de pistas dos 
contextos e na habilidade inferencial, verbal ou não-verbal, 
se manifestam nos desvios pragmáticos de linguagem e de 
cognição social. Sendo assim, são relacionados e interde-
pendentes, visto que é provável que os aspectos pragmáticos, 
semânticos e sintáticos da linguagem estejam relacionados 
às habilidades de cognição social. De forma geral, não há 
linguagem e comunicação sem interação social, e não há inte-
ração social sem linguagem e comunicação.

Cont r ibuições  da Relação ent re Cognição Soc ia l ,  
L inguagem e Mot r ic idade para a Compreensão do TEA

O conhecimento acerca do desenvolvimento infantil e sobre os 
fatores biopsicossociais que interferem nesse processo possi-
bilita a identificação de crianças com dificuldades na cognição 
social, na linguagem e no processamento motor que podem 
evoluir com condições clínicas, como o TEA.

Os sinais de alerta para TEA se referem a um conjunto de 
comportamentos que se desviam em qualidade e frequência ao 
esperado para a faixa etária, nas áreas que definem o quadro: 
comprometimento na comunicação social e na interação social 
em múltiplos contextos e a ocorrência de comportamentos 
repetitivos e estereotipados (APA, 2013). A comunicação é o 
núcleo da interação social, reconhecendo seus componentes, 
assim como a sua ausência ou desvio qualitativo podem ser 
indicadores de risco. Esses componentes dependem da habi-
lidade pragmática da linguagem, envolve compreender e 
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responder a sinais sociais e manter interações eficazes, anali-
sando os aspectos funcionais da comunicação, de modo a usar 
a linguagem em diferentes contextos.

Alterações nessas habilidades têm impacto significativo 
na comunicação marcada por dificuldades em compreender e 
utilizar sinais não verbais - gestos, expressões faciais, dire-
cionamento e manutenção do contato visual - o que, conse-
quentemente, afeta a capacidade do indivíduo em se engajar 
em interações sociais significativas e compreender as inten-
ções comunicativas dos outros.

Sendo assim, a falta de repertório para a comunicação não 
verbal pode dificultar ainda mais o convívio social e a comu-
nicação eficaz de crianças com TEA. Elas podem apresentar 
dificuldade em estabelecer e manter relacionamentos sociais, 
podendo parecer indiferentes ou desinteressadas ao que se 
passa ao redor, ou não saber como iniciar essas interações 
ou como responder de forma adequada quando expostas a 
contatos sociais.

A análise da intenção e dos atos comunicativos, envol-
vendo aspectos vocais, verbais e não verbais, torna-se requi-
sito primordial para a compreensão do TEA e para o estabe-
lecimento de estratégias de estimulação. Há evidências de 
que as dificuldades no TEA estão associadas, especialmente, 
aos aspectos recíprocos e espontâneos da comunicação não 
verbal, incluindo as habilidades de atenção compartilhada. Por 
exemplo, nota-se a redução ou ausência do gesto de apontar 
para fins de compartilhamento e não somente de necessi-
dade. Outros sinais de alerta são a ausência de sorriso ou outras 
expressões de alegria ainda quando bebê, ausência de vocali-
zações, sorrisos e outras expressões faciais recíprocas, o não 
responder quando chamado pelo nome, o não balbuciar, a 
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ausência de gestos recíprocos (mostrar, alcançar, acenar) ou 
ainda o não associar fala a gestos com fluência esperada.

Outra área que revela potenciais riscos para TEA é a forma 
como a criança explora os brinquedos, pois pode revelar seu 
funcionamento cognitivo, linguístico e afetivo. Crianças 
nessas condições tendem a apresentar ausência ou limitação 
na brincadeira simbólica ou ainda um comportamento explo-
ratório atípico, com a atenção voltada para os movimentos, 
detalhes ou para as representações sensoriais (textura, cheiro, 
som). Alterações neuroanatômicas ou funcionais possuem 
relação direta com alguns déficits comportamentais, motores 
e sensoriais. Comportamentos desadaptados no TEA podem 
ter relação com disfunções sensório-motoras, que se referem à 
capacidade de identificar e processar informações no ambiente 
por meio dos sentidos.

As funções sensório-motoras abarcam a integração dessas 
informações sensoriais com respostas motoras, ou seja, refe-
rem-se à capacidade de coordenar os movimentos em resposta 
aos estímulos sensoriais. Uma criança com TEA pode apre-
sentar movimentos empobrecidos em gestos e linguagem 
corporal, baixa destreza ao reagir e interagir ou mesmo possuir 
dificuldade para reconhecer e tomar posse do próprio controle 
corporal, assim como reconhecer e lidar com suas emoções, 
comprometendo percepção, motivação e reciprocidade social.

Diante dessa perspectiva, entende-se que as intervenções 
comportamentais para atividades de vida diária (AVD’s) e para 
os comportamentos sociais são muito importantes para o 
desenvolvimento da autonomia. No entanto, cabe destacar que 
tais atividades dependem da consciência do corpo e do movi-
mento para realização delas, que exigem planejamento motor, 
automatização de movimentos, identificação de sensações e de 
emoções.
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Muller et al. (2024) menciona pesquisas que apontam que 
a prevalência de problemas motores em indivíduos autistas 
em medidas relatadas pelos pais e medidas observacionais, 
está entre 87% e 97%. Porém, na maioria dos casos não há um 
registro clínico desses problemas nos relatórios de saúde, fato 
esse que revela uma necessidade de maior reconhecimento e 
compreensão dos problemas motores no autismo, para que seja 
dada a apropriada atenção a essa demanda, que permeia todas 
as demais funcionalidades do indivíduo.

 A modulação de atitudes e de comportamentos impactará 
na adaptação do comportamento social da criança e do adoles-
cente. Os processos de aprendizado por imitação, o desenvol-
vimento motor e da linguagem são mediados pelo chamado 
sistema de neurônios-espelho. Uma disfunção deste sistema 
pode levar a um prejuízo dessas funções, sendo esta uma das 
hipóteses aceitas para explicar o conjunto de sintomas apre-
sentados no TEA. Considerando alterações de bases neuro-
biológicas em estruturas associadas à linguagem, ao compor-
tamento social, motor e aos padrões emocionais, mesmo as 
formas mais brandas estão associadas a prejuízo funcional, 
sendo este também um dos critérios diagnósticos apontados 
pelo DSM-5.

Cons iderações  Finais

Acerca da conexão entre habilidades sensório-motoras, 
comportamento, responsividade social e linguagem, desta-
ca-se a afirmativa de que o desenvolvimento infantil ocorre 
de forma integrada, abrangendo aspectos afetivos, cognitivos, 
motores e sociais.

Assim sendo, é fundamental que a criança, sobretudo na 
primeira infância, seja exposta a grande diversidade de estí-
mulos, especialmente os motores, verbais e não-verbais, 
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sensoriais e afetivos para ampliar suas possibilidades de cone-
xões neurais e aprimoramento das habilidades.

Muitas atividades de interação afetuosa com a criança, 
como por exemplo, brincadeiras em casa ou junto à natureza, 
estimulam os aspectos socioemocionais, o autoconhecimento, 
o desenvolvimento da linguagem, a integração sensorial e as 
habilidades motoras. Essas atividades são exequíveis tanto por 
famílias, cuidadores e professores.

Crianças privadas de estímulos podem apresentar dificul-
dades relevantes em seu desenvolvimento, podendo resultar 
em prejuízos mentais, físicos e funcionais, com uma piora 
da qualidade de vida em todas as fases e aspectos da vida 
pessoal, educacional e social. Sendo assim, tanto a estimu-
lação como a detecção precoce de alterações podem trazer 
mudança nesse desfecho, a partir da orientação familiar, da 
formação de professores e do apoio multidisciplinar para a 
criança e seu meio. A apropriação de conhecimentos é a chave 
para a compreensão eficiente da criança com TEA em múltiplos 
contextos, promovendo a identificação e intervenção precoces 
e, consequentemente, o melhor desenvolvimento da criança.
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Int rodução

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é uma condição 
do neurodesenvolvimento caracterizada por alterações na 
comunicação social, comportamentos restritos/repetitivos e 
padrões sensoriais atípicos (APA, 2023). Entre estas, as altera-
ções sensoriais, embora reconhecidas nos critérios diagnós-
ticos, ainda são pouco exploradas clinicamente, sobretudo em 
sistemas menos evidentes, como o olfativo (Crow et al., 2020). 
Nesse campo, a hiporreatividade e a hiperresponsividade olfa-
tiva se destacam como manifestações sutis, muitas vezes invi-
síveis, mas com repercussões relevantes sobre o desenvolvi-
mento social, alimentar, emocional e funcional de pessoas com 
TEA (Tonacci et al., 2015; Bennetto et al., 2007).

Apesar da heterogeneidade sensorial reconhecida no 
espectro, a literatura prioriza modalidades visual, tátil e audi-
tiva, relegando o olfato a análises menos frequentes. Essa 
lacuna decorre, em parte, da complexidade metodológica e da 
dificuldade de mensuração em contextos ecológicos. Contudo, 
o olfato é essencial na mediação de vínculos afetivos, no reco-
nhecimento de riscos ambientais e na experiência alimentar, o 
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que reforça a necessidade de investigação sistemática e apro-
fundamento clínico.

A ausência de respostas esperadas a odores ambien-
tais, sociais ou alimentares pode comprometer a regulação 
afetiva, a motivação exploratória e a formação de vínculos 
(Rozenkrantz et al., 2015). Diante do exposto, este capítulo 
objetiva analisar, à luz das evidências científicas atuais, as 
implicações da baixa responsividade olfativa no desenvolvi-
mento de pessoas com o Transtorno do Espectro do Autismo 
(TEA), suas possíveis bases neurofuncionais e os impactos 
sobre comportamento adaptativo e cuidado clínico, enfati-
zando a integração desta dimensão nos protocolos de avaliação 
sensorial a fim de ampliar a compreensão do perfil sensorial e 
aprimorar as práticas de avaliação.

Metodologia

Este capítulo foi elaborado com base em levantamento de 
estudos empíricos nacionais e internacionais publicados entre 
2007 e 2024. Foram priorizadas pesquisas dos últimos dez 
anos, mas incluídos também estudos anteriores considerados 
fundamentais para o campo (Bennetto et al., 2007; Galle et al., 
2013). 

A seleção baseou-se em critérios de pertinência ao tema, 
foco em hiporresponsividade e hiporreatividade olfativa em 
pessoas com TEA e uso de instrumentos validados (psicofí-
sicos, neurofuncionais ou parentais). 

As bases consultadas incluíram PubMed, Scopus, Embase e 
Web of Science. Os achados foram organizados em eixos temá-
ticos para análise e discussão crítica.
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Hipor reat iv idade e Hipor respons iv idade:  d i f erenças 
concei tuais  no processamento sensor ia l

Compreender os diferentes perfis de processamento sensorial 
é essencial em contextos clínicos, educacionais e de pesquisa, 
sobretudo no Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), em 
que alterações sensoriais fazem parte dos critérios diagnós-
ticos e influenciam a adaptação funcional, a interação social e o 
bem-estar (APA, 2023).

Na literatura, dois termos são usados para descrever baixa 
reatividade sensorial: hiporreatividade e hiporresponsivi-
dade. Embora muitas vezes tratados como sinônimos, refe-
rem-se a fenômenos distintos, cuja distinção evita equívocos 
na avaliação e na intervenção (Tavassoli et al., 2022; Miller et 
al., 2007).

A hiporreatividade relaciona-se à redução da resposta 
emocional a um estímulo percebido. A pessoa sente o estímulo, 
como som, toque ou odor, mas não expressa a emoção espe-
rada, como medo, surpresa ou incômodo. Tavassoli et al. (2022) 
associam o fenômeno ao controle da reatividade afetiva, isto é, 
à forma como o cérebro codifica e manifesta emoção.

A hiporresponsividade, por sua vez, refere-se à dimi-
nuição ou atraso na resposta comportamental. Nesses casos, 
a ausência de reação a chamadas pelo nome ou a toques sutis 
decorre de um limiar neurológico elevado, exigindo estímulos 
mais intensos para gerar resposta (Dunn, 1997). Miller, Anzaldo 
e Lane (2007) classificam-na como subtipo dos Transtornos de 
Modulação Sensorial, destacando impactos sobre segurança e 
participação social.

Embora sutis, essas diferenças são decisivas. Uma criança 
que não reage a um odor pode estar percebendo o estímulo sem 
expressar emoção, caracterizando hiporreatividade, ou pode 
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simplesmente não apresentar resposta observável, o que indica 
hiporresponsividade. Na clínica, identificar o perfil permite 
traçar intervenções mais eficazes. Nos casos de hiporres-
ponsividade, recomenda-se intensificar estímulos, enquanto 
na hiporreatividade o foco deve ser favorecer a expressão 
emocional.

No TEA, manifestações de ambos os perfis ocorrem em 
modalidades auditiva, tátil, visual e olfativa, exigindo análise 
criteriosa. No caso olfativo, foco deste capítulo, observa-se 
tanto percepção sem resposta afetiva quanto atrasos ou 
ausência de reação comportamental. Esse quadro impõe inter-
pretações clínicas cuidadosas e reforça a necessidade de inves-
tigações específicas.

Ol fato e Regulação Sensor ia l  no TEA

O sistema olfativo está intimamente relacionado às respostas 
emocionais, à memória afetiva e à regulação do comporta-
mento (Koehler et al., 2020). Em pessoas com TEA, alterações 
nesse sistema podem resultar em menor reatividade a odores 
agradáveis ou desagradáveis, dificultando respostas adapta-
tivas (Crow et al., 2020, Yang et al., 2022). Estudos com tarefas de 
identificação olfativa, avaliação de limiar e medidas de prazer 
hedônico têm mostrado desempenho inferior nos grupos com 
TEA, especialmente em tarefas que dependem de associação 
semântica e resposta emocional (Tonacci et al., 2023, Addó et 
al., 2017).

Do ponto de vista clínico, o comprometimento olfativo pode 
se expressar de maneira indireta no cotidiano, como a prefe-
rência por alimentos com sabores intensos, comportamentos 
de evitação diante de cheiros específicos ou ausência de 
resposta a odores potencialmente nocivos. Além disso, o relato 
de cuidadores sobre a pouca percepção da criança quanto ao 



147

ambiente olfativo pode ser um indicativo inicial da condição, 
ainda que frequentemente subvalorizado na anamnese e nos 
instrumentos tradicionais de triagem.

Embora a maioria dos instrumentos clínicos ainda privi-
legie os domínios tátil, visual e auditivo, o reconhecimento das 
particularidades do sistema olfativo tem potencial para enri-
quecer a compreensão sobre o perfil sensorial de indivíduos 
com TEA. Avaliações específicas de limiar, discriminação e 
identificação de odores, mesmo que de aplicação mais restrita, 
têm revelado padrões consistentes de baixa responsividade 
em múltiplas faixas etárias e contextos culturais (Muratori et 
al., 2017).

Estudos longitudinais sobre a trajetória do processamento 
sensorial no TEA ainda são escassos, mas dados prelimi-
nares sugerem que a hiporreatividade olfativa pode persistir 
ao longo do desenvolvimento, mesmo diante de avanços em 
outras áreas funcionais. Tal estabilidade indica que se trata 
de um traço sensorial central e não apenas de uma manifes-
tação secundária a outros comprometimentos cognitivos e 
linguísticos.
Em testes automatizados de sniff response (resposta olfa-

tiva ao farejamento), observa-se a ausência de modulação 
respiratória diante de odores, sugerindo um padrão hiporres-
ponsivo não consciente (Rozenkrantz et al., 2015). Este achado 
é corroborado por medidas parentais, como o Sensory Profile 
(Neufeld et al., 2021), e instrumentos como o SOAR (Unwin et 
al., 2022), que apontam uma prevalência elevada de “low regis-
tration” (baixo registro sensorial) no domínio olfativo. Tais 
evidências reforçam a importância de combinar avaliações 
objetivas e relatos observacionais para capturar a complexi-
dade da percepção olfativa em crianças e adolescentes autistas.
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Bases  Neurofunc ionais  da Hipor reat iv idade 
e Hipor respons iv idade Ol f at iva

As investigações por neuroimagem funcional (fMRI, EEG) 
apontam para atividade reduzida em regiões como o córtex 
piriforme, orbitofrontal, cerebelo, tálamo e bulbo olfatório 
(Koehler et al., 2018, Legisa et al., 2021). Essas estruturas estão 
envolvidas na codificação do odor, na integração sensorial 
e na valoração afetiva (Muratori et al., 2017, Crow et al., 2020). 
Estudos sugerem que a desconexão entre essas regiões pode 
contribuir para a dificuldade na atribuição de significado a 
estímulos olfativos, afetando comportamentos de aproxi-
mação, interesse social e segurança alimentar (Panina; Lopa-
tina, 2022).

Pesquisas com técnicas psicofísicas, como o Sniffin Sticks, 
indicam déficits tanto no limiar quanto na identificação, 
mesmo em adultos com desenvolvimento verbal preservado 
(Addó et al., 2017, Yang et al., 2022). Além disso, há evidências de 
que a hiporreatividade e hiporresponsividade olfativa podem 
estar associadas a alterações mitocondriais (Yang et al., 2022) 
e a padrões eletrofisiológicos diferenciados (Legisa et al., 2021). 
Tais associações abrem caminho para hipóteses integrativas 
entre marcadores biológicos e manifestações sensoriais, com 
potenciais implicações diagnósticas futuras.

A identificação de disfunções olfativas em exames de 
imagem funcional contribui para a compreensão da arquite-
tura neural da sensopercepção no TEA, destacando a comple-
xidade das vias envolvidas na codificação emocional de estí-
mulos ambientais. Além disso, essas descobertas fornecem 
base para futuras intervenções terapêuticas direcionadas ao 
aprimoramento da integração sensorial.
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Implicações para o Comportamento Adaptat ivo e o Cuidado 
Clínico

O déficit em ambos os fenômenos pode comprometer o reco-
nhecimento de riscos ambientais (como gás ou alimentos dete-
riorados), reduzir o prazer alimentar e interferir na regulação 
emocional mediada por odores (Tonacci et al., 2015, Bennetto et 
al., 2007). Além disso, pode dificultar a leitura de pistas sociais 
odoríferas, como feromônios ou cheiros corporais, afetando o 
vínculo interpessoal (Marco et al., 2011).

Do ponto de vista do cuidado, é fundamental incluir ques-
tões sobre o repertório olfativo durante a anamnese, bem como 
observar o comportamento diante de odores específicos em 
ambientes naturais e clínicos. O reconhecimento clínico desta 
condição pode orientar a elaboração de planos terapêuticos 
sensoriais mais eficazes, com a atuação de terapeutas ocupa-
cionais, cuidadores e educadores (Mackenzie, 2013, De Dome-
nico et al., 2024). Intervenções multissensoriais e exposição 
planejada a odores agradáveis têm mostrado efeitos promis-
sores na modulação do sistema olfativo (Kumazaki et al., 2019, 
Panina; Lopatina, 2022).

Além disso, estratégias de apoio ao ambiente familiar e 
escolar podem contribuir para a promoção da responsividade e 
reatividade olfativa, incluindo a adaptação de cardápios, o uso 
de odores familiares em contextos de transição e a criação de 
rotinas de sensibilização gradual. O envolvimento da equipe 
interdisciplinar na construção de ambientes sensorialmente 
acessíveis representa um avanço na promoção do bem-estar de 
pessoas com autismo.

Experiências clínicas demonstram que interven-
ções centradas no olfato também podem contribuir para a 
ampliação do repertório comunicativo e a autorregulação 
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emocional. O uso terapêutico de aromas preferenciais em 
contextos de estresse, por exemplo, pode facilitar o engaja-
mento em tarefas e reduzir comportamentos desorganizados. 
Tais estratégias, quando articuladas ao plano terapêutico indi-
vidualizado, ampliam as possibilidades de cuidado sensível à 
singularidade sensorial de cada pessoa com autismo.

Cons iderações  Finais

A hiporreatividade e a hiporresponsividade olfativa no TEA 
são manifestações sensoriais de grande relevância, mas ainda 
invisibilizadas nos contextos de cuidado, avaliação e inter-
venção. As evidências demonstram que tal alteração possui 
base neurofuncional e implicações concretas para o desenvol-
vimento social, emocional e adaptativo. Reconhecer e inves-
tigar o olfato no contexto do TEA é fundamental para ampliar 
a compreensão do fenótipo sensorial e aprimorar as práticas 
clínicas e educacionais. É urgente incluir o tema nas forma-
ções profissionais e investir em abordagens que considerem o 
sensorial como eixo central da manifestação clínica do TEA.

Compreender o invisível, neste caso, é também ampliar as 
possibilidades de escuta, acolhimento e intervenção qualifi-
cada no espectro do autismo. Ao reconhecer o papel do olfato 
na arquitetura da experiência humana, cria-se espaço para 
intervenções mais precisas, sensíveis e respeitosas à diversi-
dade sensorial de cada indivíduo.

Sob essa perspectiva, a integração dos achados da pesquisa 
científica com a escuta clínica qualificada pode favorecer a 
construção de estratégias terapêuticas mais coerentes com a 
vivência singular da pessoa com autismo. A ênfase no senso-
rial, longe de reduzir a complexidade do espectro a estímulos e 
respostas, permite alargar o olhar sobre a constituição subje-
tiva e sobre os modos de estar no mundo de cada indivíduo.
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É imprescindível, portanto, que o reconhecimento da hipor-
reatividade e a hiporresponsividade olfativa vá além do diag-
nóstico diferencial, e se torne um guia para o planejamento de 
contextos inclusivos, responsivos e humanizados. O enfren-
tamento dos desafios associados à baixa responsividade e 
reatividade olfativa exige uma abordagem interdisciplinar, 
centrada na escuta ativa, no respeito à neurodiversidade e no 
compromisso ético com o cuidado integral.
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ADOLESCENTES AUTISTAS EM CONFLITO 

COM A LEI NO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO 

Cristiano Rodineli de Almeida  
Douglas Manoel Antônio de Abreu Pestana dos Santos

Int rodução

Este artigo analisa a presença de adolescentes com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) em conflito com a lei no 
Sistema Socioeducativo brasileiro, com ênfase nos dados mais 
recentes (2019–2025), e nas unidades da Fundação CASA, em 
São Paulo. A pesquisa articula dados quantitativos oficiais, 
análise documental e revisão bibliográfica para investigar se 
e como adolescentes autistas são identificados, acompanhados 
e responsabilizados no cumprimento de medidas socioedu-
cativas. 

A presença de adolescentes com TEA em conflito com a lei, 
isto é, jovens autistas autores de atos infracionais é um tema 
que combina complexos desafios legais, educacionais e sociais. 
No Brasil, adolescentes de 12 a 18 anos incompletos que 

praticam infrações são submetidos a medidas socioeduca-
tivas conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
Entretanto, pouco se sabe acerca da quantidade de adoles-
centes em Centros de internação ou semiliberdade que têm 
TEA, menos ainda se o Sistema está preparado para atendê-los 
adequadamente. 

A literatura científica aponta uma escassez de dados e 
pesquisas sobre intervenções socioeducativas envolvendo 
pessoas autistas, indicando uma lacuna de conhecimento 
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nessa interseção entre autismo e Sistema Socioeducativo 
(Lopes e Carvalho, 2017).

Embora os marcos legais assegurem o direito ao atendi-
mento especializado para adolescentes com deficiência, inclu-
sive com TEA, a realidade institucional das unidades socioe-
ducativas brasileiras revela um quadro de carência normativa 
e operativa no que se refere à implementação desses direitos. O 
SINASE, instituído por meio da Resolução n. 119 do CONANDA, 
não contempla até o momento, protocolos específicos voltados 
para adolescentes com TEA (Brasil, 2006).

Na prática, o atendimento a adolescentes autistas ocorre 
de maneira ad hoc, conforme a capacidade e sensibilidade das 
equipes técnicas de cada unidade. Segundo Strelhow (2012), 
essa ausência de padronização institucional agrava a vulnera-
bilidade desses sujeitos, que passam a depender de iniciativas 
pontuais e da atuação eventual de defensores públicos, promo-
tores ou psicólogos atentos aos sinais clínicos do transtorno. 
A falta de uma diretriz nacional dificulta a sistematização 
de boas práticas e compromete a universalidade do direito à 
inclusão e ao atendimento especializado.

Esse cenário é ainda mais preocupante quando se considera 
que as características do TEA – como a hipersensibilidade a 
estímulos, dificuldade de compreensão de linguagem figurada 
e necessidade de rotinas previsíveis – demandam adaptações 
institucionais que vão muito além da boa vontade individual 
de profissionais. Conforme aponta Lopes e Carvalho (2017), 
sem intervenções específicas, o ambiente socioeducativo 
pode tornar-se potencialmente danoso ao adolescente autista,

______
* O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de 
Financiamento 001.
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comprometendo não apenas sua segurança psíquica, mas 
também o objetivo reeducativo da medida.

É importante destacar que, mesmo diante da escassez 
normativa, algumas boas práticas emergem em contextos 
locais. A Defensoria Pública da Bahia (2024), ao relatar o 
caso de um adolescente autista submetido indevidamente a 
medida socioeducativa, enfatizou que “as instituições não 
estavam preparadas” para lidar com o caso, apesar do diag-
nóstico formal apresentado. O caso terminou com a extinção 
do processo e o redirecionamento para a rede de saúde 
mental, evidenciando o papel fundamental das Defensorias 
na promoção da justiça restaurativa e do princípio da proteção 
integral. 

No Paraná, a Defensoria Pública tem atuado para garantir 
que adolescentes com TEA sejam encaminhados preferencial-
mente à rede de saúde, utilizando a Lei Brasileira de Inclusão 
(Brasil, 2015) como fundamento jurídico. 

Em São Paulo, a atuação da Defensoria e do Ministério 
Público junto à Vara da Infância e Juventude tem possibilitado, 
em alguns casos, o reconhecimento judicial da incapacidade 
do adolescente autista para o cumprimento da medida socioe-
ducativa de internação, aplicando-se medidas protetivas em 
substituição (Brasil, 2006b).

No entanto, essas iniciativas permanecem isoladas e não 
integram uma política nacional de atenção aos adolescentes 
com deficiência no Sistema Socioeducativo. A ausência de 
formação continuada sobre o tema para os profissionais das 
unidades, bem como a carência de instrumentos de avaliação e 
triagem, reforça a invisibilidade desses sujeitos.

Cabe observar que a política de Educação Especial na pers-
pectiva da Educação Inclusiva, conforme regulamentada pela 
Resolução CNE/CEB n. 4/2009 (Brasil, 2009), também deveria 
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orientar o funcionamento pedagógico das unidades socioedu-
cativas. No entanto, sem diagnóstico, sem plano educacional 
individualizado e sem apoio especializado, o adolescente 
autista internado permanece excluído das ações educativas e 
reabilitadoras que constituem o cerne da socioeducação.

Posto isso, este capítulo pretende, assim, oferecer um pano-
rama atualizado e crítico sobre a presença (ou invisibilidade) 
dos adolescentes autistas nas instituições socioeducativas, 
identificando avanços, lacunas e desafios para garantia de 
seus direitos. Abordam-se as estatísticas oficiais disponíveis, 
os marcos legais e institucionais pertinentes, e analisam-se 
dimensões jurídicas, educacionais e sociais: desde possí-
veis falhas na identificação diagnóstica de jovens autistas no 
Sistema, passando pelos protocolos (ou sua ausência) para 
atendimento especializado, práticas de inclusão e acessibili-
dade nos Centros, até os aspectos legais da responsabilização 
penal desses adolescentes com TEA. 

A metodologia baseia-se em análise documental de fontes 
oficiais (como relatórios do SINASE, atos do Conselho Nacional 
de Justiça, Ministério dos Direitos Humanos, Ministério da 
Educação, Defensorias Públicas e dados institucionais da 
Fundação CASA, instituição que executa as Medidas Socioe-
ducativas de meio fechado no Estado de São Paulo), bem como 
revisão de literatura acadêmica e jurídica recente relacionada 
ao tema.

Contex to Legal  e  Obr igações  de Atendimento

Os direitos dos adolescentes com deficiência, incluindo aqueles 
com TEA, estão resguardados por um arcabouço legal abran-
gente. A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, estabe-
lece o princípio da prioridade absoluta na proteção de crianças 
e adolescentes, sem discriminação (Brasil, 1988). O Estatuto da 
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Criança e do Adolescente – ECA (Lei n. 8.069/1990) reafirma 
esse princípio e garante a crianças e adolescentes com defi-
ciência os mesmos direitos fundamentais de seus pares, com 
as acomodações necessárias. Em especial, o ECA determina 
que “os adolescentes portadores de doença ou deficiência 
mental receberão tratamento individual e especializado, em 
local adequado às suas condições” (Brasil, 1990).

Isso significa que, no caso de um adolescente autor de 
ato infracional que tenha transtorno mental ou deficiência, 
categoria na qual se inclui o autismo, por força da Lei n. 
12.764/2012, a resposta estatal deve ser diferenciada, priori-
zando cuidados especializados em vez da simples privação de 
liberdade em unidade comum (Brasil, 2012). Além disso, o ECA 
assegura o atendimento educacional especializado aos adoles-
centes com deficiência, de preferência integrado à rede regular 
de ensino (Brasil, 1990, art. 54, III) – o que implica que mesmo 
em unidades de internação socioeducativa, devem ser ofere-
cidos recursos de Educação Especial e Inclusiva para aqueles 
que deles necessitem.
A Lei Brasileira de Inclusão (Lei n. 13.146/2015), por sua vez, 

consolidou os direitos das pessoas com deficiência, garan-
tindo-lhes acessibilidade, adaptação razoável nos serviços 
públicos e tratamento não discriminatório (Brasil, 2015). 
No contexto socioeducativo, essas leis impõem que adoles-
centes autistas em cumprimento de medidas socioeducativas 
sejam reconhecidos como sujeitos de direitos com deficiência, 
devendo receber acompanhamento multiprofissional, aces-
sibilidade comunicacional e adequações que assegurem sua 
dignidade e desenvolvimento.
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Do ponto de vista internacional, a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, ratificada pelo 
Brasil com equivalência constitucional, em 2009, assegura que 
nenhuma pessoa com deficiência seja submetida a tratamentos 
desiguais, inclusive quando privada de liberdade (ONU, 2006). 
Essa convenção reforça que adolescentes com deficiência, 
mesmo quando em conflito com a lei, devem ser tratados sob a 
égide da dignidade e do direito à inclusão.

Nessa direção, o ordenamento jurídico brasileiro proíbe 
discriminação e violência contra adolescentes com TEA, 
devendo o Sistema Socioeducativo operar sob a Doutrina da 
Proteção Integral, que privilegia a educação e a saúde mesmo 
quando se aplica uma resposta a um ato infracional (Stre-
lhow, 2012).

As pe c t o s  J u r í d i c o s  e  Re s pon s ab i l i z a ç ão  Pe na l  d e 
Adolescentes  com TEA

O debate sobre a responsabilização penal de adolescentes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Sistema Socioedu-
cativo brasileiro deve partir da compreensão de que, dife-
rentemente dos adultos, os adolescentes não são conside-
rados penalmente imputáveis segundo o Código Penal, mas 
respondem a atos infracionais segundo regras próprias esta-
belecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
A partir dos 12 anos, os adolescentes podem ser submetidos 

a medidas socioeducativas, desde que observados os princípios 
da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento (Brasil, 1990).

No caso de adolescentes com deficiência, inclusive autismo, 
o ECA prevê, no §3º do art. 112, que “os adolescentes portadores 
de doença ou deficiência mental receberão tratamento indi-
vidual e especializado, em local adequado às suas condições” 



160

(Brasil, 1990). Essa previsão remete a uma interpretação jurí-
dica que exige a conjugação entre o direito à proteção e à saúde 
e a capacidade de compreensão e autodeterminação do adoles-
cente para o cumprimento da medida. Em outras palavras, 
quando o transtorno compromete a compreensão da ilicitude 
do ato ou a capacidade de obedecer às regras da unidade, a apli-
cação de medida socioeducativa de privação de liberdade pode 
ser substituída por ações de natureza protetiva ou terapêutica 
(Filho, 2023).
Do ponto de vista processual, o art. 112, §1º do ECA exige que 

a autoridade judicial considere a capacidade do adolescente de 
cumprir a medida imposta. Essa exigência deve ser interpre-
tada à luz da Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015), que asse-
gura o direito à acessibilidade, à adequação de procedimentos 
e à não discriminação da pessoa com deficiência em todos 
os processos judiciais. Em casos envolvendo adolescentes 
com TEA, essa conjugação normativa demanda a realização 
de perícias especializadas, escuta qualificada e, sempre que 
necessário, a substituição da medida socioeducativa por outras 
formas de acompanhamento protetivo.
No entanto, como apontado por Strelhow (2012), a ausência 

de protocolos específicos e a escassez de peritos capaci-
tados nos tribunais de infância dificultam a efetivação desses 
direitos. Muitos adolescentes com TEA são submetidos a 
medidas de internação sem qualquer avaliação técnica sobre 
sua condição, o que contribui para o agravamento de seu 
quadro clínico e para o fracasso da medida enquanto ação 
socioeducativa. Tal prática viola o princípio da dignidade da 
pessoa humana e contraria compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil com a ratificação da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006).
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A responsabilização penal juvenil deve, portanto, ser 
compreendida dentro de um paradigma garantista, que reco-
nhece o adolescente autista como sujeito de direitos, e não 
apenas como objeto de medidas disciplinares. Quando a 
condição do adolescente comprometer a imputabilidade ou 
a capacidade de cumprimento da medida, é dever do Estado 
substituir a ação repressiva por encaminhamentos à rede de 
saúde, apoio psicossocial e medidas protetivas, conforme 
preconizado pelo art. 101 do ECA (Brasil, 1990).

Nesse sentido, a Defensoria Pública e o Ministério Público 
têm papel central na mediação entre o Sistema de Justiça e os 
direitos da pessoa com deficiência. A omissão desses atores 
frente à condição clínica dos adolescentes pode significar grave 
violação de direitos. A adoção de protocolos institucionais que 
exijam a avaliação técnica especializada em todos os casos em 
que haja indícios de TEA é uma medida urgente para a proteção 
da infância e juventude no Sistema Socioeducativo.

Dados  Quant i t at ivos  Recentes  (2019–2025)

A obtenção de dados precisos sobre adolescentes com TEA 
no Sistema socioeducativo brasileiro tem sido historica-
mente dificultada por lacunas institucionais e metodológicas. 
Somente a partir de 2017 o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE) passou a incluir informações sobre 
deficiência entre os adolescentes em medidas de privação e 
restrição de liberdade. Naquele levantamento inicial, foram 
identificadas apenas 28 pessoas com algum tipo de deficiência, 
em um universo de milhares de adolescentes, sem desagre-
gação específica quanto ao transtorno do espectro autista 
(Brasil, 2019).
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Nos anos mais recentes, no entanto, o Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), em parceria com 
a Universidade de Brasília e outros órgãos, retomou a coleta 
sistemática de dados nacionais sobre adolescentes privados de 
liberdade. De acordo com o Levantamento Nacional do SINASE 
– 2023, havia 117 adolescentes com deficiência cumprindo 
medidas socioeducativas em todo o país, o que represen-
tava cerca de 1% do total (Brasil, 2023). Em 2024, esse número 
aumentou para 198 adolescentes com deficiência registrados 
entre os 12.506 jovens em unidades de internação, internação 
provisória e semiliberdade (Brasil, 2025).
Dentre esses 198 adolescentes com deficiência, apenas 10 

foram formalmente identificados como pessoas com Trans-
torno do Espectro Autista – ou seja, aproximadamente 0,08% 
do total (Brasil, 2025). Em termos relativos, os adolescentes 
autistas representaram cerca de 5% da população interna com 
deficiência, enquanto a grande maioria foi classificada com 
deficiência intelectual (146 casos), deficiência física (15 casos) 
ou baixa visão (28 casos). É importante observar que 74,7% dos 
adolescentes não apresentavam deficiência declarada, mas 
23,6% dos cadastros não possuíam qualquer informação sobre 
condição de deficiência – o que levanta a hipótese de subnoti-
ficação ou de diagnósticos não realizados (Brasil, 2025).

A título de comparação, estudos populacionais apontam 
que a prevalência do TEA na população infantojuvenil situa-se 
entre 1% e 2% (Maenner et al., 2021), o que indica que o número 
de adolescentes autistas no Sistema socioeducativo deveria ser 
consideravelmente maior. A discrepância sugere fortemente 
a existência de subdiagnóstico ou ocultamento estatístico 
desses sujeitos – seja por ausência de triagem específica, seja 
por desinformação familiar ou institucional.
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No caso da Fundação CASA, os relatórios públicos consul-
tados não apresentam, até o momento, desagregações por tipo 
de deficiência. 
Em 2024 o Estado de São Paulo concentrava pouco mais de 

40% da população socioeducativa do país, com aproximada-
mente 5.000 adolescentes privados ou restritos de liberdade 
(Brasil, 2025). Aplicando-se a proporção nacional de 0,1% de 
adolescentes autistas, estimar-se-ia apenas 2 a 3 casos identi-
ficados no Estado – o que parece implausível, se considerada a 
dimensão populacional e o número total de medidas socioedu-
cativas aplicadas.
Em pesquisa realizada via Lei n. 12.527/2011, Lei de Acesso à 

Informação, junto à Fundação CASA, foi declarada a presença 
de três adolescentes custodiados na instituição. Em um 
registro histórico dos últimos 12 meses, de junho de 2024 ao 
mesmo período de 2025, a instituição contabilizou a entrada de 
sete adolescentes com diagnóstico de TEA1.5

Relatos pontuais indicam que a Fundação CASA tem promo-
vido ações de sensibilização e conscientização sobre o TEA, 
como rodas de conversa, palestras internas e campanhas 
durante o mês de abril (São Paulo, 2023). No entanto, a ausência 
de um banco de dados público com informações sobre os 
adolescentes com TEA internados reforça a tese da invisibili-
dade desses sujeitos na política institucional.

É preciso considerar também que muitos adolescentes com 
TEA em conflito com a lei podem ter seu transtorno confun-
dido com deficiência intelectual ou transtorno de conduta, 
especialmente na ausência de laudo clínico ou de avaliação 
especializada. 

1.  Pedido feito em 15/07/2025 e respondido em 18/07/2025.
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A ausência de protocolos sistemáticos de triagem psico-
lógica e neuropsicológica ao ingresso dos adolescentes nas 
unidades compromete o diagnóstico precoce e a adequada 
inclusão dessas informações nas estatísticas nacionais. Na 
ausência de protocolos padronizados, o diagnóstico tende a 
depender de manifestações clínicas severas ou de relatos fami-
liares já consolidados por meio de laudos anteriores. Quando 
tais documentos não são apresentados – o que é comum em 
contextos de vulnerabilidade social –, o adolescente pode não 
ser identificado como sujeito neurodivergente durante todo o 
processo socioeducativo (Lopes e Carvalho, 2017).

Em suma, há inexistência de uma política nacional de 
triagem sistemática para transtornos do neurodesenvolvi-
mento no ingresso de adolescentes no Sistema Socioeducativo. 
Diferentemente de áreas como a saúde pública, onde proto-
colos padronizados orientam triagens de doenças infectocon-
tagiosas, o Sistema Socioeducativo brasileiro ainda não adota, 
enquanto protocolo, instrumentos como escalas de rastreio 
de TEA (por exemplo, M-CHAT ou CARS) como parte da rotina 
de acolhimento institucional (Brasil, 2023). A identificação de 
traços autísticos tende a ocorrer tardiamente, muitas vezes 
após episódios de crise comportamental, isolamento ou desen-
tendimentos graves nas unidades, o que reforça um caráter 
reativo e, não preventivo, da abordagem.

Casos exemplares ilustram os efeitos dessa omissão diag-
nóstica. Em 2024, a Defensoria Pública da Bahia atuou na 
defesa de um adolescente de 13 anos que havia sido repre-
sentado por atos infracionais cometidos no ambiente escolar. 
Após a atuação da Defensoria, constatou-se que o adolescente 
era autista e que as condutas consideradas infracionais deri-
vavam de dificuldades de comunicação e regulação emocional. 
A justiça acabou por reconhecer que o tratamento judicial 
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adotado até então era inadequado e determinou o encerra-
mento da ação socioeducativa, encaminhando o jovem à rede 
de saúde mental (Defensoria Pública do Estado da Bahia, 2024).

Esse episódio, embora pontual, evidencia uma reali-
dade mais ampla: a ausência de triagem e avaliação técnica 
adequada compromete os direitos fundamentais do adoles-
cente autista, que pode ser submetido a medidas punitivas 
por comportamentos derivados de sua condição neurológica. 
Conforme estabelece o art. 112, §3º do ECA, adolescentes com 
deficiência mental devem receber tratamento individuali-
zado, em local adequado às suas condições. Se o diagnóstico 
não é realizado, tal direito torna-se inaplicável na prática 
(Brasil, 1990).

A negligência diagnóstica também compromete a articu-
lação intersetorial entre o sistema socioeducativo e a rede de 
saúde. Muitos adolescentes com TEA poderiam ser beneficiados 
com encaminhamentos para Centros de Atenção Psicossocial 
Infantojuvenil (CAPSi) ou serviços especializados, conforme 
previsto na Política Nacional de Saúde Mental (Brasil, 2001). 
No entanto, na ausência de diagnóstico, essa integração não 
ocorre, ou ocorre de forma limitada, impedindo o adolescente 
de acessar terapias essenciais ao seu desenvolvimento.

Portanto, a invisibilidade diagnóstica dos adolescentes 
autistas no Sistema Socioeducativo representa não apenas um 
problema estatístico, mas uma violação concreta de direitos 
humanos e constitucionais. 

A identificação precoce do TEA é o primeiro passo para 
assegurar atendimento pedagógico, psicológico e jurídico 
adequados. Para que isso ocorra, é necessário que o Estado 
implemente políticas públicas de formação continuada para 
os profissionais do sistema, protocolos de triagem diagnóstica 



166

baseados em evidências e articulação efetiva com os serviços 
públicos de saúde e Educação Especial (Maenner et al., 2021).

Cons iderações  Finais

A análise dos dados disponíveis entre 2019 e 2025, somada à 
revisão da literatura e às normativas legais, permite afirmar 
que os adolescentes com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) constituem um grupo substancialmente invisibilizado 
no Sistema Socioeducativo brasileiro. Os dados quantitativos 
sugerem não a ausência, mas sim a profunda subnotificação 
desses sujeitos, possivelmente decorrente da ausência de 
triagem sistemática, diagnósticos precoces e protocolos insti-
tucionais de identificação e acompanhamento.

Do ponto de vista jurídico, as garantias previstas no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), na Lei Brasileira 
de Inclusão (Brasil, 2015) e na Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) ainda não se traduziram 
em mecanismos efetivos de responsabilização diferenciada 
para adolescentes autistas. A ausência de laudos periciais, a 
aplicação de medidas desproporcionais e a negligência das 
comorbidades e condições cognitivas revelam práticas que 
comprometem o caráter educativo das medidas socioeduca-
tivas e ferem o princípio da dignidade da pessoa humana.

É urgente, portanto, que os poderes públicos – nos âmbitos 
- federal, estadual e municipal - implementem políticas 
integradas e intersetoriais para assegurar os direitos desses 
adolescentes. Recomenda-se: (i) a criação de protocolos nacio-
nais de triagem e diagnóstico precoce de TEA nas unidades 
socioeducativas; (ii) a formação continuada de equipes técnicas 
e judiciais; (iii) a estruturação de planos educacionais indivi-
dualizados; (iv) o fortalecimento dos fluxos entre o sistema de 
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justiça, a rede de saúde mental e a escola; e (v) a incorporação 
dos princípios da Educação Inclusiva e do desenho universal 
nas práticas institucionais.

A presença de adolescentes autistas em conflito com a lei 
não pode continuar sendo ignorada. Sua invisibilidade reforça 
práticas excludentes e punitivistas que agravam o sofrimento 
psíquico, reforçam a estigmatização e comprometem o direito 
à educação, à liberdade e à saúde. A proteção integral somente 
se concretiza quando o Estado reconhece a diferença, respeita 
as singularidades e implementa ações que assegurem a plena 
inclusão – inclusive dentro do Sistema Socioeducativo.
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ESTRESSE PARENTAL: .

O IMPACTO DO DIAGNÓSTICO DE TEA NA SAÚDE 

EMOCIONAL DE PAIS E RESPONSÁVEIS E AS 

POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO E SUPORTE

Andreia Correia Manicardi  
Ilma Paula Almeida Leite

Int rodução

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) costuma ser descrito a 
partir de critérios clínicos e diagnósticos, mas envolve também 
trajetórias pessoais, experiências singulares e formas parti-
culares de interação com o ambiente. Mais do que nomear um 
transtorno, falar sobre autismo é reconhecer modos próprios 
de experienciar a realidade, expressos em diferenças sociais, 
emocionais e comportamentais.

O diagnóstico precoce é essencial, mas enfrenta barreiras 
que ultrapassam a clínica. Desconhecimento dos pais, escassez 
de profissionais capacitados e limitações das ferramentas 
diagnósticas contribuem para atrasos na identificação e no 
início das intervenções (Park et al., 2018), impactando o desen-
volvimento infantil e o bem-estar familiar. Quando realizado 
de forma antecipada e respeitosa, o diagnóstico favorece não 
apenas o encaminhamento terapêutico, mas também a escuta 
qualificada e a reorganização subjetiva dos envolvidos.

Além da prescrição terapêutica, é necessária a construção de 
ambientes estruturados que atendam às necessidades neurop-
sicológicas e respeitem o ritmo de aquisição de habilidades da 
criança. Nesse processo, a família exerce papel central, pois 
pais e cuidadores geralmente percebem os primeiros sinais de 
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alerta e influenciam diretamente a adesão às intervenções e a 
adaptação do ambiente às demandas cognitivas e comporta-
mentais (Morris et al., 2014, Leadbitter et al., 2018).

Pesquisas recentes destacam as intervenções mediadas 
por pais (Parent-Mediated Interventions – PMI) como estra-
tégia eficaz, sobretudo em contextos de recursos limitados. Em 
revisão de 12 estudos de 10 países, Lee e Meadas (2021) identi-
ficaram diferentes formas de treinamento e acompanhamento 
de cuidadores, bem como as habilidades trabalhadas com as 
crianças e as percepções das famílias. Os autores ressaltam a 
importância de adaptações culturais e contextuais, mostrando 
que intervenções estruturadas em parceria com cuidadores 
reduzem barreiras e promovem melhor qualidade de vida em 
cenários de baixa infraestrutura.

A participação ativa dos cuidadores relaciona-se a desfe-
chos positivos que transcendem parâmetros clínicos, envol-
vendo aspectos físicos, emocionais, sociais e comporta-
mentais (Bakas et al., 2012). Evidências indicam que pais com 
maior acesso à informação, suporte psicoeducativo e preparo 
emocional tendem a participar de forma mais responsiva, o 
que repercute no desenvolvimento funcional e emocional das 
crianças (Karst & Van Hecke, 2012, Ten Hoopen et al., 2021). 
Entretanto, é igualmente necessário considerar os efeitos do 
TEA sobre o funcionamento emocional e as dinâmicas fami-
liares, destacando-se o estresse parental como fator capaz de 
comprometer tanto a saúde dos cuidadores quanto a efetivi-
dade das intervenções.

Es t resse Parental  e  Es t ratégias  de Cuidado

Segundo Abidin (1995), o estresse parental ocorre quando 
os desafios da parentalidade superam os recursos emocio-
nais e práticos dos cuidadores, resultando em respostas 
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disfuncionais ao cuidado. Esse estado envolve dimensões 
emocionais, cognitivas e comportamentais, frequentemente 
associado a esgotamento, insegurança, baixa autoeficácia e 
frustração. Em famílias com crianças diagnosticadas com TEA, 
tende a ser mais intenso e persistente, dada a complexidade 
das demandas de manejo (Hayes; Watson, 2013).

O cuidado de uma criança com TEA exige mais do que 
ajustes logísticos: requer disponibilidade afetiva, atenção 
contínua e elevada capacidade de adaptação. Não surpreende 
que muitos cuidadores relatem esgotamento e sobrecarga, 
sobretudo quando não contam com apoio social ou institu-
cional adequado. Estudos confirmam que pais de crianças com 
TEA apresentam níveis mais altos de estresse do que pais de 
crianças com desenvolvimento típico ou outras condições do 
neurodesenvolvimento (Yu et al., 2019). Entre os fatores de risco 
estão dificuldades de comunicação, comportamentos desa-
fiadores, falta de rede de apoio e incertezas quanto à evolução 
clínica. Esses elementos fragilizam a percepção de compe-
tência parental e podem levar a interações menos sensíveis e 
vínculos afetivos instáveis.

Compreender o estresse parental implica considerar, além 
dos sintomas infantis, fatores sociais, econômicos e culturais 
que modulam a experiência dos cuidadores. Trata-se de uma 
condição prolongada, que corrói progressivamente a resi-
liência, compromete a autorregulação emocional e influencia 
decisões parentais, muitas vezes guiadas pela exaustão. Em 
consequência, práticas educativas podem tornar-se rígidas ou 
inconsistentes, intensificando comportamentos desadapta-
tivos nas crianças e instaurando ciclos de tensão e fragilidade 
familiar.

A exposição contínua a elevadas demandas com recursos 
limitados leva a dificuldades de autorregulação, respostas 
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impulsivas e menor tolerância à frustração. Esse desgaste 
perpetua padrões interativos disfuncionais, marcados por 
imprevisibilidade, enfraquecimento dos vínculos e risco ao 
desenvolvimento socioemocional da criança.

Diante desse cenário, estratégias de suporte aos cuidadores 
tornam-se fundamentais. A literatura mostra que intervenções 
adequadas preservam a saúde mental dos pais e fortalecem 
recursos emocionais e cognitivos essenciais à parentalidade. 
Programas psicoeducativos, terapia cognitivo-comporta-
mental, grupos de apoio e práticas baseadas em mindfulness 
demonstram efetividade na redução do estresse, da ansiedade 
e da depressão, além de favorecerem maior resiliência e autoe-
ficácia (Singh et al., 2021; Iadarola et al., 2018).

O cuidado direcionado aos pais deve ser compreendido como 
parte central das intervenções no TEA. Ao promover equilí-
brio emocional, favorece práticas parentais mais consistentes 
e responsivas, que resultam em ambientes estáveis e esti-
mulantes para a criança. Evidências apontam, em especial, o 
potencial do mindfulness em melhorar a regulação emocional 
e reduzir sintomas depressivos (Singh et al., 2021). Essas 
práticas ampliam a consciência das reações diante das dificul-
dades e permitem respostas menos reativas e mais reflexivas.

Quando recebem suporte adequado, os pais fortalecem 
a percepção de autoeficácia, rompem ciclos de insegurança 
e constroem práticas educativas mais equilibradas. Esse 
processo não só melhora o bem-estar dos cuidadores, mas 
também reforça vínculos afetivos e cria condições favoráveis 
ao desenvolvimento socioemocional e cognitivo da criança.

Promoção da Saúde Parental  no Contex to do TEA

A saúde mental dos cuidadores constitui prioridade clínica, 
dada a sua influência direta na dinâmica familiar, no 
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desenvolvimento infantil e na adesão às intervenções. Altos 
níveis de estresse parental associam-se a práticas educativas 
rígidas, menor responsividade emocional e percepção fragi-
lizada de autoeficácia, com impactos negativos tanto para os 
pais quanto para a criança (Vilaseca et al., 2025). Assim, cuidar 
dos cuidadores representa uma via de dupla proteção: preserva 
sua integridade psíquica e amplia o potencial de desenvolvi-
mento infantil.

Para compreender esse fenômeno, é necessário considerar 
como os pais percebem os desafios e as potencialidades de seus 
filhos com TEA. Revisão de escopo de Viljoen et al. (2021), com 
33 estudos publicados entre 1990 e 2016, mostrou que 76% das 
pesquisas foram conduzidas em países de alta renda. Nessas 
regiões, os relatos parentais abrangem múltiplos aspectos do 
funcionamento infantil no modelo biopsicossocial da ICF-CY; 
já em países de baixa e média renda, as descrições concen-
tram-se em fatores ambientais, como acesso a recursos e 
apoio social. Essa assimetria reforça a necessidade de ampliar 
estudos que contemplem diferentes realidades culturais e 
socioeconômicas.

Pesquisas recentes confirmam que o estresse parental, de 
caráter multifatorial, compromete a saúde mental e a quali-
dade de vida familiar. Entre seus determinantes estão compor-
tamentos desafiadores da criança, ausência de apoio social, 
baixa autoeficácia percebida e dificuldades de comunicação. 
Segundo Buchwald et al. (2025), tais fatores impactam forte-
mente o estresse dos cuidadores do que os sintomas nucleares 
do TEA, revelando que o peso maior decorre da convivência 
cotidiana.

Intervenções estruturadas voltadas aos cuidadores, como 
o programa Empower-Autism, vêm apresentando eficácia 
clínica significativa. Essa abordagem manualizada combina 
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psicoeducação sobre o autismo e princípios da Terapia de 
Aceitação e Compromisso (ACT), estimulando flexibilidade 
psicológica e estratégias adaptativas. Em ensaio clínico com 
379 cuidadores, Leadbitter et al. (2025) identificaram melhora 
estatisticamente significativa nos escores de saúde mental ao 
longo de 12 meses, além de ganhos em conhecimento, ajuste à 
condição do filho e bem-estar familiar. Apesar disso, o estresse 
parental persiste como variável mediadora crítica, sendo sua 
redução dependente da percepção de autoeficácia e compe-
tência parental (Preece; Jacobs; Marshall, 2024).

Outra estratégia promissora é o uso de video feedback inter-
ventions (VFI), que favorecem a auto-observação das intera-
ções parentais. Essa modalidade aumenta a responsividade, 
fortalece a autoeficácia e melhora a qualidade de vida familiar 
(Vilaseca et al., 2025). Ao valorizar as capacidades dos cuida-
dores, promove vínculos mais saudáveis e maior engajamento 
nas intervenções.

O estresse parental costuma vir acompanhado de sintomas 
secundários como ansiedade, depressão e distúrbios do sono, 
que fragilizam a presença emocional junto à criança e preju-
dicam vínculos afetivos. Recomenda-se, portanto, a triagem 
sistemática desses sintomas e, quando necessário, suporte 
psicoterapêutico ou farmacológico. Diretrizes atuais apontam 
recursos seguros e eficazes para o manejo clínico em cuida-
dores e indivíduos com TEA (Manter et al., 2025).

Reconhecer que o sofrimento parental exige escuta especia-
lizada e intervenções baseadas em evidências é essencial para 
consolidar redes de apoio contínuas. Essas redes devem ir além 
da redução da sobrecarga emocional, promovendo a funcio-
nalidade familiar e criando condições para o desenvolvimento 
pleno da criança.
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Cons iderações  Finais

Compreender o estresse parental no Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) requer uma abordagem multifatorial que vá além 
dos sintomas da criança. Esse estresse resulta de fatores inter-
ligados, como diagnósticos tardios, dificuldades de comu-
nicação, comorbidades, exigências terapêuticas contínuas, 
ausência de suporte social, barreiras econômicas e expec-
tativas quanto ao futuro. Tais elementos afetam não apenas 
o bem-estar emocional dos pais, mas também o desenvolvi-
mento infantil, a adesão às intervenções e a organização fami-
liar diante dos desafios cotidianos.

Pais de crianças com TEA apresentam níveis mais elevados 
de estresse em comparação a cuidadores de crianças com 
desenvolvimento típico ou outras condições do neurode-
senvolvimento. Trata-se de um ciclo em que a sobrecarga 
emocional e a falta de suporte ampliam dificuldades, compro-
metendo vínculos familiares e engajamento terapêutico. Por 
isso, a saúde mental dos pais deve ser prioridade em políticas 
públicas e práticas clínicas.

Intervenções estruturadas têm potencial para romper 
esse ciclo. Programas como Empower-Autism, o uso de video 
feedback e estratégias de e-coaching combinam psicoedu-
cação, regulação emocional e desenvolvimento de competên-
cias parentais. Essas práticas reduzem a ansiedade, depressão 
e fadiga, fortalecem a percepção de autoeficácia e aumentam o 
engajamento no cuidado diário. Quando adaptadas a diferentes 
contextos culturais e socioeconômicos, promovem benefícios 
amplos, impactando tanto os cuidadores quanto às crianças.

É necessário, contudo, um olhar sistêmico. Apoiar famí-
lias não se limita a atendimentos pontuais, mas exige redes 
contínuas de suporte que integrem saúde, educação, assis-
tência social e comunidade. Isso envolve desde políticas que 
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garantam acesso a tratamentos e grupos de apoio até estraté-
gias de redução do estigma e promoção da inclusão social.

Cuidar dos cuidadores é uma responsabilidade clínica, 
ética e social. Famílias fortalecidas emocionalmente tendem a 
oferecer respostas mais sensíveis, colaborar com profissionais 
e estabelecer rotinas mais estáveis. Essa perspectiva desloca o 
foco exclusivo da criança para uma abordagem integrada, em 
que pais e responsáveis são parceiros ativos no processo tera-
pêutico.

Consolidar tal visão significa compreender que o desenvol-
vimento infantil ocorre em um ecossistema familiar e social. 
Investir na saúde mental parental gera um ciclo virtuoso: 
pais mais equilibrados, crianças mais apoiadas e famílias 
mais resilientes. Dessa forma, saúde mental dos cuidadores e 
desenvolvimento infantil deixam de ser dimensões separadas, 
tornando-se indissociáveis no processo de cuidado.

Referênc ias

ABIDIN, R. R. Parenting Stress Index: Manual. 3. ed. Odessa, 
FL: Psychological Assessment Resources, 1995.
BAKAS, T. et al. Systematic review of health-related quality of 
life models. Health and Quality of Life Outcomes, v. 10, n. 1, p. 
134, 2012.
BUCHWALD, K.; SHEPHERD, D.; SIEGERT, R. J.; VIGNES, M.; 
LANDON, J. Factors predicting parenting stress in the autism 
spectrum disorder context: A network analysis approach. 
PLOS ONE, v. 20, n. 4, e0319036, 2025.
HAYES, S. A.; WATSON, S. L. The impact of parenting stress: A 
meta-analysis of studies comparing the experience of paren-
ting stress in parents of children with and without autism 
spectrum disorder. Journal of Autism and Developmental 
Disorders, v. 43, p. 629–642, 2013.



179

IADAROLA, S. et al. Parent training reduces parenting stress: 
A randomized controlled trial. Journal of Child Psychology 
and Psychiatry, v. 59, n. 5, p. 551–560, 2018.
KARST, J. S.; VAN HECKE, A. V. Parent and family impact of 
autism spectrum disorders: A review and proposed model for 
intervention evaluation. Clinical Child and Family Psycho-
logy Review, v. 15, n. 3, p. 247–277, 2012.
LEADBITTER, K. et al. Parent support, training and informa-
tion in the early diagnosis of autism: A literature review. Early 
Child Development and Care, v. 188, n. 10, p. 1518–1535, 2018.
LEADBITTER, K. et al. Clinical effectiveness of an online 
psychoeducational and psychotherapeutic programme for 
caregivers of children newly diagnosed as autistic: A rando-
mised controlled trial in the UK (REACH-ASD). The Lancet 
Psychiatry, v. 12, p. 289–302, 2025.
LEE, J. D.; MEADAN, H. Parent-Mediated Interventions for 
Children with ASD in Low-Resource Settings: a Scoping 
Review. Review Journal of Autism and Developmental Disor-
ders, v. 8, p. 285–298, 2021.
MANTER, M. A. et al. Pharmacological treatment in autism: a 
proposal for guidelines on common co-occurring psychiatric 
symptoms. BMC Medicine, v. 23, p. 11, 2025.
MORRIS, C. et al. Parent perspectives on early diagnosis and 
support for children with autism spectrum disorder. Develo-
pmental Medicine & Child Neurology, v. 56, n. 1, p. 13–18, 2014.
PARK, M. et al. Factors associated with delays in diagnosis and 
treatment of autism spectrum disorder among children in the 
United States. Journal of Autism and Developmental Disor-
ders, v. 48, n. 10, p. 3482–3491, 2018.
PREECE, D.; JACOBS, M.; MARSHALL, D. Exploring the impact 
of parental stress and parenting efficacy on engagement 



180

with interventions for autistic children. PLOS ONE, v. 19, n. 5, 
e0319036, 2024.
SINGH, N. N. et al. Mindfulness-based positive behavior 
support for mothers of children with autism: A randomized 
controlled trial. Mindfulness, v. 12, n. 3, p. 755–765, 2021.
TEN HOOPEN, L. W. et al. Caring for children with an autism 
spectrum disorder: Quality of life of the caregivers. Journal of 
Autism and Developmental Disorders, v. 51, p. 828–841, 2021.
VILASECA, R.; RIVERO, M.; LEIVA, D.; ROGGMAN, L. A.; INNO-
CENTI, M. S. The use of video feedback to promote develop-
mentally supportive parent–child interactions with young 
children with ASD or at risk: study protocol for a randomized 
controlled trial (VIFEPOPA-RCT). BMC Psychology, v. 13, p. 
196, 2025.
VILJOEN, M. et al. Parental perspectives of functioning in their 
children with autism spectrum disorder: A global scoping 
review. Autism, v. 25, n. 1, 2021.



181

TUDO É AUTISMO?  .

INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DE 

BEBÊS NO PRIMEIRO ANO DE VIDA – 

CARACTERÍSTICAS E EFICÁCIA 

Monica Campos de Oliveira

Int rodução e Desenvolv imento

Há algum tempo profissionais de diversas áreas vêm se dedi-
cando à infância e aos problemas com que podem se deparar 
as crianças, em seu processo de desenvolvimento. Mas, o que 
geralmente é buscado por pais e pediatras, é a identificação dos 
estágios do desenvolvimento, tendo em vista os documentos 
científicos da Sociedade Brasileira de Pediatria, que orientam 
os profissionais que lidam com bebês (Sociedade Brasileira de 
Pediatria, 2021). 

Tomando como ponto de partida a psicanálise, constata-se 
que os marcos que constituem o desenvolvimento não são 
independentes da constituição psíquica. Isso quer dizer que 
esse desenvolvimento não ocorre por automatismos desenca-
deados pela mera passagem do tempo. Esse processo está atre-
lado à constituição psíquica e, portanto, ao laço que um bebê ou 
criança estabelece com o outro (Jerusalinsky, 2002). 
Jerusalinsky (2002) afirma ainda que nessa clínica a idade 

do sujeito não é indiferente, pois, parte-se do princípio de que 
na infância a estrutura não está decidida e, portanto, conta-se 
com a plasticidade neurológica e com a abertura à inscrição de 
uma estrutura psíquica que não está fechada. 

Como a estrutura ainda não está decidida, pode-se contar, 
do lado orgânico, com a plasticidade neuronal e com a 
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epigenética - conceito que ressalta a importância do ambiente 
na ativação, modificação ou estruturação do funcionamento 
nervoso inicialmente configurado por determinação genética 
(Jerusalinsky, 2010) e do lado psíquico com a permeabilidade 
a inscrições e com o polimorfismo das vicissitudes pulsionais, 
que seriam os caminhos possíveis que essa força chamada 
pulsão, pode assumir ao longo da vida (Freud, 2019).

Além disso, deve-se levar em consideração que o que se sabe 
sobre o bebê hoje, não é o mesmo que se sabia antes. Segundo 
Parlato-Oliveira (2019) por décadas o bebê foi subestimado, 
sendo avaliado nas funções psíquicas com base em sua fraca 
aptidão motora (Parlato-Oliveira, 2019).

Freud e Lacan, principalmente com a teoria das pulsões, 
construíram um arcabouço teórico que tornou possível pensar 
essa constituição e intervenção clínica. Onde antes se pensava 
haver apenas um pedaço de carne, alguém totalmente depen-
dente de um outro, toma lugar um bebê ativo, protagonista de 
sua constituição psíquica, que as pesquisas e as tecnologias 
atuais vêm mostrando aos poucos, mas com o rigor metodo-
lógico necessário para a consolidação desse conhecimento 
(Trevarthen; et al, 2019). Esse bebê se utiliza da complexidade 
da linguagem para dizer de si, através de gestos, movimentos, 
olhar, tônus, ou seja, das mais variadas formas de expressão 
corporal para dar mostras acerca de sua constituição (Parlato-
-Oliveira, 2019).

Concomitante a saber que o bebê comunica sobre si e sobre 
o andamento de sua constituição de diversas formas, há uma 
lei que determina a avaliação de risco para o desenvolvimento 
psíquico, lançando um olhar para os bebês, para além do orgâ-
nico. Em 26 de abril de 2017 foi publicada a Lei n. 13.438, que 
altera o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), trazendo 
no parágrafo 5 que: 
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É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus 
primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro instru-
mento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em 
consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de risco 
para o seu desenvolvimento psíquico. 

Mas, quais instrumentos estão disponíveis hoje que 
permitem aos profissionais que lidam com bebês, avaliá-los 
quanto ao risco para seu desenvolvimento psíquico?
Segundo Albuquerque e Cunha (2020), ao se buscar um 

instrumento de avaliação ou triagem, é importante destacar 
que estes instrumentos possuem diferentes propósitos, sendo 
um erro importante o uso destes para diagnóstico. Além 
desses fatos, estudos psicométricos de medidas para triagem 
e avaliação do desenvolvimento de crianças brasileiras ainda 
são escassos, fato que merece atenção. Isso porque a técnica de 
triagem mais utilizada por profissionais de saúde brasileiros 
para detectar possíveis alterações no desenvolvimento infantil 
ainda é a avaliação clínica informal. 
Porém, esse tipo de avaliação detecta apenas 30% das 

crianças suspeitas de risco ao desenvolvimento, ao passo que 
instrumentos padronizados de triagem apresentam sensi-
bilidade e especificidade de 70 a 90% na identificação destas 
crianças. Estes pesquisadores afirmam que os testes de triagem 
devem ser de rápida aplicação e abrangentes o suficiente para 
indicar problemas em diferentes domínios do desenvolvi-
mento, como motor, cognitivo e socioemocional (Albuquerque 
e Cunha, 2020).
Albuquerque e Cunha (2020), afirmam ainda que, diante da 

importância em se acompanhar o desenvolvimento infantil 
à procura de problemas no desenvolvimento, permitindo 
uma intervenção a tempo, a escolha do teste deve ser feita de 
forma clara e precisa, considerando que testes que avaliam 
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uma ampla faixa etária permitem melhores análises e uma 
aplicação clínica mais fidedigna, uma vez que permitem uma 
avaliação longitudinal, considerando os mesmos parâmetros 
avaliados inicialmente (Albuquerque e Cunha, 2020). O que 
reforça a importância dos instrumentos de base psicanalítica 
que serão apresentados. 

Segundo Silva et al (2018), estudos no campo psicanalítico e 
nas neurociências evidenciaram a importância de se acompa-
nhar a constituição psíquica no início da vida, principalmente 
no primeiro ano de vida, de modo a proporcionar ao bebê e 
sua família, intervenção a tempo, antes que uma psicopato-
logia possa se instalar, principalmente em caso de risco para 
autismo.

 Diante do exposto, a importância de se avaliar bebês o 
quanto antes é marcada nas seguintes palavras:

Alguns autores sugerem que a intervenção cedo 
poderia diminuir sintomas autísticos e melhorar o 
desenvolvimento para uma proporção significativa 
de crianças, e poderia ser capaz de reverter o processo 
secundário de autismo ou prevenir a instalação do 
Transtorno do Espectro do Autismo (Olliac, et al, 2017, 
p. 3, tradução livre).

Dados do Ministério da Saúde, do Sistema de Informações 
Ambulatoriais (SIA) reforçam a justificativa acima, uma vez 
“que mostram que no Brasil foram realizados, em 2021, 9,6 
milhões de atendimentos em ambulatórios, a pessoas com 
autismo, sendo 4,1 milhões ao público infantil com até 9 anos 
de idade” (Ministério da Saúde, 2022). 

A caderneta da criança, que serve de orientação aos profis-
sionais que lidam com os bebês, traz como indicação de 
instrumento de avaliação um específico para rastreio de 
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TEA, a escala M-CHAT-R, que pode ser aplicada a partir dos 
16 meses de vida. No entanto, se a Lei diz que os bebês devem 
ser avaliados dentro dos primeiros 18 meses de vida, porque 
realizar essa triagem somente aos 16 meses e porque por um 
instrumento específico para TEA? 

Diante do exposto, a presente pesquisa buscou responder 
às seguintes questões: Quais os melhores instrumentos a 
serem utilizados para avaliar bebês dentro dos 12 primeiros 
meses de vida, quanto ao risco para o desenvolvimento 
psíquico? Os instrumentos de base psicanalítica apresentam a 
mesma eficácia dos demais instrumentos utilizados para essa 
finalidade?

No intuito de responder às questões levantadas anterior-
mente, objetiva-se apresentar 2 protocolos de base psica-
nalítica, IRDI (Indicadores de Risco para o Desenvolvimento 
Infantil) e PREAUT (Programe de Recherche et Evaluation sur 
l’autisme), que são capazes de realizar a avaliação dentro dos 
primeiros 12 meses de vida do bebê, assim como apresentar 
pesquisas que comparem a eficácia desses instrumentos a 
outros mais comumente usados, de base comportamental, 
como M-CHAT, Denver II e Bayley III.

Metodologia

Como procedimento de pesquisa buscou-se artigos que reali-
zaram pesquisas empíricas comparando dois ou mais instru-
mentos de avaliação de bebês, com pelo menos um desses 
instrumentos: IRDI ou PREAUT, e que tenham trabalhado com 
bebês dentro dos primeiros 12 meses de vida, mesmo que a 
pesquisa tenha se estendido a um período maior. 

Os artigos foram selecionados obedecendo os seguintes 
critérios de inclusão: a) artigos que descreveram pesquisas 
comparando a eficácia dos instrumentos de base psicanalítica 
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(IRDI ou PREAUT), com outros instrumentos de avaliação de 
bebês. b) relatos de estudo sobre bebês nascidos a termo; c) 
artigos cujas pesquisas contemplaram bebês no seu primeiro 
ano de vida. Foram incluídos artigos redigidos em português 
ou inglês sem delimitação do ano de publicação.

Os critérios de exclusão foram os seguintes: Artigos que 
apresentaram um ou outro instrumento isoladamente; artigos 
cujas pesquisas trabalharam somente com crianças maiores de 
12 meses de vida, artigos que trabalharam exclusivamente ou 
com foco em bebês prematuros e artigos em duplicidade. 

Ins t rumentos 

A pesquisa IRDI foi realizada entre os anos 2000-2008. O 
instrumento é composto por 31 indicadores clínicos de risco 
psíquico observáveis nos primeiros 18 meses de vida da criança 
(Kupfer et al., 2009).
Esses indicadores foram construídos a partir de 4 eixos 

teóricos baseados na psicanálise, sejam eles: Suposição do 
sujeito (SS) – que se caracteriza por uma antecipação, por parte 
da mãe ou quem estiver ocupando esse lugar, da presença de 
um sujeito psíquico no bebê; Estabelecimento da demanda (ED) 
– onde reações como o choro, por exemplo, são tomadas pelo 
cuidador como um pedido que a criança dirige a este outro; 
Alternância presença/ ausência (PA) – marcado pelas ações 
maternas que a tornam presente e ausente, fazendo com que 
a presença desta mãe não seja apenas física, mas sobretudo 
simbólica; Função paterna (FP) – esta função, para a psica-
nálise, ocupa um lugar de terceira instância, orientada pela 
dimensão social. Essa função permite a separação simbólica 
da díade, impedindo que a mãe coloque este bebê no lugar de 
um objeto de sua satisfação, permitindo a singularização deste 
bebê (Kupfer, M. C. M.; et al, 2009). De acordo com a apostila 
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2020 do curso IRDI: Detecção precoce do Risco psíquico e estru-
tura não decidida na infância (Jerusalinsky; Mello, 2020), a 
observação dos indicadores deste instrumento devem ser 
tarefa simples e rápida, a ser realizada durante uma consulta 
pediátrica de rotina, sendo que o preenchimento do protocolo 
dever ser feito após a consulta. É importante que a criança seja 
observada no mínimo 2 vezes em cada faixa etária, já que se 
trata de verificar seu desenvolvimento psíquico. A aplicação do 
instrumento IRDI pode ter início em qualquer uma das quatro 
faixas etárias. Ao final, tendo todos os indicadores presentes, o 
desenvolvimento será considerado em andamento, como espe-
rado. Ao passo que, tendo de 1 a 4 dos IRDI’s ausentes, conside-
ra-se que o desenvolvimento apresenta sinais de risco (Jerusa-
linsky; Mello, 2020). 

A escala PREAUT avalia a habilidade do bebê de se engajar 
espontaneamente numa síncrona e prazerosa interação. Os 
itens desta escala foram formulados para refletir a falta da 
interação social – quanto mais o bebê está ativamente enga-
jado na interação, maior a pontuação. Essa avaliação é feita 
pelo pediatra em consulta de rotina, sendo que o médico irá 
avaliar o comportamento do bebê com ele e com a mãe, não 
somente quando convocado, mas também quando ninguém 
está diretamente solicitando esta interação. A escala possui 
um grupo de 4 itens iniciais e mais 6 itens complementares, 
caso ele apresente risco com base nos itens iniciais. Esse risco 
se mostraria frente a uma pontuação menor ou igual a 3 aos 4 
meses e menor ou igual a 5 aos 9 meses (Olliac, B.; et al, 2017). 

O Questionário Modificado para a Triagem do Autismo 
em Crianças entre 16 e 30 meses, Revisado (M-Chat-R), é um 
instrumento de triagem para avaliar risco de TEA. Este instru-
mento pode ser aplicado em uma consulta de rotina. É impor-
tante salientar que há uma elevada taxa de falsos positivos, o 
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que significa dizer que nem todos as crianças que pontuarem 
para risco, serão diagnosticadas com TEA, porém, o resultado 
desta avaliação pode indicar risco para outras questões ou 
atrasos no desenvolvimento. Para a utilização do questionário, 
em todos os itens, exceto nas questões 2, 5 e 12, a resposta 
“Não” indica risco e os resultados podem ser: Baixo risco – 
pontuação total de 0 a 2; Risco moderado – pontuação total 
de 3 a 7; Alto risco – pontuação total de 8 a 20 (Robins; Fein; 
Barton, 2009).

A Escala Bayley do desenvolvimento da criança e do adoles-
cente, 3 Edição – Bayley of Infant and Toddler Development, 
Third Edition (Bayley-III), é uma escala de aplicação individual 
que avalia 5 domínios do desenvolvimento em crianças entre 1 
e 42 meses, que são: cognição, linguagem (comunicação recep-
tiva e expressiva), motora (grossa e fina), social-emocional e 
comportamento adaptativo. As três primeiras sendo avaliadas 
por observação e as duas últimas por questionário respon-
dido pelo cuidador principal. O resultado final não será uma 
pontuação total, mas separada por domínio avaliado. Ao final 
o desenvolvimento poderá ser classificado em extremamente 
baixo, limítrofe, abaixo da média, média, acima da média, 
superior ou muito superior (Madaschi et al., 2016).

O Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II é um 
teste curto, barato, que usa materiais de fácil acesso e não 
demanda treinamento intenso (Boo, Mateus e Sabatés, 2019). 
Esse teste pode ser aplicado em crianças de 0 a 6 anos de 
idade, e consiste em 125 itens que avaliam 4 áreas de funcio-
namento, sejam elas: pessoal-social, motora fina, motora 
grossa, e linguagem. Sendo que, para cada domínio a criança 
pode ser classificada em normal, suspeita ou não testável (caso 
se recuse a testar algum item). Considera-se que há um atraso 
quando a criança não consegue realizar algum item que 90% 
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das crianças da mesma idade conseguem desempenhar com 
sucesso e um atraso quando não consegue realizar um item 
que 75% a 90% das crianças da mesma idade conseguem (Boo, 
Mateus e Sabatés, 2019).

Resul tados  e Discussão

De acordo com os resultados encontrados, analisando-se os 
12 artigos que contemplaram os critérios de inclusão, 4 deles 
afirmam haver similaridade nos resultados entre os protocolos 
IRDI e PREAUT, considerando ambos eficazes na identificação 
de risco psíquico. Em 5 artigos o risco psíquico identificado por 
esses protocolos foi confirmado pelo protocolo M-CHAT ou 
outros, utilizados com a finalidade de detecção de TEA. Porém, 
em 4 artigos, os resultados das triagens realizadas com o IRDI 
ou PREAUT não coincidiram com os resultados do M-CHAT. A 
justificativa para tais casos foi que este protocolo tem a fina-
lidade restrita de detecção de TEA, e os dois outros têm uma 
maior sensibilidade a outros sinais de sofrimento psíquico. 
Logo, houve casos em que o protocolo IRDI encontrou um 
número maior de crianças com sinais de risco ou casos em que 
as crianças identificadas com um protocolo não coincidiram 
com as crianças identificadas com outro. 
Outros 2 artigos apontam similaridade nos resultados de 

IRDI e Bayley III. Enquanto o primeiro detectou risco de sofri-
mento psíquico, o segundo apontou atraso na aquisição da 
linguagem ou aquisição em um tempo mais longo do que o 
esperado nos casos de crianças com risco. 

Ressalta-se que, apesar do estudo de instrumentos de 
triagem acerca do desenvolvimento de bebês serem um 
assunto que tange diversas áreas do conhecimento, a maioria 
dos artigos encontrados, 8 em um total de 12, são da fonoau-
diologia, sendo 3 exclusivos e 5 em parceria. Ao passo que a 
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psicologia tem 1 artigo exclusivo, e 7 em parceria com outras 
áreas do conhecimento. Pode-se inferir a partir desse dado 
que o atraso na aquisição da fala é um grande mobilizador das 
famílias que, mesmo diante de outros sinais, buscam aten-
dimento, na maior parte das vezes, quando a fala não está se 
estabelecendo de acordo, levando os profissionais desta área 
a se interessarem mais em pesquisas neste campo. Este dado 
pode indicar também uma falta de conhecimento, tanto da 
parte dos familiares quanto dos profissionais, acerca das 
outras formas que o bebê usa para se comunicar e de outros 
sinais indicadores de sofrimento ou problemas na constituição 
psíquica. 

Diante dos resultados encontrados pode-se inferir que os 
protocolos IRDI e PREAUT são eficientes na detecção de risco 
psíquico, uma vez que nos vários estudos apresentados, estes 
estiveram em concordância com outros instrumentos. Porém, 
estes protocolos, em sua detecção, vão além do olhar para o 
Transtorno do Espectro Autista, podendo detectar também 
outros tipos de sofrimento psíquico, diferentemente do proto-
colo M-CHAT, que é exclusivo para detecção de TEA. Outro dado 
importante é que a alteração na linguagem deve ser observada 
em conjunto com questões psíquicas.

Cons iderações  Finais

A comparação de instrumentos permitiu avaliar sua sensibili-
dade, a quais patologias ou causas de sofrimento, assim como 
tempo de aplicação, fácil acesso e outros dados importantes 
no momento de escolha do instrumento. Foi possível perceber 
que os protocolos de base psicanalítica atendem aos critérios 
acima, se mostrando sensíveis quanto à detecção de TEA e a 
outros problemas da constituição psíquica. No entanto, mais 
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pesquisas precisam ser feitas para consolidar o uso de tais 
instrumentos pelos profissionais que lidam com bebês. 

Espera-se com este estudo que os instrumentos de avaliação 
de bebês de base psicanalítica sejam mais conhecidos, tornan-
do-se mais uma ferramenta para detecção a tempo, acerca do 
sofrimento e risco no desenvolvimento psíquico dos bebês, 
permitindo desta forma, traçar a hipótese, a longo prazo, de 
uma diminuição no número de diagnósticos de autismo e 
outras questões psicopatológicas em crianças maiores. Afinal, 
nem tudo é autismo!
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O GATO SUBIU NO TELHADO..

 ESCORREGOU,  CAIU. . .   .

DIAGNÓSTICO PARA QUÊ? PARA QUEM?

Thais Rodrigues Miranda Martello  
Cleide Vitor Mussini Batista

Int rodução

Iniciamos este artigo com a expressão “o gato subiu no 
telhado”, muito usada no Brasil para indicar que uma situação 
difícil ou um problema sério está prestes a acontecer, ou que 
algo deu errado. É uma forma de avisar que notícias ruins estão 
a caminho, geralmente de maneira gradual e indireta, prepa-
rando a pessoa para o impacto. Desdobramos essa expressão 
para pensar nos efeitos do diagnóstico de autismo não só para 
os pais, bem como para os professores da Educação Infantil.

Muitas crianças passam a maior parte do tempo diário 
dentro de instituições e aos cuidados de outros. Nesse contexto, 
surge uma inquietação: o que esperamos das crianças que, cada 
vez mais cedo, recebem laudos e diagnósticos que marcam 
seus destinos? Nas últimas décadas, o aumento significativo de 
diagnósticos de autismo tem gerado preocupações não apenas 
na saúde, mas também na educação e nas ciências humanas. 
Embora o diagnóstico seja fundamental para garantir direitos 
e acessos a recursos, observa-se uma tendência à patologi-
zação generalizada das diferenças no comportamento e no 
desenvolvimento infantil.

Portanto, o problema é que a pressão por laudos e classi-
ficações têm levado à medicalização precoce de questões as 
quais poderiam ser compreendidas no campo das relações, 
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da linguagem e do desejo — elementos centrais para a escuta 
psicanalítica. A escola deveria acolher singularidades, porém 
muitas vezes se torna uma extensão da clínica médica, 
buscando respostas rápidas e objetivas para comporta-
mentos que fogem à norma, e, assim, reproduz uma lógica de 
exclusão sutil.

Nesse cenário, o objetivo deste capítulo é refletir sobre os 
efeitos do diagnóstico precoce de autismo na Educação Infantil, 
propondo caminhos para escolas e professores reconhecerem e 
valorizarem a diferença sem imediata patologização. Com base 
em saberes transdisciplinares, especialmente da psicanálise, 
este trabalho busca imaginar práticas educativas capazes de 
sustentar o enigma de cada criança, acolhendo singularidades 
e respeitando as formas de estar no mundo.

Psicanalistas dedicados ao estudo da infância e da educação 
alertam para os riscos de se reduzir a complexidade do sujeito 
à lógica classificatória de manuais diagnósticos como o DSM. 
Enquanto aparelho do discurso do mestre, nos termos laca-
nianos, a escola está atravessada por exigências normativas, 
pela produção de saber e pelo controle do tempo e do corpo. A 
função social escolar envolve, inevitavelmente, a regulação, 
e não apenas o acolhimento da diferença. Assim, para muitas 
famílias e educadores, os laudos e as classificações funcionam 
também como uma tentativa de nomear o que angustia, de 
tornar minimamente inteligível o sofrimento do sujeito e do 
coletivo. Trata-se de uma tentativa, por vezes desesperada, de 
localizar algo do real que escapa à compreensão imediata.

Diante dessa perspectiva, a psicanálise, ao contrário, propõe 
uma escuta que valoriza o sujeito em sua história, suas fanta-
sias e suas formas de estar no mundo, questionando os efeitos 
subjetivos da rotulação precoce. No entanto, sabemos que há 
formas de sofrimento que demandam intervenção, mediação, 
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e até certa normatização simbólica, para o sujeito encontrar 
lugar no laço social. Então, a questão não é rejeitar o diagnós-
tico ou a norma de forma absoluta, mas situar como operam 
sobre o sujeito, e como podem ser (ou não) atravessadas por 
uma escuta que não apague o desejo.

Mais do que simplesmente opor a proposta psicanalítica à 
lógica da normatização, precisamos considerar e pensar em 
como essa escuta pode operar a partir do interior das institui-
ções, tensionando seus discursos sem pretender eliminá-los 
totalmente. A psicanálise não vem oferecer soluções prontas 
à escola, mas pode criar brechas, deslocamentos e pequenas 
torções em como se olha e se responde ao mal-estar infantil. 
Então, o verdadeiro desafio não é imaginar uma escola intei-
ramente outra, mas sustentar o paradoxo: como acolher a 
diferença sem dissolver a função simbólica da instituição? 
Como escutar o sujeito sem recusar os limites próprios da cena 
educativa?

Para Além do Diagnóstico: escutando a singularidade da criança

Antes de falar sobre diagnósticos, laudos e intervenções, é 
preciso voltar a atenção para o que as crianças nos dizem, não 
apenas com palavras, mas por meio de gestos, brincadeiras, 
silêncios e modos singulares de existir. Parlato-Oliveira (2022) 
destaca a necessidade de uma escuta que ultrapasse o visível 
e o quantificável, reconhecendo a criança como sujeito de sua 
própria história, e não apenas como portadora de um rótulo 
clínico.

Para a psicanálise, cada criança é atravessada pela 
linguagem, pelo inconsciente e pelo desejo, e não se pode 
reduzir sua singularidade a categorias diagnósticas. Quando 
aprendemos a escutá-la de verdade, percebemos que suas 
expressões — muitas vezes paradoxais, inesperadas ou até 
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silenciosas — carregam significados profundos sobre sua 
relação com o mundo. Um olhar insistente, um gesto repe-
titivo, uma brincadeira aparentemente sem sentido podem 
revelar formas únicas de subjetivação, desejos que ainda não 
encontram palavras e modos originais de interação.

Dar voz a essas crianças é reconhecer que suas ações 
têm sentido, mesmo quando fogem das normas adultas ou 
dos padrões pedagógicos. Significa permitir que inventem, 
criem e explorem suas relações com o mundo de acordo com 
as próprias regras internas. Essa escuta não é passiva: exige 
do adulto atenção, paciência e disposição para se deslocar da 
posição de controle, abrindo espaço para a surpresa, a invenção 
e a escuta do desejo infantil.

Autores da psicanálise infantil enfatizam que essa escuta 
atenta possui efeitos éticos e pedagógicos profundos. Por 
exemplo, Mannoni (1998) nos lembra que o desejo do adulto 
é central na constituição do sujeito: se o professor se limita a 
avaliar a criança pelo que falta ou pelo que deveria ser, ele cola-
bora para a construção de uma criança “incapaz” e adaptada 
ao ideal externo. Por outro lado, quando a escuta se concentra 
em compreender o que a criança expressa, mesmo de forma 
ambígua ou desordenada, abre-se a possibilidade de construir 
relações pedagógicas que valorizam a singularidade e incen-
tivam a subjetivação.

Ao dialogar com outros autores da psicanálise, Parlato-O-
liveira (2022) mostra que enxergar o autismo apenas como 
déficit ou desvio significa perder de vista o que a criança real-
mente comunica. A atenção aos modos singulares de interação 
permite perceber que cada criança possui formas próprias 
de simbolizar, brincar, desejar e se relacionar com os outros. 
Nesse terreno, constrói-se a ética da escuta: não se trata de 
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corrigir, mas acolher, sustentar o que é enigmático e imprevi-
sível na infância.

Na prática educativa, essa perspectiva se traduz em desa-
fios concretos. É necessário criar espaços de aprendizagem 
que permitam experimentação, improvisação e erro, sem 
constantemente ajustar a criança a parâmetros normativos. 
Isso inclui valorizar atividades lúdicas que respeitem ritmos 
individuais, encorajar expressões criativas além do esperado, 
além de permitir à criança interagir com os pares e o ambiente 
de acordo com seus próprios interesses e desejos. Cada gesto, 
cada escolha de brinquedo, cada forma de participação deve ser 
lida como uma mensagem, uma pista sobre a singularidade do 
sujeito.

A escuta atenta implica repensar a função do adulto, que não 
é apenas transmissor de saberes ou avaliador de competências, 
mas facilitador de experiências e mediador da relação entre a 
criança e o mundo simbólico. O adulto deve aprender a conter 
a ansiedade em frente ao inesperado e a respeitar a diferença 
como potência criativa, reconhecendo que o desenvolvimento 
não é linear nem uniforme.

Além de ética, essa abordagem tem implicações concretas 
na inclusão e na educação. Quando a criança é compreen-
dida em sua singularidade, a escola deixa de ser um espaço 
de adequação e passa a ser um campo de subjetivação, onde o 
aprendizado se dá a partir do desejo e da invenção, não da mera 
adaptação a padrões externos. Portanto, a escuta cuidadosa 
não é apenas uma técnica pedagógica, mas uma aposta ética: 
apostar na potência da infância, mesmo quando ela desafia 
normas e expectativas.

Dessa forma, o desafio proposto é múltiplo: ouvir sem 
julgar, observar sem rotular, intervir sem suprimir. É reco-
nhecer que o sujeito infantil está sempre em processo de 
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constituição, e que cada gesto, cada expressão e cada silêncio 
contêm uma riqueza que não se esgota em diagnósticos ou 
laudos. Só a partir dessa escuta atenta é possível construir 
práticas educativas que respeitem a diferença, promovam 
o desejo e permitam que a criança se constitua como sujeito, 
portadora da própria voz e inventividade.

Além do Laudo: escuta,  desejo e singularidade na educação 
infantil

Nesta seção, propomos refletir sobre o lugar do diagnós-
tico de autismo e outros rótulos clínicos na escola e na clínica, 
a partir de uma perspectiva psicanalítica. Diferente da lógica 
classificatória predominante nos discursos médico-pedagó-
gicos, a psicanálise insiste em escutar o sujeito em sua singu-
laridade, valorizando gestos, silêncios e formas de expressão. 
O desafio é ético e pedagógico: como a escola pode acolher 
diferenças sem reduzir a criança a um diagnóstico? Como 
sustentar a singularidade de cada sujeito diante da pressão por 
adaptação e normatização?

O objetivo desta reflexão é mostrar que o diagnóstico, 
quando usado como instrumento de controle ou padronização, 
pode se tornar uma barreira à subjetivação. Por outro lado, 
quando compreendido enquanto parte de um processo rela-
cional, pode abrir espaço para a escuta, a invenção e a potência 
criativa de cada criança.

Ao contrário da lógica classificatória predominante nos 
discursos médico-pedagógicos, a psicanálise insiste em 
escutar o sujeito para além do rótulo. Quando um diagnós-
tico se transforma em identidade fixa, ele pode interditar a 
escuta daquilo que a criança expressa em gestos, silêncios ou 
palavras. A pergunta não é apenas “qual é o transtorno?”, mas 
“o que essa criança está tentando comunicar com seu modo 
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singular de estar no mundo?”. Infelizmente, muitas vezes o 
laudo passa a funcionar como um ponto final, quando deveria 
ser apenas uma vírgula, entre tantos elementos que compõem 
a subjetividade de alguém em formação.

Na prática educativa, isso se traduz em um paradoxo: a 
escola, que deveria ampliar as possibilidades de desenvolvi-
mento e inserção simbólica, muitas vezes age como um dispo-
sitivo reforçador da exclusão. Em nome da “inclusão”, repe-
te-se o discurso de ser “preciso adaptar”, mas o que se adapta, 
com frequência, é o currículo sem escutar o sujeito. A escuta 
se perde na pressão de protocolos, pareceres e intervenções 
padronizadas. Psicanalistas que dialogam com a educação, 
como Mannoni (1998), consideram que o desejo do educador 
é elemento central no processo pedagógico. Se o professor 
enxerga a criança apenas como portadora de um déficit, isso 
produz efeitos devastadores em sua constituição subjetiva, 
pois passa a ser tratada como “incapaz” e que deve apenas 
obedecer a comandos, sem espaço para a invenção ou a dúvida.

Diante disso, é urgente repensar o lugar do diagnóstico: 
pode ser um instrumento, sim, mas jamais um destino. A 
criança autista, ou qualquer que receba um rótulo clínico, é, 
antes de tudo, um sujeito de desejo, e sua relação com o mundo 
é única. O papel da escola e das instituições de cuidado não 
deve ser “consertar” ou “normalizar”, mas sustentar um 
espaço onde essa singularidade possa emergir, se expressar e 
encontrar ressonância. É nessa direção que a psicanálise pode 
contribuir, não oferecendo respostas prontas, mas abrindo 
perguntas que incomodam, deslocam certezas e, justamente 
por isso, mantêm viva a aposta na educação como um campo 
ético de encontro com o outro.

O problema é que acompanhamos um crescente encami-
nhamento de crianças para medicalizar urgentemente após 
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conseguirem um laudo, a fim de melhor se adaptarem ao 
padrão do ideal pedagógico. Encontramos no dia a dia um cres-
cente número de crianças com pouco ou quase nenhum recurso 
simbólico para dar conta do real da infância do real das rela-
ções. E o adulto, mais experiente, responsável por transmitir 
esses saberes, tem deslocado a sua função para o medica-
mento. Não basta que no melhor dos cenários, a criança esteja 
em atendimento psicológico, é necessário medicá-la para nada 
escapar e incomodar.

Para a psicanálise de orientação lacaniana, o sujeito é atra-
vessado pela linguagem, marcado pela falta, pelo incons-
ciente e pelo desejo. Nenhuma criança é apenas um conjunto 
de sintomas observáveis; ela é, antes de tudo, um enigma que 
não se decifra por tabelas diagnósticas. Quando o diagnóstico 
passa a ser exigido apenas para justificar comportamentos que 
fogem ao padrão, desconsidera-se essa dimensão subjetiva 
e simbólica da constituição do sujeito. Então, o risco é operar 
com um olhar patologizante que não busca compreender, mas 
classificar, ou seja, um olhar que transforma a diferença em 
desvio.

Ao solicitar um diagnóstico para “adequar” a criança às 
demandas pedagógicas, a exigência normativa da escola ou 
da clínica muitas vezes anula o sujeito e impõe uma resposta 
pronta ao que deveria permanecer em aberto. Na visão laca-
niana, é ilusória a tentativa de eliminar o mal-estar, o sintoma 
ou a falta por meio de enquadramentos objetivos. O sujeito só 
emerge conforme algo do seu desejo pode ser escutado, e não 
quando se encaixa em uma categoria.

Além disso, a prática pode produzir efeitos segregativos. 
Ao nomear uma criança como “portadora de um transtorno”, 
muitas instituições deixam de escutar sua singularidade e 
passam a se relacionar com ela a partir do diagnóstico, como 
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se esgotasse o que há a dizer. Isso gera o que Lacan chamaria 
de “identificação ao significante do Outro”, ou seja, na criança 
se coloca o lugar de objeto de saber, sem direito ao equívoco, ao 
silêncio, à invenção. Ela corre o risco de ser reduzida ao que os 
outros dizem que ela é.

Quantas vezes escutamos no ambiente escolar, nas salas 
de aulas, frases como: “Ah! deixa ele, ele não vai sentar mesmo”. 
Ou, enquanto os outros estão realizando determinada ativi-
dade, a criança rotulada em seu diagnóstico brinca com outro 
brinquedo para permanecer distraída. Sabemos que, muitas 
vezes, essas práticas são feitas por falta de informação do que 
realmente é possível e necessário, porém a consequência é 
grave, pois impede a constituição de um sujeito em sua própria 
diferença, em favor de um modelo ideal de criança adaptada, 
produtiva e funcional. Ao aderir a essa lógica, a escola deixa de 
ser um espaço de subjetivação para se tornar uma engrenagem 
de normalização. Em vez de apostar na escuta do sintoma 
como uma via para o desejo, tenta silenciar o que escapa, inco-
moda, não se encaixa, justamente o que define o sujeito.

Do ponto de vista da psicanálise, um diagnóstico só é ético 
se não apagar a singularidade do sujeito e não for usado como 
ferramenta de exclusão ou controle. Diagnosticar por exigência 
normativa, sem escuta, é operar na lógica do empuxo à adap-
tação, em vez de sustentar o mal-estar como parte da expe-
riência subjetiva e relacional. Então, o desafio ético é criar 
espaços, na escola, na clínica e na família, onde a fala da 
criança não seja silenciada pelo saber sobre ela, mas acolhida 
em sua verdade própria, ainda que ela venha sob a forma de um 
sintoma.
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Cons i de r ações  É t i c as :  d i agnós t i c o ,  de s e j o  e  p r á t i c a 
educat iva

Por isso, é preciso questionar: a quem serve esse diagnóstico? 
Ele vem para abrir possibilidades ou fechar caminhos? Serve 
ao desejo da criança ou às exigências do sistema? Em vez de 
orientar, frequentemente o laudo se transforma em justifi-
cativa para moldar a criança a padrões externos. No lugar de 
responder à diferença com rótulos, talvez seja necessário 
sustentar o incômodo que provoca, não como falha, mas como 
potência a ser compreendida e valorizada.

O desafio ético não é negar a importância de um diagnóstico 
fundamentado, mas em recusar o uso automático e descontex-
tualizado como solução para questões complexas. É necessário 
construir práticas educativas e clínicas que não se rendam à 
lógica da homogeneização, mas valorizem a escuta, o tempo 
e a subjetividade de cada criança. Reconhecer que o desenvol-
vimento infantil não é linear, que cada sujeito possui ritmos, 
interesses e formas de expressão próprias, é essencial para 
práticas éticas e transformadoras.

A psicanálise ressalta que a função da educação e da clínica 
não é moldar sujeitos adaptados, mas criar condições para 
emergirem sujeitos desejantes, capazes de se relacionarem com 
o mundo de forma singular. Sustentar espaços onde a criança 
possa expressar sua diferença é permitir que ela se constitua 
como sujeito pleno de sua história, escolhas e potência criativa. 
Assim, escola, clínica e família tornam-se lugares de respon-
sabilidade: devem acolher o mal-estar, respeitar o enigma e 
permitir que a potência da infância se manifeste, sem pressa, 
pressão ou rótulos que interrompam a construção do sujeito. 
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QUANDO O SUJEITO SE CONFUNDE .

COM O DIAGNÓSTICO:  .

NARRATIVAS SOBRE O AUTISMO, 

COMORBIDADES E VIDA ESCOLAR

 Cleide Vitor Mussini Batista  
Maria Clara dos Anjos Teodosio Tomé

Int rodução

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 
neurodesenvolvimento que se manifesta de forma hetero-
gênea, exigindo abordagens que considerem a singularidade de 
cada sujeito. Na adolescência, período atravessado por intensas 
transformações corporais, psíquicas e sociais, o autismo 
frequentemente se apresenta associado a comorbidades como 
ansiedade, depressão, Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH) e dificuldades de regulação emocional. 
Esses atravessamentos aumentam os desafios cotidianos, 
incidindo sobre a vida escolar, as relações sociais e a consti-
tuição da subjetividade.

Ademais, sabe-se que o diagnóstico de autismo tem se 
tornado cada vez mais prevalente. Por exemplo, no Brasil, no 
ano de 2022, havia um número de 429 mil sujeitos matriculados 
nas escolas com o diagnóstico de TEA; em 2023, esse número 
passou para 636 mil. Ou seja, o número nas escolas de indiví-
duos matriculados com TEA aumentou em 48% no intervalo de 
1 ano, o que é bastante significativo (Ferreira; Silva, 2024).

O problema que orienta este capítulo se refere ao risco 
de fusão entre sujeito e diagnóstico: quando o adolescente é 
identificado quase exclusivamente pelo laudo, a experiência 
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subjetiva se perde em meio às categorias clínicas. Embora 
guias como o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM-5 - APA, 2014) sejam fundamentais para identi-
ficar e sistematizar a clínica, é preciso lembrar que “nenhum 
manual pode dar conta da complexidade do sujeito” (Kupfer, 
2012, p. 37). O excesso de ênfase na descrição de sintomas 
pode levar à redução do adolescente a um “caso”, apagando a 
condição de sujeito de linguagem e de laço social.

A tendência de objetivação encontra uma imagem potente 
na literatura. No conto “Paulo”, Graciliano Ramos (1994) 
descreve o menino a partir da falta, revelando uma vida 
narrada pela ausência: “Paulo não fala, não ri, não corre”. A 
metáfora literária ilumina o risco da redução diagnóstica: 
quando o olhar se fixa apenas nas faltas, o sujeito desaparece. 
Assim, o objetivo deste capítulo é refletir sobre como a fusão 
entre sujeito e diagnóstico afeta a vida psíquica, as relações 
sociais e a escolarização de adolescentes autistas, com ênfase 
na necessidade de práticas que resgatem a singularidade.

A justificativa está na urgência de superar leituras estrita-
mente biomédicas e medicalizantes, com a proposta de pers-
pectivas que articulem clínica, escola e sociedade em torno do 
reconhecimento do sujeito. A metodologia combina relato de 
experiência em contexto escolar e recorte clínico com revisão 
teórica e literária, estabelecendo diálogos entre produções 
acadêmicas da psicanálise, da educação e dos estudos da defi-
ciência. As contribuições esperadas residem na possibilidade 
de deslocar o olhar: do déficit para a diferença, do sintoma para 
a narrativa, da doença para o sujeito.
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O Sujeito para Além do Diagnóst ico:  fundamentos teór icos

A leitura do autismo sob o prisma do modelo biomédico trouxe 
avanços inegáveis, sobretudo no reconhecimento precoce de 
sinais, no acesso a intervenções e no desenvolvimento de polí-
ticas públicas. Porém, ao privilegiar descrições comporta-
mentais e parâmetros classificatórios, há o risco de reduzir a 
complexidade subjetiva a categorias estanques. Como afirma 
Skliar (2003, p. 54), “a pedagogia da diferença deve recusar a 
lógica que transforma a diversidade em déficit, sob pena de 
apagar o sujeito em nome da norma”.

O modelo social da deficiência propõe outro deslocamento: 
compreender que as barreiras não são apenas orgânicas, mas 
sociais, culturais e simbólicas. Nesse sentido, muitas dificul-
dades relatadas por adolescentes autistas, como ansiedade 
ou retraimento, não podem ser lidas exclusivamente como 
sintomas, mas como efeitos da relação com contextos que 
pouco reconhecem suas diferenças. Em caso análogo, a escola 
frequentemente organiza os tempos, os espaços e os currí-
culos de maneira a reforçar a lógica da homogeneização, com 
tendência a marginalizar modos singulares de aprender e se 
relacionar.

Mais especificamente dentro da psicanálise de orientação 
lacaniana, o autismo é visto como quarta estrutura, distinta da 
neurose, psicose e perversão. Nessa perspectiva, o autismo não 
é concebido como doença ou deficiência, mas como um modo 
singular de ser no mundo, estabelecido a partir da relação 
com a linguagem (Ferreira; Silva, 2024). Kupfer (2012, p. 42), 
sustenta que “o autismo não é uma falha, mas uma forma 
de subjetivação que desafia as normas do desenvolvimento 
típico”. Essa leitura convida a sustentar a diferença como 
potência, e não como ausência.
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Por outro lado, a tendência à medicalização está presente no 
cotidiano. Como alerta Veiga-Neto (2001, p. 23), “incluir para 
excluir tornou-se uma lógica perversa: o sujeito é nomeado em 
função de sua deficiência e incluído apenas na medida em que 
cabe nesse rótulo”. Quando o adolescente é reduzido a diagnós-
ticos ou comorbidades, perde-se a possibilidade de narrar-se 
como sujeito de experiências próprias.

Como já citado, o TEA é uma condição frequentemente asso-
ciada a comorbidades como ansiedade, depressão, TDAH e 
dificuldades de regulação emocional. Esses atravessamentos 
ampliam os desafios cotidianos, incidindo sobre a vida escolar, 
as relações sociais e a constituição da subjetividade. Para ilus-
trar, trazemos um recorte clínico de uma das autoras sobre 
uma adolescente de 17 anos, atendida em contexto psicológico, 
a fim de problematizar como a fusão entre diagnóstico e iden-
tidade pode se manifestar no discurso do sujeito e repercutir 
em sua forma de se relacionar consigo e com o mundo.

Adolescente (17 anos) em sua primeira sessão cita que o 
jeito como ela reagiu a tais situações no dia X é advindo 
da depressão, comorbidade do autismo, assim como no 
dia Y, foi advindo da ansiedade, que também é associado 
ao TEA. Sempre que perguntada sobre os sentimentos, 
a adolescente (17 anos) diz que se sente triste, mas isso 
pode ser “normal”, porque ela é autista e a depressão é 
uma das comorbidades do autismo. 

Esse discurso evidencia uma forma de justificação dos atos 
e dos afetos que se encontra fusionada ao diagnóstico, produ-
zindo uma invalidação dos próprios sentimentos. A paciente 
não se permite reconhecer a legitimidade da própria expe-
riência subjetiva, pois tudo é imediatamente explicado pela 
“etiqueta clínica”. Trata-se de um fenômeno recorrente nos 
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contextos de atendimento a pessoas com TEA: a fusão entre 
sujeito e diagnóstico. Quando isso ocorre, a narrativa da vida 
psíquica se reduz a uma lógica de causalidade biomédica, em 
que cada emoção, comportamento ou experiência é interpre-
tada como efeito direto do transtorno ou das comorbidades.

Do ponto de vista clínico, tal fusão traz implicações rele-
vantes. De um lado, pode servir como forma de defesa, um 
recurso encontrado pela adolescente para explicar o que ainda 
não consegue simbolizar em palavras próprias. De outro, 
revela o risco da cristalização identitária, em que a singulari-
dade do sujeito se perde atrás de categorias diagnósticas. Nesse 
sentido, a escuta clínica precisa abrir espaço para a adolescente 
se reconhecer além do diagnóstico, acolhendo a dor psíquica 
como experiência legítima, e não apenas sintoma do autismo.

Nessa fissura entre o discurso biomédico e a subjetividade, 
é possível intervir, possibilitando ao sujeito reconstruir narra-
tivas próprias sobre si mesmo que não estejam totalmente 
subordinadas ao lugar do diagnóstico. À luz da psicanálise, 
pode-se pensar que o diagnóstico, ao ser incorporado dessa 
maneira, passa a ocupar o lugar de um significante-mestre 
que organiza a narrativa do sujeito sobre si mesmo. Assim, a 
adolescente não fala “eu me sinto triste”, mas “eu sou autista 
e, por isso, a tristeza faz parte de mim”. A tristeza perde o esta-
tuto de afeto legítimo, singular, e se dilui em uma explicação 
totalizante.

Nesse contexto, o trabalho clínico implica criar uma 
distância entre o sujeito e o diagnóstico, favorecendo a emer-
gência de outras formas de se dizer. O desafio é sustentar 
uma escuta que não reforce a cristalização identitária no 
autismo, mas possibilite à adolescente construir significantes 
próprios para nomear afetos e experiências. Em vez de reduzir 
a dor à categoria de “comorbidade”, trata de reconhecer a 
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singularidade do que nela insiste e escapa ao manual diag-
nóstico.

Assim, a escuta psicanalítica não nega o diagnóstico, mas 
procura deslocar o sujeito do lugar de ser apenas o “autista”, 
abrindo espaço para se reconhecer como sujeito de desejo, 
com uma história única, capaz de produzir narrativas próprias 
sobre si e de sustentar a diferença para além das classifi-
cações clínicas. No conto “Paulo”, Graciliano Ramos (1994) 
narra as angústias de uma patologia que toma o personagem e 
remete a um processo de fusão com a doença. Ao contrário do 
que parece, “Paulo” não é o nome do sujeito, mas da doença, 
levando a pensar sobre o modelo biomédico que foca realmente 
na patologia e não na história do sujeito.

Continuamente, os indivíduos diagnosticados com autismo 
podem sentir que sua identidade é consumida ou definida 
exclusivamente pelo diagnóstico. Essa transformação pode ser 
vista considerada como perda da individualidade e da auto-
nomia, aspectos essenciais para construir uma identidade 
plena e multifacetada. Nesse ponto, a literatura pode abrir 
frestas de resistência. Ao mostrar Paulo como um paciente 
descrito pela doença, o escritor revela a violência simbólica do 
apagamento. Como observa Voltolini (2019, p. 19), “a inclusão 
não é apenas oferecer lugar na escola, mas oferecer palavra, 
espaço de enunciação e reconhecimento de singularidades”. A 
literatura e a clínica se encontram nessa tarefa: devolver voz ao 
que foi silenciado.

Aut ismo,  Comorbidades  e V ida Escolar :  anál ise cr í t ica

A escola é um dos espaços onde mais claramente se observa a 
fusão entre sujeito e laudo. Frequentemente se refere ao sujeito 
com diagnóstico autista como “o autista da turma”, “o aluno 
laudado” ou “a criança que não aprende”, o que acaba por 
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condicionar sua trajetória. Essa prática cria uma espécie de 
inclusão formal, mas exclusão real. Em uma das observações 
realizadas por uma das autoras em uma classe de crianças de 
três anos, recortamos a cena clínica de uma criança diagnos-
ticada com TEA. Trata-se de uma menina de três anos, inse-
rida em uma instituição privada que apresenta sensibilidade 
exacerbada a estímulos sonoros, o que frequentemente desen-
cadeia crises.

Criança (3 anos) está em crise na hora da refeição da 
creche por hipersensibilidade ao barulho. Psicóloga 
se dispõe a ajudar e dá a mão para a criança. A criança 
coloca as mãos da psicóloga no ouvido, apertando-as 
contra a cabeça. A psicóloga é chamada por outro e tira 
a mão de uma vez, sem avisar ao sujeito. A criança, ao 
perceber o movimento das mãos, morde a psicóloga e é 
colocada de castigo pela professora.

Esse recorte permite observar de que forma as manifesta-
ções ligadas ao TEA podem ser mal interpretadas no espaço 
escolar, sobretudo quando o olhar da instituição não se dirige 
ao sujeito, mas apenas ao diagnóstico ou ao comportamento 
manifesto. As comorbidades associadas ao autismo — como 
crises de ansiedade, dificuldades de autorregulação, hiper-
sensibilidades e explosões emocionais — frequentemente 
são confundidas com desobediência ou incapacidade. No caso 
descrito, a reação da criança não foi compreendida como uma 
forma de comunicar o mal-estar, mas como um “ato agres-
sivo” a ser punido.

Como a situação citada: a professora não viu o que aconteceu 
e, tampouco, a psicóloga errou. Porém, como a criança reagiu, 
ela fica de castigo. Há aqui uma dupla invisibilidade: por um 
lado, não foi reconhecido o gesto da criança de buscar no outro 
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a mediação de sua dor; por outro, também não se considerou 
o equívoco da intervenção da psicóloga, reforçando a lógica 
punitiva que recai apenas sobre o sujeito diagnosticado.

No entendimento da psicanálise, o episódio revela a impor-
tância da escuta da singularidade. No contexto, a mordida não 
deve ser reduzida a um simples comportamento-problema, 
mas pode ser interpretada como resposta ao rompimento 
inesperado de um pacto silencioso que a criança havia estabe-
lecido com o adulto para suportar o barulho. Quando a insti-
tuição escolar não sustenta o espaço para a escuta, corre o risco 
de transformar toda manifestação em sintoma, como ressalta 
Voltolini (2019), e reforçar estigmas que isolam ainda mais o 
sujeito.

A análise do caso aponta para a necessidade de um trabalho 
interdisciplinar no qual a psicologia e a equipe escolar possam 
articular estratégias de intervenção que respeitem a diferença 
e favoreçam a construção de laços, em vez de apenas reagirem 
de forma corretiva ou punitiva. Vale sublinhar os ensinamentos 
de Voltolini (2019, p. 41): “a escola que não escuta o sujeito 
corre o risco de transformar toda manifestação em sintoma, 
perdendo a possibilidade de encontro com a diferença”.

O discurso pedagógico frequentemente oscila entre dois 
polos: de um lado, a superproteção infantiliza; de outro, a 
negligência abandona. Contudo, ambos reforçam a lógica do 
diagnóstico como identidade totalizante. Graciliano Ramos 
(1994), em sua obra, escreve: “mas essa criatura, dificilmente 
organizada, pesa demais dentro de mim”. O desafio está em 
reconhecer o adolescente como aluno, colega e sujeito de 
direitos, capaz de aprender e participar, ainda que por vias 
singulares.
Embora o conto de Ramos (1994) não trate diretamente do 

autismo, a narrativa oferece um espaço para refletirmos sobre 
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como o diagnóstico pode impactar a identidade do sujeito. 
A história serve como convite para questionar a tendência 
de reduzir indivíduos a rótulos diagnósticos e buscar uma 
compreensão mais ampla e inclusiva das experiências 
humanas.

Muitas vezes, a mídia e a cultura apresentam o autismo de 
maneira estereotipada, enfatizando déficits ou habilidades 
excepcionais isoladas. Esses estereótipos reforçam expec-
tativas rígidas e invisibilizam a diversidade de experiências 
autistas, aumentando o risco de fusão entre sujeito e diag-
nóstico. A consequência é dupla: o adolescente pode validar 
as próprias limitações a partir do diagnóstico (“isso é normal 
porque sou autista”) e a sociedade e a escola tendem a não 
reconhecer singularidades. O desafio está em criar contextos 
sociais que valorizem diferenças, promovam autonomia e 
reconheçam que o diagnóstico é apenas uma dimensão da 
identidade, e não sua totalidade.

A análise destaca a importância de abordagens que reco-
nheçam a complexidade e a individualidade de cada pessoa, 
promovendo uma visão mais global e respeitosa das diversas 
formas de ser e estar no mundo. Nesse sentido, inverter a lógica 
é fundamental: em vez de falar apenas do que falta, reconhecer 
o que existe. Os gestos, os interesses, os modos próprios de se 
relacionar podem se tornar recursos pedagógicos potentes. Ao 
evidenciar a ausência, a narrativa literária de Paulo convida a 
construir narrativas pedagógicas que apostem na presença e 
naquilo que o sujeito efetivamente produz.

Cons iderações  Finais

O risco de confundir sujeito e diagnóstico atravessa a clínica, a 
escola e a vida social, produzindo efeitos de exclusão, silencia-
mento e, inclusive, de apagamento da subjetividade. Quando o 
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laudo é tomado como identidade, corre-se o perigo de reduzir 
o sujeito ao que nele é falta, déficit ou sintoma, obscurecendo 
as possibilidades de expressão, criação e pertencimento. Este 
capítulo buscou justamente apontar que a ética no trabalho 
clínico e educacional implica reconhecer a singularidade de 
cada criança, escutar para além da superfície dos sintomas e 
dar lugar à narrativa como via de elaboração e construção de 
sentido.

Mais do que negar a importância do diagnóstico — que pode 
ser útil como ferramenta de orientação, comunicação entre 
profissionais e garantia de direitos —, trata-se de deslocar 
seu lugar, recusando que defina a totalidade da existência 
de alguém. O diagnóstico pode nomear um aspecto, mas não 
encerra a complexidade da vida. Há sempre um sujeito em jogo, 
um modo singular de habitar o mundo e de se relacionar com 
o outro, mesmo quando a diferença se apresenta como enigma 
ou resistência.

Este é o convite que se coloca: sustentar o sujeito em sua 
dimensão irredutível, reconhecendo que cada criança tem um 
percurso próprio, uma história única a ser escrita e reescrita. É 
abrir espaço para que, na clínica e na escola, exista não apenas 
como destinatário de intervenções ou objeto de cuidado, mas 
como autor da própria história. Ao fazê-lo, desloca-se a lógica 
do controle para a lógica do encontro, onde a escuta, a palavra 
e o reconhecimento se tornam condições fundamentais para 
práticas mais éticas, inclusivas e humanizadoras.

Do ponto de vista acadêmico e prático, as contribui-
ções deste capítulo podem ser sintetizadas em três eixos. Na 
clínica, reafirma-se a importância de uma escuta que vá além 
dos sintomas e possibilite o surgimento da subjetividade. Na 
escola, ressalta-se a necessidade de práticas pedagógicas que 
reconheçam a diversidade sem reduzi-la a categorias fixas, 
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mas ofereçam recursos para a circulação de saberes e afetos. 
E, na vida social, destaca-se o compromisso ético de não 
deixar que os rótulos ocupem o lugar da pessoa, preservando 
a possibilidade de reconhecer cada um em sua diferença e sua 
dignidade. Em síntese, pensar o sujeito além do diagnóstico é 
um gesto político, clínico e pedagógico: sustentar o sujeito no 
que ele tem de irredutível, abrindo espaço para, na clínica e na 
escola, exista como autor da própria história.
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A MERCANTILIZAÇÃO DO TRANSTORNO 

DO ESPECTRO AUTISTA (TEA)

Sabrina Fabiani Zanqueta do Vale  
Daniel Péricles Arruda

Int rodução

Observa-se o aumento exponencial dos diagnósticos de 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) em diversos países. E, 
no Brasil, não é diferente. Pela primeira vez, o Censo Demo-
gráfico 2022 (IBGE, 2022) trouxe informações sobre o autismo 
em nosso país. A pesquisa identificou 2,4 milhões de pessoas 
diagnosticadas com o transtorno, o que corresponde a 1,2% da 
população. O crescente conhecimento sobre o tema está intrin-
secamente ligado a esse fenômeno, ou seja, uma vez que o 
acesso à informação, seja de critérios diagnósticos ou a expo-
sição de casos na mídia, salvo informações e concepções equi-
vocadas, permite que mais pessoas busquem por avaliação e/
ou cuidado especializado.

Nos últimos anos, o debate acerca do TEA tem ganhado 
visibilidade no cenário nacional. Movimentos de famílias, 
profissionais de saúde, educadores(as) e pessoas com autismo 
têm contribuído para que o tema ocupe cada vez mais espaço 
nas mídias, redes sociais e políticas públicas. Esse cenário é 
evidenciado por meio de diversas ações, como a existência de 
perfis de ativistas e influencers com autismo, famílias atípicas, 
profissionais dedicados à pauta neurodivergente nas plata-
formas digitais.

O tema é repercutido na imprensa, especialmente no mês 
de abril, em que se celebra, no dia 2, o Dia Mundial de Cons-
cientização sobre o Autismo, data definida pela Organização 
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das Nações Unidas (ONU), em 2007. No Brasil, a mesma data 
foi oficializada como o Dia Nacional de Conscientização sobre 
o Autismo, instituída pela Lei n. 13.652/2018 (Brasil, 2018). Há 
também o dia 18 de junho, Dia Mundial do Orgulho Autista. 
Inicialmente, a data foi celebrada em 2005 pela organi-
zação Aspiers for Freedom (AFF), dos EUA, consequentemente, 
é seguida pelo Brasil. No campo jurídico, a promulgação da 
Lei n. 12.764/2012 (Brasil, 2012) reconhece o autismo como 
uma condição que dá direito a políticas públicas específicas 
e, assim, equipara às pessoas com deficiência, para todos os 
efeitos legais.

Paralelamente, observa-se o mercado voltado para esse 
público, que abrange desde clínicas especializadas, formações 
profissionais, cursos online para cuidadores, materiais didá-
ticos, até a disseminação de técnicas e abordagens específicas. 
Além disso, a crescente demanda por terapias aumentou os 
pedidos judicializados contra operadoras de planos de saúde. 
Esse aspecto tem provocado discussões sobre os limites entre 
o cuidado, o direito à saúde e à educação, e a lógica de mercado 
das demandas neurodiversas.

Desse modo, este texto analisa a relação entre a mercanti-
lização e o autismo no cenário brasileiro na atualidade. Refe-
re-se a uma investigação qualitativa de caráter bibliográfico, 
tendo como os principais materiais de referência a pesquisa 
A “indústria” do autismo no contexto brasileiro atual: contri-
buição ao debate, de Fernandes et al. (2024), e o livro The autism 
industrial complex: how branding, marketing, and capital invest-
ment turned autism into big business (O complexo industrial do 
autismo: como branding, marketing e investimento de capital 
transformaram o autismo em um grande negócio), de Brode-
rick (2022).
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Procedimentos  Metodológicos

De acordo com Chizzotti (2010), a pesquisa qualitativa 
baseia-se na interação entre diversas dimensões, como a 
relação dinâmica entre a objetividade e a subjetividade. Nesse 
pressuposto, observa-se que essa abordagem viabiliza a leitura 
crítica e sensível do objeto de estudo, bem como da inves-
tigação de seus sentidos e significados. Dentre as diversas 
modalidades de pesquisas consideradas qualitativas, esta 
produção apoia-se na pesquisa bibliográfica que, segundo 
Severino (2007), utiliza-se de outras pesquisas realizadas e 
produções bibliográficas disponíveis, como livros, artigos etc.

Desse modo, a pesquisa realizada baseou-se principalmente 
nas produções de Fernandes et al. (2024) e Broderick (2022). 
As seleções das bibliografias devem-se aos aspectos apre-
sentados, bem como as problematizações entre a dimensão 
mercadológica e o autismo. Após a leitura minuciosa das 
produções, acompanhadas de fichamentos e sistematizações 
dos eixos norteadores, foi possível identificar contribuições 
relevantes. É importante considerar que o tema em questão 
não apresenta um contingente numérico expressivo de publi-
cações nas principais fontes de indexação, mesmo assim, nada 
que impediu a investigação realizada a partir das produções 
encontradas e das experiências profissionais da autora e do 
autor deste texto. Assumindo, portanto, o compromisso cien-
tífico de contribuir com o debate, uma vez que se apresentam, 
então, pistas e contribuições significativas acerca do assunto.

Resul tados  e Discussões

Setor Pr ivado,  Clínicas e Planos de Saúde

A Lei n. 9.656/1998 (Brasil, 1998), que regula os planos de 
saúde no Brasil, tem desempenhado um papel crucial no acesso 
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a tratamentos para pessoas com TEA. A Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS), com base nesta lei, define o rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, ou seja, os tratamentos 
que os planos de saúde são obrigados a cobrir. A Resolução 
Normativa n. 539/2022 (Brasil, 2022)1 amplia as regras de 
cobertura para usuários com Transtornos Globais do Desen-
volvimento (TGD), entre os quais está o TEA, e determina que 
a operadora deverá disponibilizar atendimento por profissio-
nais habilitados a exercer método ou técnica indicados pelo 
médico assistente para cuidar do paciente. Com o aumento dos 
diagnósticos de autismo, aumentaram também os pedidos por 
terapias continuadas para os planos de saúde.

Fernandes et al. (2024) apontam a expansão de clínicas 
específicas ao diagnóstico de TEA. Esse cenário possui uma 
lógica altamente lucrativa, na qual operadoras de planos de 
saúde firmam convênios com clínicas privadas que, por sua 
vez, estruturam seu funcionamento com base nos reembolsos 
oferecidos pelos convênios, muitas vezes priorizando inte-
resses econômicos em detrimento da qualidade do cuidado. 
Ricci et al. (2025), ao analisarem relatos de terapeutas, eviden-
ciam práticas de violência, negligência e violação de direitos da 
criança atendidas pelas clínicas.

As operadoras de planos de saúde têm investido na criação 
de suas próprias clínicas especializadas. Essa estratégia visa 
centralizar o fluxo de recursos dentro da própria rede, redu-
zindo os custos operacionais. Segundo Fernandes et al. (2024), 
o movimento ocorre, em parte, pelo fato de que os gastos 
relacionados ao tratamento do autismo (9%), atualmente, 
já superam os custos com o tratamento do câncer (8,7%) em 

1.  A Resolução Normativa n. 539/2022 (Brasil, 2022), altera a Resolu-
ção Normativa n. 465/2021 (Brasil, 2021).
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diversas operadoras; dados de 2023 junto às operadoras asso-
ciadas responsáveis pelo cuidado de 3 milhões de beneficiá-
rios. “Além disso, segundo as matérias publicadas, o setor tem 
enfrentado casos de fraudes praticadas por clínicas que estão 
pagando planos de saúde em nome de pacientes para solicitar 
reembolso de tratamentos, com sobrecarga de horário, entre 
outras distorções” (Fernandes et al., 2024, p. 34).

Na tentativa de frear os gastos exorbitantes consequentes 
da alta demanda, muitas operadoras tentam limitar o número 
de sessões terapêuticas, mesmo diante do laudo médico. Por 
esse motivo, os planos de saúde têm sido constantemente judi-
cializados, dada a violação a direitos assegurados tanto pelas 
legislações (Brasil, 1998 e 2012).
A Resolução Normativa n. 539/2022 (Brasil, 2022) também 

inseriu a cobertura para qualquer método ou técnica para o 
tratamento do autismo, sob a prescrição do profissional quali-
ficado. Nessa linha, as clínicas e serviços têm ofertado aten-
dimento especializado com base em técnicas, abordagens e 
métodos específicos (Fernandes et al., 2024), por exemplo: 
Applied Behavior Analysis (ABA) / Análise do Comportamento 
Aplicada; o Modelo Denver de Intervenção Precoce (DENVER), 
a Integração Sensorial de Ayres (ISA®); a Picture Exchange 
Communication System (PECS®) / Sistema de Comunicação 
por Trocas de Figuras; o método Prompts for Restructuring 
Oral Muscular Phonetic Targets (PROMPT®) / Indicações para a 
Reestruturação de Alvos Fonéticos Musculares Orais; Dynamic 
Temporal and Tactile Cueing (DTTC) / Indução Temporal e Tátil 
Dinâmica; e Rapid Syllable Transition Treatment (ReST) / 
Tratamento de Transição Rápida de Sílaba.

Ao passo em que o tratamento do autismo se concentra 
em métodos particulares, outras possibilidades terapêu-
ticas vão sendo gradualmente marginalizadas. O campo 
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comportamental, nesse contexto, tende a assumir um lugar 
hegemônico no cuidado à pessoa com TEA. Ao seguir a via da 
normatividade, o sujeito corre o risco de ter sua experiência 
reduzida a um corpo a ser corrigido (Moraes e Perrone, 2025).
Broderick (2022) provoca a reflexão sobre a necessidade de 

uma abordagem ética e centrada no sujeito autista. Para isso, 
é necessário reavaliar as motivações por trás das intervenções 
hegemônicas, a quem elas realmente servem e como podem ser 
reestruturadas para promover uma inclusão genuína e respeito 
às diferenças.

Quali f icação para Prof iss ionais e Cuidadores

À medida que os laudos clínicos indicam abordagens especí-
ficas, os serviços especializados passam a buscar profissio-
nais com a qualificação exigida para atender às demandas 
prescritas, adequando-se às expectativas do mercado. Os (As) 
profissionais, muitas vezes recém-formados(as), deslumbra-
dos(as) por salários elevados, optam por formações rápidas e 
rasas (Fernandes et al., 2024; Ricci et al., 2025).

Segundo Fernandes et al. (2024), essas formações são majo-
ritariamente ofertadas no formato online por empresas do 
setor educacional, clínicas e startups, podendo assumir a forma 
de cursos de curta duração, extensão universitária ou mesmo 
pós-graduação (Lato Sensu). Em muitos casos, tais formações 
não exigem pré-requisitos, sendo acessíveis tanto a profissio-
nais da área quanto ao público em geral. Com frequência, os 
principais interessados são os próprios cuidadores de pessoas 
com TEA, que buscam formas de compreender e lidar com as 
demandas do cotidiano.

Diante da busca recorrente por esse tipo de qualificação, 
observa-se uma crescente diversidade de instituições oferecendo 
tais cursos, com ampla variação de preços e carga horária. Para 
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muitos profissionais ainda em processo de inserção no mercado 
de trabalho, o fator decisivo passa a ser o baixo custo dessas 
formações, muitas vezes sem uma análise sobre o conteúdo 
oferecido, tampouco a idoneidade da instituição e habilitação 
docente.

Autismo como Mercadoria

A pesquisa de Fernandes et al. (2024) também discute o 
amplo mercado de bens de consumo direcionado ao público 
autista, destacando que muitos desses produtos são, na reali-
dade, artigos comuns com algum nível de associação ao TEA. 
Grandes marcas, por exemplo, incorporam símbolos relacio-
nados ao autismo em seus produtos, como a fita colorida ou o 
quebra-cabeça, o que eleva seu valor de mercado, independen-
temente de modificações em sua funcionalidade.

Da mesma forma, observa-se a proliferação de lojas espe-
cializadas em “produtos para autistas”, que comercializam 
itens idênticos aos vendidos em outros estabelecimentos, 
porém com preços mais elevados, justificados apenas pelo 
rótulo de serem voltados a esse nicho específico.

Sendo assim, quase qualquer pessoa pode lucrar com o 
autismo. A identidade das pessoas com TEA, seus símbolos e 
representações são apropriados e convertidos em produtos, 
transformando-os em mercadorias involuntárias. Ainda que 
nem todos consumam os produtos e serviços terapêuticos, 
torna-se cada vez mais difícil escapar da presença do autismo 
nos meios de comunicação e na cultura popular contempo-
rânea (Broderick, 2022).

Cons iderações  Finais

A mercantilização do autismo se insere no contexto de avanço 
da lógica neoliberal, em que políticas sociais são substituídas 
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por soluções individualizadas e ofertadas pelo mercado. Desse 
modo, a responsabilidade pelo tratamento e inclusão das 
pessoas com TEA recai sobre as famílias, que são instadas a 
consumir terapias, formações, produtos e serviços em prol do 
bem-estar desses sujeitos. Essa lógica transforma o cuidado em 
mercadoria, deslocando o foco da saúde e inclusão social para 
a eficiência, produtividade e desempenho. A condição autista 
deixa de ser vista como uma questão de saúde e direitos, tornan-
do-se uma oportunidade de lucros para o setor privado. Logo, 
crianças com autismo e suas respectivas famílias de origem 
periférica, ou de capacidade socioeconômica baixa, vivenciam 
situações ainda mais deploráveis dentro dessa lógica.
Moraes e Perrone (2025) apontam que a crescente nos diag-

nósticos é proporcional à expansão do mercado da psiquiatria e 
psicofarmacologia. Trata-se de um jogo mercadológico no qual 
a rapidez e a imprecisão no trato diagnóstico comprometem o 
pleno desenvolvimento do sujeito, especialmente em relação 
à população em situação de pobreza. Ao reduzir os atrasos no 
desenvolvimento infantil exclusivamente a fatores neurobioló-
gicos, desconsidera-se o impacto das condições sociais. Muitas 
dessas crianças crescem em contextos marcados pela ausência 
de direitos básicos, como moradia digna, alimentação adequada, 
saneamento e acesso ao lazer, elementos fundamentais para o 
desenvolvimento humano, transferindo a responsabilidade para 
o indivíduo e sua família, e não para o Estado.

O desenvolvimento de uma abordagem liberal dos trata-
mentos molda indivíduos que geram lucro ou que estejam mini-
mamente adaptados ao seu contexto social. Em convergência 
com essa ideia, Broderick (2022) argumenta que o sucesso dos 
tratamentos é medido por critérios de mercado em vez da quali-
dade de vida. “Se, apesar de todos os contras, o fenômeno do 
autismo continua a se produzir, é porque não se trata de uma 
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questão de saúde nem mesmo de ciência” (Moraes e Perrone, 
2025, p. 19) e sim de contexto social, político, cultural. 
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NEM CONDENAÇÃO NEM PASSAPORTE: .

O LAUDO COMO CONSTRUÇÃO DE 

UM CAMINHO DE ACOLHIMENTO,  

AUTOCONHECIMENTO,  RESPEITO E INCLUSÃO 

Marcia Jacob Vieczorek

Int rodução

Tem sido crescente o debate em rodas de conversas, sejam 
formais, informais ou acadêmicas, sobre a questão da inclusão 
nas escolas, o que gera um questionamento sobre o aumento 
notável no número de laudos médicos e psicopedagógicos 
relacionados a alunos nas escolas. Este fenômeno tem susci-
tado debates sobre a inclusão, a medicalização e o sobre qual é 
o verdadeiro papel da escola na avaliação e acompanhamento 
dos alunos.

No contexto da Educação Especial sob a perspectiva da 
Educação Inclusiva, não é estritamente necessário um laudo 
para que uma criança receba apoio na escola, o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) é um direito e deve ser garan-
tido com base na necessidade pedagógica, não apenas em um 
diagnóstico, seja para alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento (como o TEA) ou altas habilidades/
superdotação. Embora um laudo médico possa fornecer infor-
mações importantes sobre as necessidades do aluno, ele não é 
um pré-requisito para o acesso ao AEE. Um laudo então, para a 
escola, seja ele médico, psicopedagógico ou terapêutico, serve 
para contribuir ao identificar e descrever necessidades especí-
ficas de um indivíduo. Portanto, não deve ser apresentado nas 
escolas como um documento definitivo, um “passaporte” ou 
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uma “sentença” que determina a trajetória escolar e social da 
criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

O presente texto busca ampliar a compreensão do laudo 
como um ponto de partida para um processo de construção 
coletiva que envolve escola, família e rede de apoio, no qual o 
objetivo maior é o suporte pedagógico e educacional, o acolhi-
mento e o autoconhecimento do sujeito em sua singularidade. 
O entendimento do diagnóstico deve ser pautado no respeito à 
singularidade e à diversidade humana, evitando reducionismos 
que colocam o sujeito numa posição passiva ou estigmatizada. 
Além disso, a inclusão escolar e social deve ser realizada a 
partir do reconhecimento das potencialidades e necessidades 
específicas, buscando a autonomia e o desenvolvimento inte-
gral do aluno (BRASIL, 2008).

O laudo não é um ponto final e nem deve ser confundido com 
garantia de privilégios, mas um guia para a construção de um 
percurso contínuo e integrado, que envolve terapias, atendi-
mentos especializados e a articulação com a escola, que, como 
instituição de ensino, tem o direito e a responsabilidade de 
tomar decisões sobre o currículo, métodos de ensino, avaliação 
e outras questões pedagógicas seguindo as diretrizes educa-
cionais para melhor atender ao aluno. Autores da Educação 
Inclusiva, como Mantoan (2003), lembram que a escola não 
deve estar submissa às demandas externas, mas atuar como 
protagonista do processo educacional, articulando-se com 
a rede de apoio para garantir uma inclusão que respeite os 
direitos e potencialidades de cada aluno.

Ao mesmo tempo, é fundamental reconhecer, valorizar 
e apoiar as famílias nesse processo escolar para que não seja 
uma guerra entre partes. Nessa relação com as famílias, a 
escola deve buscar parcerias em uma relação de afeto, profis-
sionalismo e responsabilidade construindo com as famílias 
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não apenas um vínculo para ao sucesso de seus filhos, mas 
também ao sucesso da escola como um todo compreendendo a 
importância do coletivo nessa troca onde acontece a inclusão. 

Metodologia

Este artigo caracteriza-se como um estudo teórico-reflexivo, 
de abordagem qualitativa, fundamentado em pesquisa biblio-
gráfica. A investigação foi conduzida com base em autores que 
discutem a inclusão escolar, o neurodesenvolvimento infantil, 
a medicalização da educação e os direitos humanos, buscando 
articular fundamentos da psicologia, da neurociência e da 
pedagogia crítica.
Segundo Gil (2002), a pesquisa bibliográfica permite o 

aprofundamento de temas por meio da análise de produções 
já publicadas, favorecendo a construção de reflexões funda-
mentadas e atualizadas. A análise foi orientada por uma pers-
pectiva crítica e interdisciplinar, considerando a complexi-
dade dos processos de inclusão escolar de crianças dentro do 
espectro autista.

As fontes consultadas incluem obras clássicas e contem-
porâneas. A seleção das referências teve como critério a 
relevância conceitual e a contribuição para a compreensão 
dos desafios e possibilidades da inclusão escolar na prática 
cotidiana.

Desenvolv imento

O Laudo:  ferramenta e não sentença

O impacto do diagnóstico na vida escolar e social de 
uma criança pode ser profundo, tanto para o sujeito quanto 
para sua família. Muitas vezes, o diagnóstico traz alívio e 
compreensão, mas também pode desencadear sentimentos de 
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medo, insegurança e preconceito. O risco de estigmatização é 
real quando se toma o laudo como destino e não como ponto de 
partida. 
Conforme nos aponta Oliveira (1999), o laudo deve orientar 

as práticas educativas, ajudando professores e professoras a 
planejarem suas ações pedagógicas com base nas potencia-
lidades do aluno, e não apenas em suas dificuldades. Sendo 
assim, é preciso que a escola e os profissionais estejam prepa-
rados para acolher essas emoções e transformar o diag-
nóstico em um instrumento de autoconhecimento e apoio, 
promovendo um ambiente acolhedor que não se paute apenas 
no laudo, mas no conhecimento aprofundado do aluno e no 
compromisso com seu desenvolvimento integral.

O laudo médico, psicológico ou psicopedagógico na escola 
deve então ser entendido como uma ferramenta à mais de 
compreensão das especificidades do aluno, e não como um 
rótulo limitador. É importante ampliar o olhar para além de 
um diagnóstico que identifica as necessidades específicas para 
um olhar que aponte possibilidades que embase a escola e a 
rede de apoio a planejar intervenções e estratégias adequadas. 
É preciso compreender que o laudo não define a totalidade do 
sujeito, tampouco determina seu destino. Ele é uma ferramenta 
de apoio que deve ser utilizada com responsabilidade e sensi-
bilidade.

Expectat ivas Familiares e o Papel da Escola

As famílias têm um papel fundamental no processo de 
inclusão. No entanto, muitas vezes, existem expectativas 
equivocadas sobre o papel do laudo. Há quem acredite que ele 
garanta privilégios ou que seu alcance se encerre no âmbito 
escolar. Essas concepções precisam ser desconstruídas com 
acolhimento e escuta. Retomando o título desse artigo, o 
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laudo na escola não é passaporte e nem condenação, por isso a 
importância de dialogar de maneira acolhedora e responsável 
diante do que cabe ao contexto educacional, compreendendo o 
laudo não como fim em si mesmo, mas como uma ferramenta 
de apoio à construção de práticas pedagógicas inclusivas, 
individualizadas e efetivas. Nem escolas nem famílias devem 
confundir laudos e diagnósticos com um instrumento de rotu-
lação, nem tampouco o único instrumento para que a escola 
cumpra seu papel inclusivo. Lembrando que a escola, por sua 
vez, não deve exigir o laudo como pré-requisito para a imple-
mentação de adaptações, pois o direito à Educação Inclusiva é 
garantido pela Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), inde-
pendentemente de diagnóstico formal. 
O Parecer CNE/CEB n. 13/2009 é claro ao afirmar que a oferta 

de Atendimento Educacional Especializado (AEE) deve consi-
derar as necessidades educacionais apresentadas pelo estu-
dante, e não apenas diante da presença de um laudo clínico. 
Dentre os equívocos que cercam o uso do laudo clínico no 
contexto escolar, destaca-se a tendência de atribuir a ele um 
papel resolutivo absoluto. Essa visão, embora compreen-
sível diante da busca por apoio e reconhecimento, pode gerar 
distorções no processo de inclusão quando a família depo-
sita no laudo uma expectativa de solução automática — seja 
para garantir atendimento especializado, seja para justificar 
condutas —, correndo o risco de medicalizar o processo educa-
tivo e de reduzir o sujeito ao diagnóstico. 
De acordo com Moysés e Collares (1997), a medicalização 

da educação desvia o foco dos problemas estruturais e peda-
gógicos da escola, transferindo a responsabilidade pelas 
dificuldades de aprendizagem para o indivíduo, mediante a 
suposição de que os desafios são decorrentes apenas de défi-
cits ou transtornos pessoais. Essa perspectiva, por sua vez, 
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desresponsabiliza o contexto escolar e minimiza o papel das 
condições pedagógicas, estruturais e socioemocionais na 
formação do estudante. Em vez de se questionar a adequação 
das práticas educativas, a formação docente ou a organização 
curricular, opta-se por enquadrar o aluno em categorias diag-
nósticas. Com isso, naturaliza-se a exclusão e reforça-se uma 
ideia reducionista de que o problema reside exclusivamente no 
sujeito. Lev Vygotski (1997) já advertia sobre os perigos de se 
considerar a deficiência como um fator isolado do meio social, 
argumentando que as barreiras enfrentadas pelas crianças não 
estão apenas em suas limitações, mas, principalmente, nas 
interações sociais empobrecidas e nas estruturas escolares 
pouco responsivas à diversidade. Nesse sentido, a deficiência 
não é algo que está na criança, mas se constrói nas relações e 
contextos que limitam seu pleno desenvolvimento.
Miguel Arroyo (2008) também nos convida a romper com as 

práticas que rotulam e categorizam alunos em função de suas 
dificuldades, defendendo que a escola precisa deixar de ver a 
diversidade como um problema a ser “administrado” e passe 
a compreendê-la como expressão legítima da realidade social, 
exigindo uma pedagogia da escuta, do vínculo e do reconhe-
cimento. Além disso, como reforça Catherine Walsh (2009), 
pensar a inclusão implica reconhecer que os saberes e as 
experiências dos sujeitos historicamente silenciados — como 
crianças com deficiência, transtornos do neurodesenvolvi-
mento ou dificuldades de aprendizagem — são fundamen-
tais para desconstruir epistemologias coloniais e propor uma 
educação verdadeiramente intercultural, plural e emancipada.

Portanto, medicalizar a diferença é um caminho curto, 
aparentemente mais simples, mas que encobre as fragilidades 
da própria escola. A resposta ética, legal e pedagógica deve se 
apoiar em práticas que reconheçam as singularidades, rompam 
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com padrões normativos e estejam alinhadas com os prin-
cípios da Educação Inclusiva e dos direitos humanos. Tanto a 
escola quanto a família precisam deslocar o foco do laudo como 
fim e passar a compreendê-lo como parte de um diálogo inter-
setorial, que envolve a escuta sensível da criança, das famí-
lias, dos professores e demais profissionais que atuam com a 
criança. A parceria escola-família não pode estar pautada em 
documentos, mas em relações de confiança, corresponsa-
bilidade e compromisso com a equidade. Diante disso, cabe à 
escola adotar uma postura ética e comprometida que vá além 
da leitura técnica do laudo, reconhecendo a complexidade do 
sujeito em sua totalidade. Isso implica promover espaços de 
diálogo com as famílias, esclarecer os limites e as possibili-
dades do documento, e construir, junto aos demais profissio-
nais da rede, estratégias pedagógicas que respeitem as especi-
ficidades sem cristalizar identidades. 

Adaptar-se à diversidade é, portanto, um gesto de respeito 
e humanidade — um compromisso ético que transforma a 
inclusão de algo formal em algo profundamente humano.

O Laudo como Ponto de Par t ida:  ar t iculação ent re escola ,  
f amí l ia e rede de apoio

A efetiva inclusão escolar exige articulação entre os diversos 
atores envolvidos: escola, família e profissionais da saúde. 
Nesse sentido, é importante destacar que a escola não perde 
sua autonomia ao dialogar com terapeutas e famílias. Pelo 
contrário: ela reafirma seu papel pedagógico e organiza suas 
práticas com base em sua experiência e competência. Como 
defende Perrenoud (2000), o professor é mediador e autor de 
suas práticas, e deve adaptar o currículo conforme as neces-
sidades da turma definindo habilidades essenciais e os cami-
nhos para alcançá-las.
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A adaptação curricular é um recurso pedagógico e deve 
considerar os objetivos e possibilidades reais do aluno, valori-
zando seu progresso. Da mesma forma, alunos com altas habi-
lidades precisam de enriquecimento curricular e atividades 
desafiadoras. É importante destacar que existem alunos com 
altas habilidades no espectro, que podem requerer suplemen-
tação curricular não como aceleração, mas como enriqueci-
mento, ampliando suas possibilidades de desenvolvimento.

Um aspecto central para essa articulação é reconhecer 
que, ao compartilhar informações e dialogar com a família e 
demais profissionais, a escola não perde sua autonomia, mas, 
ao contrário, amplia sua capacidade de oferecer um atendi-
mento educacional mais qualificado e coerente com seu projeto 
pedagógico. A adaptação curricular, quando necessária, deve 
ser entendida como um documento norteador que estabelece 
metas possíveis e significativas para o aluno, sem desconsi-
derar sua capacidade de crescimento, orientando os educadores 
sobre como apoiar o aluno para que ele participe do processo de 
aprendizagem de forma ativa e autônoma.
Segundo Vygotsky (2001), o ambiente escolar é um espaço 

social e cultural essencial para o desenvolvimento do sujeito, 
com ênfase nas interações e mediações pedagógicas que 
promovem aprendizagem e socialização. Contudo, isso não 
deve ser confundido com um ambiente terapêutico. A escola 
promove experiências afetivas, artísticas, cognitivas e sociais 
com intencionalidade pedagógica. Assim, a articulação entre 
escola, família e rede de apoio deve ser pautada no respeito às 
competências e limitações de cada espaço, promovendo uma 
colaboração que fortaleça o percurso educacional da criança, 
sem comprometer a identidade e a autonomia da escola 
enquanto espaço pedagógico.
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Para  A lém do Apo io  Cons tante :  a  autonomia  como e i xo 
da inc lusão

Falar de inclusão é também falar de escuta, respeito e confiança 
nas possibilidades do outro. Quando uma criança com Trans-
torno do Espectro do Autismo chega à escola, ela traz consigo 
uma trajetória única, marcada por desafios, conquistas e, 
muitas vezes, por olhares carregados de rótulos e expectativas. 
Famílias e profissionais muitas vezes recorrem à Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015, art. 
3º e art. 28, inciso XVII) para pleitear o direito ao profissional 
de apoio escolar. Essa previsão legal é legítima e visa garantir a 
participação plena dos estudantes nas atividades educacionais, 
mas não deve ser interpretada como sinônimo de presença 
constante e irrestrita, especialmente quando isso compromete 
o desenvolvimento da autonomia da criança. Nesse cenário, 
é natural que famílias e educadores busquem suporte — e o 
façam com afeto e zelo. No entanto, é justamente nesse cuidado 
que mora um dilema: como oferecer apoio sem limitar o cres-
cimento? Como acolher sem aprisionar?

No campo da inclusão escolar, especialmente quando se 
trata de crianças no espectro do autismo, é essencial que o 
apoio não se transforme em um mecanismo de controle ou 
tutela constante. A ideia de que o aluno com TEA está sempre 
dependente de alguém para realizar suas tarefas ou transitar 
pelos espaços escolares revela mais uma limitação dos adultos 
que a envolvem do que uma característica da criança. A busca e 
incentivo pela autonomia, portanto, precisa ser entendida não 
como ausência de apoio, mas como um caminho construído 
com mediações adequadas, consistentes e respeitosas.

Do ponto de vista da neurociência do desenvolvimento, 
sabe-se que a autonomia se desenvolve por meio de interações 
ambientais seguras, previsíveis e desafiadoras o suficiente 
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para estimular as funções executivas, como planejamento, 
tomada de decisão, regulação emocional e controle inibitório, 
segundo Diamond (2013), p. 138, tradução nossa), “as funções 
executivas são fortalecidas em contextos que oferecem desafio 
adequados, apoio social e segurança”. Na perspectiva da Psico-
logia do Desenvolvimento, autores como Henri Wallon (2008) 
e Lev Vygotsky (2001) já apontavam que a construção da auto-
nomia não é um ponto de chegada, mas um processo relacional, 
no qual o outro (educador, cuidador, colega) desempenha papel 
essencial na ampliação das possibilidades do sujeito. Isso 
reforça que o apoio deve ser transitório, flexível e intencional-
mente pedagógico — e não um suporte permanente que subs-
titui ou desresponsabiliza a criança de sua própria ação.

Confundir apoio com tutela é um risco constante quando 
não se reconhece o potencial de desenvolvimento de crianças 
com deficiência. Para tanto, é necessário romper com a lógica 
da proteção absoluta e criar contextos de confiança, onde errar, 
tentar e recomeçar façam parte do processo educativo.  

Um dos objetivos centrais da Educação Inclusiva é preparar 
o aluno para a vida, desenvolvendo sua autonomia para que 
possa realizar tarefas e enfrentar desafios de forma inde-
pendente. A autonomia é fundamental para a construção da 
autoestima, segurança e relações sociais saudáveis, evitando 
o capacitismo e compreendendo que ajudar não é fazer pelo 
outro, mas criar condições para que o outro possa fazer. 

Prá t i c as  que  de r am ce r t o :  e s t r a t ég i as  de  i nc lus ão  e 
for talecimento da aprendizagem

Abaixo, cito algumas estratégias que podem ser utilizadas para 
promover participação e aprendizagem. Esses espaços podem 
ser organizados nos cantos da sala, ao chão, encostados ou 
afixados na parede, em estantes, armários ou caixas.
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•	 Cantinho de ir além: (nome criado por mim) estante 
com jogos de lógica e desafios mais elaborados como 
Tangram, Torre de Hanói, Cubos de Corsi, Jenga, Quebra-
-Cabeça e outros.

•	 Quadros de incentivo de conquistas: com objetivos 
claros, reconhecimento e reforço positivo.

•	 Imagens de comunicação aumentativa e alternativa: 
facilitando a expressão e compreensão.

•	 Espaço de regulação sensorial: almofadas, tapetes, 
garrafas da calma, pau de chuva e objetos que propor-
cionem experiências táteis, visuais e auditivas 
agradáveis.

Lembrando que não se trata de práticas obrigatórias, mas 
facilitadoras do processo, conforme defendido por Montessori 
(2002), que nos mostra o quanto um ambiente esteticamente 
agradável, organizado e acessível contribui para promover um 
aprendizado significativo.

Relatos  de Exper iênc ia

A Descober ta da Voz de L .M.

L.M., um aluno autista classificado como nível 3 de suporte, 
chegou à sala de aula apresentando comportamentos típicos do 
espectro. Não falava, não estabelecia contato visual, não acei-
tava abraços e não demonstrava interesse em interagir com os 
colegas ou com os adultos. Manipulava objetos e brinquedos de 
forma disfuncional, frequentemente os rasgando, mordendo, 
arremessando ou quebrando.

Diante de tantas barreiras, experimentei diversas estra-
tégias de aproximação e comunicação, até que decidi usar 
um fantoche como mediador da interação. Foi então que L.M. 
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pronunciou suas primeiras palavras em sala de aula: “Oi, 
patinho.” Aquele momento foi um divisor de águas. O patinho 
se tornou o elo entre mim e L.M., o recurso que ele escolheu 
para se comunicar com o mundo.

Com o passar dos dias, continuamos utilizando o fantoche 
nas interações, e em uma das atividades, contei para L.M. 
uma parte da história da Chapeuzinho Vermelho, encenando 
o diálogo entre a personagem e o lobo. Repeti o diálogo e qual 
não foi minha surpresa ao ouvir L.M., com voz caricata de lobo, 
repetir a frase: “É pra te comer!!!”

O que parecia ser um aluno não-verbal revelou-se um 
menino com fala seletiva, que precisou de acolhimento, 
mediação lúdica e segurança afetiva para se expressar. A turma 
inteira ficou encantada com a descoberta e passou a repetir 
a frase em tom de brincadeira. Foi nesse momento que L.M. 
olhou para os colegas e sorriu pela primeira vez.

Esse gesto simples e potente se tornou um marco para todos 
nós. Revelou o poder da escuta sensível, da mediação respei-
tosa e da ludicidade como ponte para o desenvolvimento e para 
a inclusão real. Foi também a confirmação de que, por trás dos 
silêncios, há mundos inteiros esperando para serem ouvidos e 
acolhidos. 

Conclusão

Uma Escuta que Trans forma

As histórias de L.M. não são apenas relatos de sucesso peda-
gógico; são demonstrações de que a inclusão verdadeira exige 
olhar, escuta e esperança. Cada gesto, cada palavra pronun-
ciada, cada sorriso compartilhado revela que há sempre um 
caminho possível quando nos dispomos a construir pontes 
com paciência, criatividade e afeto.
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Esses momentos nos ensinam que ninguém é invisível 
quando é verdadeiramente visto. E que o direito à Educação 
Inclusiva não é um privilégio, mas uma possibilidade concreta 
de florescimento humano, para todos os envolvidos no 
processo.

Que L.M. nos inspire a continuar acreditando, tentando, 
reinventando, acolhendo. Porque onde há escuta, há encontro. 
E onde há encontro, há transformação.

Cons iderações  Finais

A inclusão escolar, quando efetivamente compreendida e 
praticada, é um gesto de coragem, empatia e esperança. 
Coragem para romper com velhos paradigmas que segregam e 
marginalizam; empatia para enxergar o outro em sua inteireza 
e singularidade; esperança na construção de um futuro mais 
justo, humano e plural.

O laudo, longe de ser uma determinação imutável ou um 
rótulo redutor, deve ser compreendido como uma luz que 
aponta possibilidades, uma ferramenta que ajuda a traçar 
caminhos mais acertados para o desenvolvimento e a aprendi-
zagem. Quando lido com sensibilidade e responsabilidade, ele 
deixa de ser um fim em si mesmo e passa a ser um convite para 
o cuidado, para a escuta e para o planejamento coletivo.

A escola que acolhe, que escuta e que acredita no potencial 
de seus alunos – com ou sem diagnóstico – transforma-se 
em um espaço potente de formação humana. Isso só é possível 
quando se estabelece um diálogo respeitoso entre família, 
educadores e profissionais da saúde, cada um atuando dentro 
de sua área de competência, mas com um objetivo comum: o 
bem-estar e o desenvolvimento integral da criança.

Conduzir um processo inclusivo exige muito mais do que 
conhecimento técnico. Requer um olhar atento, uma escuta 
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generosa e uma disposição constante para o aprendizado. Ao 
promover autonomia, reconhecer potencialidades, respeitar os 
tempos e valorizar as pequenas conquistas, a escola torna-se 
um lugar onde todos podem florescer.

Que a delicadeza do acolhimento, a firmeza do conheci-
mento e a esperança de um mundo mais justo continuem a 
nos guiar. Pois cada passo em direção à inclusão é também um 
passo em direção à construção de uma sociedade verdadeira-
mente humana.
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